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RESUMO 

Essa dissertação objetiva analisar a dependência dos orçamentos públicos dos principais 

municípios mineradores do Estado do Pará das transferências correntes que são, direta ou 

indiretamente, associadas à mineração. Analisa-se, assim, a participação das receitas da cota-parte 

da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e da cota-parte do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nos orçamentos dos seis 

municípios que mais se destacaram na produção mineral e arrecadação de CFEM entre 2018 e 

2023 no estado: Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, Paragominas, Curionópolis e 

Oriximiná. Em termos metodológicos, adotou-se uma combinação da abordagem qualitativa e com 

a quantitativa. Quanto aos objetivos, a pesquisa é descritiva, com o levantamento de informações, 

principalmente, nas bases de dados do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC-

BR), do Índice de Governança Municipal (IGM-CFA) e do Finanças do Brasil (FINBRA) do 

Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI), que traz 

informações dos orçamentos. A análise da composição da receita pública dessas localidades 

atestou uma baixa representatividade da arrecadação própria, qual seja, do Imposto sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN), do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 

(IPTU) e do Imposto sobre a Transmissão 'Inter vivos' (ITBI), no conjunto das receitas 

orçamentárias, trazendo também evidências de baixa eficiência arrecadatória e baixo esforço 

tributário. Assim, além da necessidade de elevar a participação da receita própria e reduzir a 

dependência das transferências correntes, o estudo sugere uma gestão eficiente da riqueza gerada 

pela mineração, com a construção de um modelo de governança das receitas orçamentárias por ela 

proporcionadas que seja capaz de sustentar o bem-estar social e ambiental das futuras gerações. 

Para tal, ele deve considerar a inclusão social, o fortalecimento institucional e a diversificação 

econômica, conjugados a uma ação pública planejada e transparente, melhorando os indicadores 

de desenvolvimento desses municípios. 

 

Palavras-chave: Orçamento público; municípios; CFEM; ICMS; mineração; desenvolvimento. 
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ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes the dependence of the public budgets of the main mining municipalities 

in the State of Pará on current transfers that are directly or indirectly associated with mining. It 

analyzes the participation of revenue from the share of the Financial Compensation for the 

Exploration of Mineral Resources (CFEM) and the share of the Tax on the Circulation of Goods 

and the Provision of Interstate and Intermunicipal Transport and Communication Services (ICMS) 

in the budgets of the six municipalities that stood out the most in mineral production and CFEM 

revenue collection between 2018 and 2023 in the state: Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, 

Paragominas, Curionópolis, and Oriximiná. Methodologically, a combination of qualitative and 

quantitative approaches was adopted. Regarding its objectives, the research is descriptive, 

gathering information mainly from the databases of the Sustainable Cities Development Index 

(IDSC-BR), the Municipal Governance Index (IGM-CFA), and Finanças do Brasil (FINBRA) 

from the Brazilian Public Sector Accounting and Fiscal Information System (SICONFI), which 

provide budgetary information. The analysis of the composition of public revenue in these 

municipalities confirmed a low representativeness of self-generated revenue — such as the Tax on 

Services of Any Nature (ISSQN), the Urban Property and Land Tax (IPTU), and the Inter Vivos 

Property Transfer Tax (ITBI) — within the overall budgetary revenues, also providing evidence 

of low tax collection efficiency and minimal tax effort. Thus, in addition to the need to increase 

the participation of self-generated revenue and reduce dependence on current transfers, the study 

suggests the efficient management of the wealth generated by mining through the construction of 

a governance model for the budgetary revenues it provides. This model should be capable of 

sustaining the social and environmental well-being of future generations. To achieve this, it must 

incorporate social inclusion, institutional strengthening, and economic diversification, combined 

with planned and transparent public action, improving the development indicators of these 

municipalities. 

 

Keywords: Public budget; municipalities; CFEM; ICMS; mining; development. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O objetivo dessa dissertação é identificar a dependência dos orçamentos públicos dos 

principais municípios mineradores do Estado do Pará das transferências correntes que são, direta 

ou indiretamente, associadas à mineração. Para tal, analisa-se a participação das receitas da cota-

parte da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e da cota-parte 

do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 

de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nos orçamentos de 

Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, Paragominas, Curionópolis e Oriximiná, municípios 

paraenses que mais se destacaram na produção mineral e arrecadação de CFEM, conforme 

levantamentos da Agência Nacional de Mineração (ANM), entre 2018 e 2023. 

O orçamento público é um instrumento de planejamento para as estratégias do governo no 

qual estão previstas as receitas e as despesas do setor público e que possibilita o controle sobre 

suas finanças (Giacomoni, 2009). Juridicamente, é uma lei aprovada pelo legislativo e sancionada 

pelo executivo na qual se tem a estimação das receitas e a autorização as despesas do Estado, 

conforme estabelecido no artigo 165 da Constituição da República Federativa de 1988 (Matias-

Pereira, 2006).  

As receitas orçamentárias constituem as disponibilidades de recursos financeiros para o 

erário (Brasil, 2022). O orçamento público possui uma linguagem essencialmente contábil e, de 

acordo com os §§1º e 2º do artigo 11 da Lei nº 4.320/1964, possui duas categorias econômicas: 

receitas correntes e receitas de capital. O foco desse trabalho é nas receitas correntes, para as quais 

são adotadas a seguinte descrição de origens e espécies: (i) Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria; (ii) Contribuições; (iii) Receita Patrimonial; (iv) Receita Agropecuária; (v) Receita 

Industrial; (vi) Receita de Serviços; (vii) Transferências Correntes e (viii) Outras Receitas 

Correntes. 

Para refletir sobre os orçamentos dos municípios selecionados, é importante destacar que 

os meios de financiamento das atividades do Estado para prover bens e serviços para a coletividade 

são classificados em: receita própria e receitas transferidas. Assim, o estudo compara a arrecadação 

de tributos (impostos, taxas e contribuições de melhoria) nesses municípios, com as receitas 
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transferidas que estão fortemente associadas à mineração: as cota-parte de CFEM e do ICMS que 

ingressam nesses orçamentos. 

Como receita própria, foram selecionados os três impostos de maior relevância na 

formação da receita própria dos municípios: o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISSQN), o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre a 

Transmissão 'Inter vivos' (ITBI) (Jardim, 2020). 

A comparação proposta permitirá evidenciar a eficiência arrecadatória e o esforço 

tributário desses entes federados, bem como fornecer subsídios acerca da sustentabilidade fiscal 

esses orçamentos, a qual decorre da interação entre a política fiscal e a trajetória da dívida pública, 

associando-se à importância de o Estado manter suas finanças equilibradas e evitar sua fragilidade 

financeira. Barbosa (2018) acentua que a sustentabilidade fiscal é a capacidade que um governo 

para dar continuidade às políticas públicas, não impactando na falta de pagamento da dívida pré-

existente.  

Expressiva parcela dos municípios brasileiros apresenta situação fiscal difícil ou crítica, 

conforme atesta o Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), calculado pela Federação das Indústrias 

do Estado do Rio de Janeiro (Firjan). Os últimos dados disponíveis, publicados em 2023 e 

referentes a 2022, mostram que quase 42% (2.195) apresentam esse quadro de alta dependência 

de transferência de receitas, planejamento financeiro vulnerável diante de crescimento de despesas 

obrigatórias e baixo nível de investimentos, o que impacta negativamente no ambiente de negócios 

e resulta na precarização de serviços públicos, em especial os essenciais (Firjan, 2023).  

Nas regiões Norte e Nordeste do Brasil, 73,9% dos municípios não têm boa gestão, muitos 

deles (40%) com grande dependência de transferências de outros entes para arcar com suas 

despesas mínimas, inclusive com gastos com pessoal (Firjan, 2023).  

Essa problemática situação fiscal não é a realidade de municípios onde a mineração é base 

econômica. Enquanto ela é pujante, são vultosos os ingressos, no orçamento público, das receitas 

transferidas nas cota-partes de CFEM e do ICMS. 

A mineração é uma atividade econômica de grande relevância para o estado do Pará e para 

o país. Desde o primeiro ciclo do ouro, ainda no século XVIII, o Brasil apresentava 50% da 

produção mundial desse minério (Figueirôa, 1994). Trata-se de uma atividade econômica que se 

destaca como vetor de crescimento do produto interno bruto (PIB) e viabiliza expressivas divisas 
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para o balanço de pagamentos do país, além de elevadas quantias que ingressam no orçamento de 

diversos municípios brasileiros.  

No entanto, a ela também estão associados diversos problemas que se estendem em várias 

dimensões, como a ambiental, a econômica e a social. No âmbito ambiental, têm-se a destruição 

da flora local e a poluição de rios, dentre outros (Araújo; Souza, 2018). Na seara econômica, os 

municípios mineradores são, em geral, muito especializados. Com ausência de diversificação 

econômica, tornam-se muito vulneráveis às oscilações dos preços dos minérios e outras 

instabilidades do ciclo da mineração e das commodities em geral (Enriquez, 2014; Assunção, 

2022). Há, ainda, diversos problemas sociais decorrentes da migração populacional para a região 

explorada, uma vez que o fluxo migratório dos trabalhadores envolvidos na exploração e de seus 

familiares faz surgir demandas pela criação e ampliação dos serviços básicos disponíveis no 

município, com destaque para o serviço público de saúde, a rede de ensino local, saneamento 

básico, energia elétrica, dentre outros (Teixeira, 2021). 

Em razão de os minérios serem uma riqueza exaurível, o esgotamento de sua produção em 

uma localidade implica na diminuição brusca da atividade econômica no município-sede, na forte 

queda da oferta de trabalho, no enfraquecimento das atividades comerciais, além da perda de 

arrecadação tributária e das receitas oriundas de royalties minerais (Assunção, 2022; Araújo, 

Olivieri, Fernandes, 2014; Reymão et al., 2020; Reymão; Loureiro; Mello Neto, 2019; Reymão; 

Assunção; Pereira, 2020). Implica, também, em redução ou interrupção do recebimento de receitas 

orçamentárias decorrentes da atividade, afetando a capacidade de os governos financiarem e darem 

continuidade às políticas públicas, como discute o presente trabalho. 

Como contrapartida da exploração e para dar permissão a particulares para a exploração 

de uma parcela do patrimônio mineral da União — artigo 20, inciso IX, da Constituição da 

República Federativa de 1988 —, estabeleceu-se a CFEM. Trata-se de um preço público, uma 

retribuição financeira, que constitui uma receita patrimonial para o orçamento da União, como 

definido no acórdão do Supremo Tribunal Federal (RE 228800/DF) (Reymão et al., 2020). 

Essa receita ingressa no orçamento de estados e municípios como Receita Corrente – 

Transferências Correntes, atendendo os critérios de distribuição estabelecidos na Lei nº 13.540, de 

18 de dezembro de 2017.  

À semelhança da CFEM, a cota-parte do ICMS também é uma transferência devolutiva 

dos estados para os municípios, ingressando em seus orçamentos como Receita Corrente – 
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Transferências Correntes. Transferências intergovernamentais devolutivas são aquelas que um 

governo arrecada uma receita e “devolve” parte dela aos governos locais em cuja jurisdição ela foi 

arrecadada (Costa et al., 2024). 

Os Estados e o Distrito Federal têm a competência tributária do ICMS, conforme estabelece 

o artigo 155, inciso II, da Constituição da República Federativa de 1988. Cabe aos municípios 25% 

do produto da arrecadação deste imposto estadual, conforme define o artigo 158, inciso IV, “a”, 

da Constituição, que versa sobre a repartição dessa receita tributária. 

A legislação estadual — Lei n° 5.645, de 11 de janeiro de 1991, alterada pelas Leis 

6.276/1999, 7.638/2012, 9.674/2022 e 10.310/2023 — que versa sobre os critérios para a 

distribuição do produto da arrecadação do ICMS atribui grande peso ao Valor Adicionado (VA) 

nas operações relativas à circulação de mercadorias e na prestação de serviços realizados em seus 

territórios. Com isso, a contribuição de cada município para o PIB estadual e, por conseguinte, 

para a arrecadação de ICMS, é um critério muito importante (65%) no estabelecimento dessa cota-

parte.  

Não por acaso os municípios mineradores ocupam posição de destaque no recebimento 

dessa verba, uma vez que o parâmetro VA reflete a atividade econômica. De acordo com o Índice 

de Participação dos Municípios (IPM) do Pará definido para 2025 no Decreto n° 4.411, de 27 de 

dezembro de 2024, cabe ao município de Parauapebas (10,503625) a maior cota-parte. Na 

sequência tem-se Belém (9,8924458), Canaã dos Carajás (8,6367997), Marabá (4,9269221), 

Ananindeua (3,2367276), Vitória do Xingu (2,7461253), Tucuruí (2,738451), Barcarena 

(2,6152374), Santarém (2,553252) e Itaituba (1,9481691) (Pará, 2024). 

Como será mostrado adiante, até 2024 os critérios para o cálculo do IPM favoreciam ainda 

mais a concentração do ICMS nos municípios mineradores, em detrimento dos mais populosos, o 

que era apontado como uma distorção frente à grande demanda por investimentos públicos nessas 

localidades. Ainda assim, a cota-parte do ICMS é a maior transferência de recursos do Estado para 

os municípios, representando grande fonte de receita orçamentária municipal. 

Economias baseadas na exploração dos recursos naturais precisam superar diversos 

desafios, como a volatilidade das receitas, associadas às variações cambiais que afetam as rendas 

geradas Carvalho (2018); a finitude dos recursos naturais não renováveis, cujos estoques tendem 

a se esgotar; e a ausência de desenvolvimento sustentável, combinada à grande dependência 
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econômica da atividade exploradora decorrente da pouca diversificação de suas bases produtivas 

(Assunção, 2022). 

O adequado uso das transferências intergovernamentais decorrentes da mineração, as 

rendas de CFEM e ICMS, torna-se ainda mais urgente quando se observa que a perspectiva acerca 

da finitude da exploração mineral em alguns municípios do estado do Pará já apresenta, inclusive, 

estimativas. A mina do Sossego, em Canaã dos Carajás, tem previsão de esgotamento até 2027, 

enquanto o projeto S11D, também na região, possui maior longevidade, com operação prevista até 

2060 (INESC, 2019). O impacto dessa transição já é visível. Segundo o Instituto de Estudos 

Socioeconômicos (INESC, 2019), o município passou a ser o segundo maior arrecadador de CFEM 

do Brasil com a entrada em operação do projeto S11D, contudo, enfrenta o desafio de administrar 

novos recursos e novos problemas, restando à população o desafio de lutar por seus direitos 

impactados pela mineração. 

Em um cenário mais amplo, Richard Auty (1995) apresentou a teoria da maldição dos 

recursos naturais, identificando que países ricos em recursos naturais frequentemente 

apresentavam crescimento econômico mais lento e problemas de desenvolvimento social quando 

comparados a países com menos recursos naturais. Não obstante, tal fenômeno afeta também os 

países com economia mais estruturada, faz-se assim referência à doença holandesa, fenômeno 

ocorrido na década de 1960, a partir do qual, com a grande exportação de gás, impactou-se de 

maneira severa os outros setores da economia nacional, ocasionando relativa desindustrialização 

na Holanda (Mien; Goujon, 2021). 

O estudo de Enriquez (2008), analisando uma amostra de 15 maiores municípios 

mineradores em oito estados brasileiros (Minas Gerais, Pará, Goiás, Bahia, Sergipe, Santa 

Catarina, Mato Grosso e Amapá) e buscando verificar a existência ou não de padrões vinculados 

ao uso de rendas minerais, revelou que os recursos provenientes da CFEM são mal distribuídos e 

inadequadamente utilizados. Faz-se necessário, pois, uma estratégia de desenvolvimento 

sustentável para enfrentar essa “maldição”. 

Nesse diapasão, volta-se o escopo para municípios paraenses que se encaixam no contexto 

analisado, como Parauapebas, Canaã dos Carajás, os quais, conjuntamente, representaram 35% da 

arrecadação nacional da CFEM em 2022 (Reymão, 2023). O padrão se replicou em 2023, 

conforme dados da Agência Nacional de Mineração (ANM, 2024), sendo os dois únicos 

municípios do país a arrecadar mais de R$ 1 bilhão de reais apenas em CFEM.  
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Em Canaã dos Carajás, por exemplo, a CFEM respondeu por cerca de 40% do orçamento 

municipal em 2022, enquanto em Parauapebas representou 32% e, em Marabá, 8,9% (Reymão, 

2023). Contudo, essa concentração expõe uma vulnerabilidade significativa. Como pontuado por 

Enriquez e Ferraz (2023), a finalidade da CFEM deveria ser uma ponte entre um recurso que não 

é sustentável, para construir uma economia mais sustentável. Apesar disso, os municípios têm 

mostrado dificuldades em diversificar suas fontes de receita. Em Canaã dos Carajás, as receitas 

tributárias representaram apenas 12% do orçamento total em 2022, enquanto em Parauapebas 

foram 14,6% (Reymão, 2023). 

Apesar de sua importância, a CFEM não tem sido utilizada de forma estratégica para 

promover o desenvolvimento sustentável das comunidades mineradoras. Em muitos casos, os 

recursos são direcionados para a manutenção da máquina pública, sem priorizar a diversificação 

econômica ou investimentos estruturantes em ciência, tecnologia e educação. A legislação orienta 

que ao menos 20% dos recursos sejam aplicados em atividades relativas à diversificação 

econômica, ao desenvolvimento mineral sustentável e ao desenvolvimento científico e tecnológico 

(Reymão, 2023), mas a falta de fiscalização adequada e o uso recorrente para despesas de curto 

prazo comprometem essa meta. 

A má gestão dos recursos da CFEM é agravada pela baixa transparência em sua aplicação. 

Embora os Tribunais de Contas tenham exigido uma prestação de contas separada para esses 

recursos, Enriquez e Ferraz (2023) apontam que nem sempre essa transparência ocorre. Quando 

há transparência, percebe-se que os recursos muitas vezes são usados para manutenção 

administrativa ou infraestrutura básica, deixando de cumprir a função de criar as bases para um 

futuro sustentável.  

A experiência de municípios como Parauapebas, Canaã dos Carajás e Marabá destaca a 

importância de uma gestão pública eficiente e comprometida com a sustentabilidade de longo 

prazo. Contudo, mesmo sendo um dos maiores arrecadadores de CFEM no Brasil, Parauapebas 

ocupa a preocupante 3.235ª posição no Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 

(IDSC-BR), revelando que a aplicação desses recursos não tem promovido o avanço necessário no 

desenvolvimento local (Reymão, 2023). Nessa seara, há questionamento ao presente debate a 

reversão dos valores percebidos por tais municípios em desenvolvimento, capazes de torná-los 

autossuficientes à longo prazo. 
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Alguns caminhos para propor o desenvolvimento passam pela proposição do cumprimento 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que buscam o compromisso de as políticas 

públicas efetivarem direitos sobre múltiplas dimensões (ONU, 2022). O cumprimento de tais 

Objetivos pareceu ser a medida ideal – ao menos na perspectiva de plano formal para o progresso 

nos municípios mineradores. Todavia, a prática vem se demonstrando diversa. No município de 

Paragominas, o implemento dos recursos provenientes da CFEM visando a redução das 

externalidades negativas provenientes da mineração se demonstraram ineficazes para efetivar o 

ODS 8, como atesta o estudo de Leão, Ferreira e Koury (2021), por exemplo. 

Em Canaã dos Carajás, segundo município supramencionado como destaque na 

arrecadação diante da exploração de recursos minerais, a realidade encontrada aparenta ser similar. 

Nesta, além de se compartilhar os mesmos impactos observados em outros focos de mineração, 

também se observou uma utilização questionável dos recursos da CFEM, visto que a maior parcela 

deste foi gasta diretamente no âmbito administrativo local (Assunção, 2022). Nota-se que as 

medidas capazes de transformar não estão sendo efetivamente aplicadas, obstruindo o alcance de 

um desenvolvimento regional sustentável. 

Tal como em Canaã dos Carajás e Paragominas, quadro semelhante é encontrado nos 

demais municípios selecionados para esse estudo: Parauapebas, Marabá, Curionópolis e 

Oriximiná. 

Pelo exposto, o questionamento central dessa dissertação é: qual a importância das 

transferências correntes da cota-parte da CFEM e do ICMS, verbas públicas associadas à produção 

mineral, para os orçamentos públicos dos municípios acima mencionados? 

Assim, a análise dos orçamentos públicos desses principais municípios mineradores do 

estado do Pará para refletir acerca de sua dependência das transferências correntes que são, direta 

ou indiretamente, associadas à mineração é o já anunciado o objetivo dessa dissertação. 

A hipótese é que essas transferências governamentais de rendas da mineração representam 

expressivas parcelas das receitas correntes, sendo suas receitas próprias e, por conseguinte, a 

capacidade arrecadatória, insuficientes para o financiamento de suas atividades e o equilíbrio das 

contas públicas, o que os torna muito vulneráveis às oscilações e finitude da produção, 

características do setor mineral.  

Como esses municípios enfrentam muitos desafios com relação a seu nível de 

desenvolvimento, tais recursos são essenciais no provimento de políticas públicas para atender as 
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necessidades emergentes e sanar as demandas dos direitos da sociedade. Dessa forma, conhecer 

esses orçamentos e as características de suas receitas torna-se muito relevante. 

A presente pesquisa e seu recorte temático foi desenvolvida em consonância às pesquisas 

desenvolvidas no grupo de pesquisa “MinAmazônia: Políticas públicas e ODS na Amazônia”, 

vinculado à plataforma do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPQ). Assim, insere-se na linha de pesquisa "Direito, Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Regional" do Programa de Pós-Graduação em Direito, Políticas Públicas e Desenvolvimento 

Regional do Centro Universitário do Estado do Pará (CESUPA), refletindo a preocupação em 

integrar os aspectos jurídicos, ambientais e econômicos no debate sobre o desenvolvimento das 

regiões impactadas pela atividade mineral.  

Espera-se que os resultados obtidos possam contribuir para o aprimoramento das políticas 

públicas voltadas à sustentabilidade fiscal dos municípios mineradores, incentivando a formulação 

de estratégias que assegurem uma distribuição mais equitativa dos benefícios econômicos 

derivados da mineração. 

Em termos metodológicos, a realização do presente estudo fundamenta-se em uma 

abordagem qualitativa e quantitativa dos seis municípios paraenses maiores arrecadadores de 

CFEM entre 2018 e 2023. A análise dos dados da ANM revelou uma estabilidade nas primeiras 

posições do ranking, ocupadas por Parauapebas, Canaã dos Carajás e Marabá. Nas posições 

seguintes, a variação foi mais acentuada, com Paragominas e Curionópolis aparecendo com 

frequência. Por fim, considerando a relevância de Oriximiná, que também figurou entre os cinco 

primeiros em alguns anos, decidiu-se incluir este município na análise.  

A delimitação da pesquisa a estes seis municípios se justifica pela necessidade de 

aprofundar a investigação em um grupo de localidades com características semelhantes em relação 

ao recolhimento de CFEM e pela dificuldade de identificar padrões nas posições inferiores do 

ranking, onde a alternância entre os municípios era mais frequente. 

Quanto aos objetivos, a pesquisa é do tipo descritiva, com levantamento de informações 

em diversas bases de dados, como as do Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades 

(IDSC-BR) e o Índice de Governança Municipal (IGM-CFA), visando acompanhar o desempenho 

desses municípios em termos de desenvolvimento. As informações dos orçamentos, por sua vez, 

foram extraídas do banco de dados Finanças do Brasil (FINBRA), disponibilizados no Sistema de 

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONFI).  
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O período de análise está compreendido entre 2018 e 2023, uma vez que as mudanças na 

cobrança da CFEM decorrentes da Lei nº 13.540, de 18 de dezembro de 2017, elevaram 

expressivamente os valores recebidos pelos municípios, conforme será explicado no decorrer do 

trabalho. 

 O texto está organizado em cinco partes. Após essa introdução, a seção dois tem como 

objetivo apresentar as principais fontes de receitas orçamentárias de municípios, com ênfase no 

orçamento de municípios mineradores no Brasil. Assim, apresenta a classificação dessas receitas 

por natureza, descrevendo sua categoria econômica (receitas correntes e receitas de capital), a 

origem e a espécie. Em seguida, descreve as principais receitas do orçamento público municipal e 

sua importância para a sustentabilidade fiscal. Nas duas subseções finais, dedica-se à análise da 

cotas-parte de CFEM e do ICMS como receitas desses orçamentos. 

A seção três traz uma reflexão teórica e empírica da relação entre a mineração e o 

desenvolvimento. Dessa forma, inicia-se com uma discussão do desenvolvimento como um 

fenômeno multidimensional, destacando-se as contribuições de Ignacy Sachs (1981) e Amartya 

Sen (2007), seguida da análise jurídica do desenvolvimento como um direito humano e um direito 

fundamental. Posteriormente, apresenta os ODS e dados empíricos acerca do baixo grau de 

desenvolvimento da Amazônia (3.4), da importância do setor mineral para o país, para o estado do 

Pará e seus principais municípios mineradores (3.5), evidenciando o papel da atividade enquanto 

vetor de crescimento econômico. Conclui-se com as análises sobre o Índice de Desenvolvimento 

Sustentável das Cidades (IDSC-BR) e o Índice de Governança Municipal (IGM-CFA) dos 

municípios em estudo. 

Na seção quatro tem-se como foco os orçamentos públicos dos principais municípios 

mineradores do estado do Pará: Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, Paragominas, 

Curionópolis e Oriximiná. A última seção traz as conclusões da pesquisa. 
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2. PRINCIPAIS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS DE MUNICÍPIOS MINERADORES   

 

O orçamento público é um documento contábil no qual os governos apresentam a previsão 

de receitas e de despesas a serem realizadas pelo poder público. Funciona como um instrumento 

de controle sobre as finanças do governo (Giacomoni, 2009). 

Do ponto de vista técnico e jurídico, é uma “lei especial” que recebeu tratamento 

diferenciado na Constituição da República Federativa de 1988 trazendo a estimação das receitas e 

autorizando as despesas do Estado (Matias-Pereira, 2006).  

As despesas representam o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos, 

enquanto as receitas públicas são, em sentido amplo, todos os ingressos de recursos financeiros 

nos cofres do Estado, explica o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. Quando esses 

são recursos financeiros temporários, do qual o Estado é mero agente depositário, denominam-se 

ingressos extraorçamentários. Já quando esses ingressos representam disponibilidades de recursos 

financeiros para o erário, são denominadas receitas orçamentárias, o foco desse trabalho (Brasil, 

2022). 

 

Figura 1. Ingressos de valores nos cofres públicos 

                                           

Fonte: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Brasil, 2022)  

 

A pesquisa dessa dissertação tem como foco as receitas. Assim, a presente seção tem como 

objetivo apresentar as principais fontes de receitas orçamentárias de municípios, com ênfase no 

orçamento de municípios mineradores no Brasil. Inicia-se apresentando a classificação dessas 

receitas por natureza, descrevendo sua categoria econômica (receitas correntes e receitas de 

capital), a origem e a espécie. 

Em seguida, aborda-se as principais receitas do orçamento público municipal e sua 

importância para a sustentabilidade fiscal. Nas duas subseções finais, destaca-se a importância das 

transferências correntes para o orçamento público de municípios mineradores, enfatizando-se os 

recursos advindos da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e 

da cota-parte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

Ingressos 

extraorçamentários + 
Receitas 

orçamentárias 
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(sentido amplo) 
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de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) como receita 

desses orçamentos. 

 

2.1 COMPREENDENDO O ORÇAMENTO PÚBLICO E AS CLASSIFICAÇÕES DA 

RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

 

A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, estatui as Normas Gerais de Direito Financeiro 

para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal. Ela estabelece que a Lei do Orçamento deverá conter a discriminação da receita 

e da despesa (Brasil, 1964). 

Assim, na organização do orçamento público, as receitas e despesas são classificadas de 

acordo com vários aspectos cujo propósito é facilitar sua avaliação, antes, durante e depois da sua 

execução/realização.  

As despesas orçamentárias, as quais representam a aplicação de recursos em determinado 

período, podem ser classificadas, para fins contábeis, como despesas efetivas (reduzem a situação 

líquida patrimonial) e não efetivas (não reduze a situação líquida patrimonial) quanto ao impacto 

na situação patrimonial líquida do ente federado (Brasil, 2022). 

Estabelece a Lei nº 4.320/1964 e suas alterações que a classificação da despesa 

orçamentária1 é em: (i) classificação Institucional (órgão orçamentário e unidade orçamentária que 

realizou a despesa); (ii) classificação Funcional (segrega as dotações orçamentárias em funções e 

subfunções que permitem identificar “em que área” de ação governamental a despesa será 

realizada); (iii) classificação por Estrutura Programática (considerando os programas orientados 

para a realização dos objetivos estratégicos definidos no Plano Plurianual (PPA)); e (iv) 

classificação da Despesa Orçamentária por Natureza, composta de: (a.) Categoria Econômica 

(despesas correntes e despesas de capital), (b.) Grupo de Natureza da Despesa (Pessoal e Encargos 

Sociais, Juros e Encargos da Dívida, Outras Despesas Correntes, Investimentos, Inversões 

Financeiras, Amortização da Dívida, Elemento de Despesa) (Brasil, 2022). 

Como critérios de classificação das receitas orçamentárias, enfatizadas nessa seção, tem-

se a classificação por Natureza de Receita Orçamentária, utilizada por todos os entes da Federação 

                                                
1 Essa seção apresenta apenas brevemente a classificação da despesa orçamentária uma vez que o foco da discussão 

nesse trabalho é a receita orçamentária. 
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visando identificar a origem do recurso segundo o fato gerador, isso é, o acontecimento real que 

ocasionou o ingresso da receita nos cofres públicos (Brasil, 2022). 

Essa classificação por Natureza de Receita Orçamentária é composta por um código de oito 

dígitos numéricos que representam: a Categoria Econômica, a Origem, a Espécie, os 

Desdobramentos e o Tipo de Receita. Interessam a esse estudo os três primeiros: a Categoria 

Econômica, a Origem e a Espécie (Brasil, 2022). 

De acordo com os §§1º e 2º do artigo 11 da Lei nº 4.320/1964, são as seguintes categorias 

econômicas da receita: receitas correntes e receitas de capital, como resumido na figura a seguir. 

 

Figura 2. Categorias econômicas da receita orçamentária 

 

Fonte: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Brasil, 2022) 

 

As primeiras são arrecadadas dentro do exercício financeiro e aumentam as 

disponibilidades financeiras dos entes federados, constituindo-se instrumento para financiar os 

objetivos definidos nos programas e ações orçamentários. São identificadas pelo código 1 (Brasil, 

2022). 

Assim, classificam-se como receitas correntes aquelas receitas provenientes de tributos; de 

contribuições; da exploração do patrimônio estatal (Patrimonial); da exploração de atividades 

econômicas (Agropecuária, Industrial e de Serviços); de recursos financeiros recebidos de outras 

pessoas de direito público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em 

 

 Receitas Correntes (código 1)  Receitas de Capital (código 2) 

 

Receitas Correntes 
Intraorçamentárias  

(código 7)  
 

Receitas de Capital 
Intraorçamentárias  

(código 7)  
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Despesas Correntes (Transferências Correntes); por fim, demais receitas que não se enquadram 

nos itens anteriores, nem no conceito de receita de capital (Outras Receitas Correntes), como 

detalha o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Brasil, 2022). 

As Receitas Orçamentárias de Capital, por sua vez, também são arrecadadas dentro do 

exercício financeiro, aumentam as disponibilidades financeiras do Estado e, igualmente, são 

instrumentos de financiamento dos programas e ações orçamentários para que as finalidades 

públicas sejam atingidas. No entanto, diferente das receitas correntes, as receitas de capital em 

geral não provocam efeito sobre o patrimônio líquido. São identificadas pelo código 2 (Brasil, 

2022). 

Assim, as Receitas de Capital são aquelas provenientes tanto da realização de recursos 

financeiros oriundos da constituição de dívidas e da conversão, em espécie, de bens e direitos, 

quanto de recursos recebidos de outras pessoas de direito público ou privado cuja finalidade é 

atender despesas classificáveis em Despesas de Capital2 (Brasil, 2022). 

Mais recentemente, a Portaria Interministerial STN/SOF 338/2006 incluiu as Receitas de 

Operações Intraorçamentárias para melhor especificar as mencionadas categorias econômicas. São 

elas: Receitas Correntes Intraorçamentárias (código 7) e Receitas de Capital Intraorçamentárias 

(código 8). 

Essas receitas decorrem da movimentação de receitas entre os órgãos e demais entidades 

da Administração Pública, ou seja, daquelas operações realizadas entre entidades da 

Administração Pública integrantes do orçamento fiscal e do orçamento da seguridade social do 

mesmo ente federativo e, por essa razão, não representam novas entradas de recursos nos cofres 

públicos do ente (Brasil, 2022). 

No que diz respeito à Origem da Receita, que nada mais é que o detalhamento das 

Categorias Econômicas acima mencionadas, visando identificar a procedência das receitas quando 

ingressam nos cofres públicos, a Lei nº 4.320/1964 traz sua definição, a qual observa-se por meio 

dos códigos da Origem visualizados no quadro a seguir. 

 

 

                                                
2 As despesas de capital são o grupo de despesas da administração pública com intenção de adquirir ou constituir 

bens de capital que contribuirão para a produção ou geração de novos bens ou serviços que integrarão o patrimônio 

público, a exemplo de ruas, rodovias, praças, parques e outros. 



30 

 

Quadro 1. Os códigos da Origem para as receitas correntes e de capital, de acordo com a Lei nº 

4.320/1964  

1 Receitas Correntes 

7 Receitas Correntes Intraorçamentárias 

 

2 Receitas de Capital 

8 Receitas de Capital Intraorçamentárias 

1 Impostos, Taxas e Contribuições de 

Melhoria 

1 Operações de Crédito 

2 Contribuições 2 Alienação de Bens 

3 Receita Patrimonial 3 Amortização de Empréstimos 

4 Receita Agropecuária 4 Transferências de Capital 

5 Receita Industrial 9 Outras Receitas de Capital 

6 Receita de Serviços  

7 Transferências Correntes  

9 Outras Receitas Correntes  

Fonte: Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Brasil, 2022) 

 

A partir do exercício financeiro de 2022, a Portaria STN nº 1.131, de 04 de novembro de 

2021, a codificação adotada ampliou o escopo de abrangência do conceito de origem, passando a 

explorá-lo na sequência lógico-temporal na qual ocorrem naturalmente atos e fatos orçamentários 

codependentes, conforme a seguir detalhado:  

a. Primeiro, o fato gerador da Receita Orçamentária propriamente dita, que ocorre 

quando da subsunção do fato, no mundo real, à norma jurídica; b. Segundo, a 

obrigação de recolher multas e juros incidentes sobre a Receita Orçamentária 

propriamente dita, cujo fato gerador é o decurso do prazo estipulado por lei para 

pagamento, sem que isso tenha ocorrido. (Esse fato gerador depende, 

fundamentalmente – na origem –, da existência da Receita Orçamentária 

propriamente dita); c. Terceiro, a obrigação de pagar a dívida ativa referente à 

Receita Orçamentária propriamente dita e às multas e aos juros dessa receita, cujo 

fato gerador é a inscrição em dívida ativa, que decorre do transcurso de novo 

prazo e da permanência do não pagamento da receita e das multas e juros que lhe 

são afetos. (Novamente, ao remetermos para o início do processo – a origem – há 

dependência do fato gerador primeiro, inicial: a existência da Receita 

Orçamentária propriamente dita); e d. Quarto, a obrigação de recolher multas e 

juros incidentes sobre a dívida ativa da Receita Orçamentária propriamente dita, 

cujo fato gerador é o decurso do prazo estipulado por lei para pagamento da dívida 

ativa, sem que o pagamento tenha ocorrido. (Ao buscar-se o marco inicial dessa 

obrigação, conclui-se, novamente, que, na origem, há dependência da existência 

da Receita Orçamentária propriamente dita) (Brasil, 2022, p. 43). 

 

Dessa forma, o raciocínio adotado é que se a existência de multas, juros, dívida ativa e 

multas e juros da dívida ativa decorrem do não pagamento da Receita Orçamentária propriamente 

dita dentro dos prazos estabelecidos em lei, então eles dependem da existência dessa receita. 
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Assim, nela tiveram origem multas e juros da receita, dívida ativa da receita e multas e juros da 

dívida ativa da receita. 

Por fim, a Espécie é o nível de classificação vinculado à Origem que permite qualificar 

com maior detalhe o fato gerador das receitas. Como exemplo, dentro da Origem Contribuições, 

identifica-se as espécies “Contribuições Sociais”, “Contribuições Econômicas”, “Contribuições 

para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional” e “Contribuição para 

Custeio de Iluminação Pública”, explica o mencionado Manual (Brasil, 2022). 

 

2.2 DESCRIÇÃO DAS ORIGENS E ESPÉCIES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA 

 

O orçamento do governo possui linguagem essencialmente contábil e, conforme detalhado 

em Brasil (2022), todos os orçamentos públicos devem adotar a descrição das origens e espécies 

de receita orçamentária apresentadas nessa subseção. 

 

2.2.1. ORIGENS E ESPÉCIES DE RECEITAS CORRENTES 

 

As receitas correntes podem ser impostos, taxas e contribuições de melhoria; contribuições; 

receita patrimonial; receita agropecuária; receita industrial; receita de serviços; transferências 

correntes e outras receitas correntes, conforme a seguir detalhadas. 

 

a) Receita Corrente – Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

 

Trata-se da receita tributária, ou seja, aquela oriunda de tributos que, de acordo com o 

Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, são as seguintes 

espécies Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria. Assim, é uma receita privativa dos entes 

investidos do poder de tributar: União, Estados, Distrito Federal e Municípios (Giacomoni, 2009). 

Os impostos, estabelece o artigo 16 do CTN, são espécies tributárias cuja obrigação tem 

por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica relativa ao 

contribuinte. Assim, não há contraprestação direta ou imediata pelo pagamento (Brasil, 1966). 

As taxas, de acordo com o artigo 77 do CTN, são tributos cobrados pela União, pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, cujo fato gerador é o exercício regular do poder 
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de polícia administrativa, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e 

divisível, prestado ao contribuinte ou posto a sua disposição (Brasil, 1966). 

Por fim, as Contribuições de Melhoria têm como fato gerador a valorização imobiliária que 

decorra de obras públicas, contanto que haja nexo causal entre a melhoria havida e a realização da 

obra pública, conforme artigo 81 do CTN (Brasil, 1966). 

 

b) Receita Corrente – Contribuições 

 

As contribuições são origem da Categoria Econômica Receitas Correntes que, de acordo 

com o artigo 149 da Constituição da República Federativa de 1988, competem exclusivamente à 

União, sendo das seguintes espécies: contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico 

e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de atuação nas 

respectivas áreas. O §1º do artigo em comento estabelece que estados, Distrito Federal e 

municípios poderão instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 

destes, de regimes de previdência contributiva ou solidária (Brasil, 1988). 

As Contribuições Sociais são um tributo vinculado a uma atividade estatal que visa atender 

aos direitos sociais previstos na Constituição, tendo duas finalidades básicas: seguridade social 

(saúde, previdência e assistência social) e o atendimento de outros direitos sociais. 

A Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (CIDE) é uma espécie de 

contribuição voltada a um determinado setor da economia, com finalidade qualificada em sede 

constitucional intervenção no domínio econômico instituída mediante um motivo específico, como 

fiscalização e atividades de fomento, a exemplo da CIDE-Combustíveis e da CIDE-Tecnologia 

(Brasil, 1988). 

A Contribuição para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional, por 

sua vez, é espécie de contribuição que se caracteriza por atender a determinadas categorias 

profissionais ou econômicas, vinculando sua arrecadação às entidades que as instituíram. Esses 

recursos não transitam pelo orçamento da União e são destinados ao custeio das organizações de 

interesse de grupos profissionais, tais como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e o 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou o custeio dos serviços sociais 

autônomos prestados no interesse das categorias, como o Serviço Social da Indústria (SESI) e o 

Serviço Social do Comércio (SESC) (Brasil, 1988). 
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Por fim, a receita corrente da espécie Contribuição para Custeio da Iluminação Pública tem 

como competência para instituição os municípios e do Distrito Federal. Criada pela Emenda 

Constitucional nº 39/2002, que acrescentou o art. 149-A à Constituição da República Federativa 

de 1988, possui a finalidade de custear o serviço de iluminação pública (Brasil, 1988).  

 

c) Receita Corrente – Patrimonial 

 

São as receitas provenientes da fruição do patrimônio de ente público, seja decorrente de 

bens mobiliários ou imobiliários, seja advinda de participação societária, seja oriunda de superávits 

apurados nas operações de alienações de bens patrimoniais — aluguéis, juros, dividendos — 

(Brasil, 2022). 

A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) é uma receita 

patrimonial, como adiante será detalhado. 

 

d) Receita Corrente – Agropecuária 

 

É a resultante das atividades ou explorações agropecuárias, envolvendo as produções 

vegetal e animal e seus derivados, bem como atividades de beneficiamento ou transformações 

desses produtos, em instalações existentes nos próprios estabelecimentos. Como exemplos tem-se 

a venda de produtos agrícolas — grãos, tecnologias, insumos etc. —, pecuários — sêmens, técnicas 

em inseminação, matrizes etc. — ou para reflorestamento (Brasil, 2022). 

 

e) Receita Corrente – Industrial 

 

Como o nome sugere, é a receita proveniente das atividades industriais. Envolve a extração 

e o beneficiamento de matérias-primas, assim como a produção e comercialização bens 

relacionados às indústrias extrativa mineral, mecânica, química e de transformação em geral. Pode 

estar associada à produção e comercialização de petróleo e demais hidrocarbonetos, produtos 

farmacêuticos e a fabricação de substâncias químicas e radioativas, de produtos da agricultura, 

pecuária e pesca em produtos alimentares, de bebidas e destilados, de componentes e produtos 
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eletrônicos, as atividades de edição, impressão ou comercialização de publicações em meio físico, 

digital ou audiovisual, assim como a outras atividades industriais (Brasil, 2022). 

 

f) Receita Corrente – Serviços 

 

Essas receitas abrangem aquelas decorrentes das atividades econômicas na prestação de 

serviços por parte do ente público, como o comércio, o transporte, a comunicação, os serviços 

hospitalares, armazenagem, serviços recreativos, culturais etc. São serviços remunerados mediante 

preço público, também chamado de tarifa, como os serviços de transporte e os serviços portuários 

(Brasil, 2022). 

 

g) Receita Corrente – Transferências Correntes 

 

Compreendem recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou 

privado cuja finalidade é “atender despesas de manutenção ou funcionamento relacionadas a uma 

finalidade pública específica, mas que não correspondam a uma contraprestação direta em bens e 

serviços a quem efetuou a transferência” (Brasil, 2022, p. 51). 

Gomes (2009) lembra que elas têm o objetivo de promover um maior equilíbrio fiscal entre 

os diferentes entes federados: 

As transferências intergovernamentais constituem repasses de recursos 

financeiros entre entes descentralizados de um estado, ou entre estes e o 

poder central, com base em determinações constitucionais, legais, ou, 

ainda, em decisões discricionárias do órgão ou entidade concedente, com 

vistas ao atendimento de determinado objetivo genérico (tais como, a 

manutenção do equilíbrio entre encargos e rendas ou do equilíbrio inter 

regional) ou específico (tais como, a realização de um determinado 

investimento ou a manutenção de padrões mínimos de qualidade em um 

determinado serviço público prestado (Gomes, 2009, p. 79). 

 

Assim, as transferências intergovernamentais são uma importante fonte de recursos nos 

orçamentos públicos de entes subnacionais, notadamente as transferências da União e de suas 

entidades, que são recursos oriundos das transferências voluntárias, constitucionais ou legais, 

efetuadas pela União em benefício dos estados, Distrito Federal ou municípios, como as 

transferências constitucionais destinadas aos Fundos de Participação dos Estados (FPE), ao Fundos 
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de Participação dos Municípios (FPM) e ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 

Notadamente após a reforma tributária realizada em 1966, que resultou em centralização 

de gestão e arrecadação sob a gestão da União, observou-se uma atenuação da receita dos estados 

e municípios nacionais, os quais passaram a depender cada vez mais de transferências federais 

(Pereira, 2002). 

Ao longo das décadas, a dependência dos entes federados em relação às transferências de 

recursos provenientes de instâncias hierarquicamente superiores não se alterou significativamente, 

havendo uma dependência excessiva de repasses externos, como apontam os estudos de Silva e 

Oliveira (2024) e de Antunes et al. (2024), entre outros. 

Essas transferências podem ser caracterizadas como transferências de devolução 

tributária, transferências compensatórias, transferências redistributivas e Transferências 

discricionárias (Prado; Quadros; Cavalcanti, 2003). 

A devolução tributária refere-se aos recursos cujo local de destino não está diretamente 

vinculado ao fato gerador do tributo. Nesse processo, os governos atuam apenas como 

arrecadadores intermediários, transferindo os valores para os níveis inferiores de governo sem 

estabelecer condicionalidades, caracterizando-os como orçamento de livre utilização. Esses fluxos 

de recursos são considerados neutros, pois cada jurisdição receberá uma parcela da arrecadação 

proporcional à sua capacidade fiscal. Em outras palavras, o montante repassado está diretamente 

relacionado à parte da base tributária presente em seu território, conforme estabelecem as regras 

tributárias vigentes (Prado; Quadros; Cavalcanti, 2003). 

As transferências compensatórias, por sua vez, são instrumentos criados para mitigar os 

efeitos negativos que mudanças no sistema tributário podem causar na arrecadação dos governos 

subnacionais. No Brasil, exemplos desse tipo de transferência incluem o Fundo de Compensação 

pela Exportação de Produtos Industrializados, estabelecido pela Constituição da República 

Federativa de 1988, e as transferências relacionadas à desoneração de produtos 

semimanufaturados3, bens de capital e itens para consumo das empresas no âmbito do ICMS, 

conforme disposto na Lei Complementar nº 87/1996 (Prado; Quadros; Cavalcanti, 2003). 

                                                
3 Por mais que estivesse previsto constitucionalmente desde a Emenda Constitucional 42/2003, a compensação pela 

desoneração do ICMS nas exportações só teve sua matéria efetivamente enfrentada a partir da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) 25, julgada procedente em novembro de 2016 e vindo a se tornar acordo 
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Já as transferências redistributivas têm como objetivo reduzir os desequilíbrios entre as 

diferentes regiões e municípios, promovendo uma redistribuição de recursos. Essas transferências 

não têm correlação com a distribuição territorial das bases tributárias (Prado; Quadros; Cavalcanti, 

2003). Exemplos citados pelos autores incluem os Fundos de Participação de Estados e 

Municípios, o Sistema Cota-Parte, o Sistema Único de Saúde (SUS) e o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF). 

Por fim, tem-se as transferências discricionárias – também chamadas de negociadas – as 

quais resultam de acordos entre as autoridades centrais e os governos subnacionais, geralmente 

mediadas por seus representantes no Parlamento. Essas transferências são complementares às 

transferências estruturais, proporcionando maior flexibilidade em situações excepcionais de curto 

prazo (Prado; Quadros; Cavalcanti, 2003). 

Em perspectiva distinta, a classificação proposta pelo Senado Federal e adotada pelo poder 

executivo brasileiro organiza as transferências intergovernamentais com base em sua origem 

normativa, dividindo-as em constitucionais, legais e voluntárias. Essa abordagem contrasta 

diretamente com a dos autores supramencionados, que classificam as transferências a partir de sua 

função no sistema fiscal. Enquanto o Senado privilegia a base normativa e a estrutura jurídica dos 

repasses, os autores focam nos impactos econômicos e nos objetivos que essas transferências 

cumprem, evidenciando perspectivas distintas sobre o mesmo fenômeno. 

No que se refere às transferências constitucionais, o Senado Federal destaca que 

correspondem às parcelas de recursos arrecadados e repassados aos Municípios por força de 

mandamento estabelecido em dispositivo da Constituição Federal (Brasil, 2005). Como exemplos, 

podem ser citados o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), o Fundo de Participação dos 

Estados (FPE) e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF). Esses recursos são de repasse obrigatório e desempenham 

papel essencial no financiamento das atividades públicas locais. 

Essa concepção dialoga com o conceito de transferências redistributivas de Prado, Quadros 

e Cavalcanti (2003), que consideram o Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e o Fundo 

de Participação dos Estados (FPE) instrumentos de redistribuição fiscal, voltados a atenuar o 

desequilíbrio entre jurisdições. Enquanto esses autores enfatizam os efeitos econômicos dessas 

                                                
homologado entre a União e os estados e Distrito Federal para compensar as perdas pela isenção do imposto em 

questão no ano de 2020 (STF, 2020). 
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transferências, o Senado Federal prioriza sua obrigatoriedade jurídica. Assim, ambas as 

abordagens se complementam, ao passo que uma ressalta o impacto na equidade federativa, e a 

outra, a base normativa que fundamenta a repartição dos recursos. 

Já as transferências legais, são aquelas regulamentadas por leis específicas, as quais 

determinam a forma de habilitação, transferência, aplicação dos recursos e prestações de contas. 

Esse grupo abrange tanto as transferências automáticas, no repasse de recursos financeiros sem a 

utilização de convênio, ajuste, acordo ou contrato, como aquelas que consistem no repasse de 

recursos do fundo federal para fundos estaduais, municipais ou o do Distrito Federal, dispensando 

a necessidade de celebração de convênios (Brasil, 2005). 

Por último, as transferências voluntárias são identificadas como sendo a entrega de recursos 

correntes ou de capital para outro ente, representando título de cooperação, auxílio ou assistência 

financeira, que não seja oriunda de deliberação constitucional, legal ou destinados ao Sistema 

Único de Saúde – SUS (Brasil, 2005). Este conceito apresenta semelhanças com as transferências 

discricionárias – ou negociadas – descritas por Prado, Quadros e Cavalcanti (2003), no entanto, 

com menor flexibilidade, proveniente de sua sólida base normativa. 

A partir de tanto, pode-se observar que, por mais que haja pequenas divergências, no geral, 

há grande similaridade pelo entendimento conceitual acerca das transferências 

intergovernamentais entre o posicionamento seguido pelo Estado brasileiro, representado pelo 

Manual de Obtenção de Recursos Federais para os Municípios (Brasil, 2005), e de parte do 

entendimento doutrinário, apresentado pelos autores acima mencionados. 

Por fim, destaca-se que, a principal receita transferida para os municípios pelo Governo 

Federal é o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), já para pelos governos estaduais é a 

cota-parte do ICMS (Pereira, 2002). No entanto, no caso dos municípios mineradores, outra receita 

transferida ganha importância nos orçamentos públicos, havendo elevada participação da CFEM, 

conforme será adiante detalhado. 

 

h) Receita Corrente – Outras Receitas Correntes 

 

São as receitas cujas características não permitem “o enquadramento nas demais 

classificações da receita corrente, tais como indenizações, restituições, ressarcimentos, multas 

administrativas, contratuais e judiciais, previstas em legislações específicas, entre outras” (Brasil, 
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2022, p. 51). Como exemplos, tem-se as rendas de loterias e as receitas de cemitério (Giacomoni, 

2009). 

 

 

2.2.2. ORIGENS E ESPÉCIES DE RECEITAS DE CAPITAL 

 

As receitas de capital são operações de crédito, alienação de bens, amortização de 

empréstimos, transferências de capital e outras receitas de capital (Brasil, 2022), conforme a seguir 

detalhadas. 

 

a) Receita de Capital – Operações de Crédito 

 

São recursos financeiros decorrentes da captação de recursos. Assim, originam-se da 

colocação de títulos públicos ou da contratação de empréstimos obtidas junto a entidades públicas 

ou privadas, internas ou externas. As espécies desse tipo de receita são as Operações de Crédito 

Internas e as Operações de Crédito Externas (Brasil, 2022). 

 

b) Receita de Capital – Alienação de Bens 

 

Esses ingressos financeiros têm origem na alienação de bens móveis, imóveis ou 

intangíveis de propriedade do ente público. Como ressaltado em Brasil (2022, p. 52), o artigo 44 

da LRF veda “a aplicação da receita de capital decorrente da alienação de bens e direitos que 

integrem o patrimônio público, para financiar despesas correntes, salvo as destinadas por lei aos 

regimes previdenciários geral e próprio dos servidores públicos”. 

 

c) Receita de Capital – Amortização de Empréstimos 

 

Sua origem é proveniente da amortização de financiamentos ou empréstimos concedidos 

pelo ente público em títulos e contratos, representando o retorno de recursos anteriormente 

emprestados pelo poder público (Brasil, 2022). 
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d) Receita de Capital – Transferências de Capital 

 

São recursos financeiros do orçamento público recebidos de outras pessoas de direito 

público ou privado e destinados a atender despesas em investimentos ou inversões financeiras, 

com o objetivo de satisfazer finalidade pública específica; sem corresponder, entretanto, a 

contraprestação direta ao ente transferidor (Brasil, 2022). 

Podem ocorrer dentro do âmbito de um mesmo governo — nível intragovernamental; 

serem de governos diferentes — intergovernamental, da União para estados, do estado para os 

municípios, por exemplo — ou, ainda, serem recebidos de instituições privadas — do exterior e 

de pessoas) (Brasil, 2022). 

 

e) Receita de Capital – Outras Receitas de Capital 

 

São as receitas de capital que não atendem às especificações anteriores. “Enquadram-se 

nessa classificação, a integralização de capital social, a remuneração das disponibilidades do 

Tesouro Nacional, resgate de títulos do Tesouro, entre outras” (Brasil, 2022, p. 52). 

 

2.3 O ORÇAMENTO PÚBLICO MUNICIPAL: SUAS PRINCIPAIS RECEITAS E 

IMPORTÂNCIA PARA A SUSTENTABILIDADE FISCAL 

 

Ao serem elaborados, os orçamentos púbicos devem trazer uma previsão de receitas, as 

quais constituem o meio de financiamento da atividade governamental. No Brasil, esses meios de 

financiamento são estabelecidos na Constituição de 1988, que atribui aos municípios rendas que 

se originam da sua competência de tributar e outras rendas que ingressam em seus orçamentos 

referentes a parcelas de receitas de competência dos governos Estadual e Federal e que são 

repartidas entre as esferas municipais (Brasil, 1988). 

Com isso, os meios de financiamento das atividades do Estado, enquanto poder público 

provedor de bens e serviços para a coletividade, podem ser classificados em: receita própria e 

receitas transferidas. 

A fonte de receita própria mais expressiva para os entes da federação é a arrecadação de 

tributos (impostos, taxas e contribuições de melhoria), os quais são classificados como receitas 
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correntes, como anteriormente explicado. As diretrizes gerais para a arrecadação e a administração 

dos tributos são estabelecidas pelo Código Tributário Nacional (CTN) e cabe aos municípios 

instituírem em seus Códigos Tributários Municipais (CTM) as regras sobre cobrança, as bases de 

cálculos, as penalidades, as infrações obrigações acessória, as alíquotas e base de cálculos, 

atendendo a disciplina fixada pelo CTN e as normas gerais de Direito Tributário a eles aplicáveis. 

O artigo 156 da Constituição da República Federativa de 1988 atribui aos municípios a 

competência de instituir impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana; a transmissão 

"inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e 

de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; 

assim como sobre os serviços (Brasil, 1988). 

Dessa forma, os três impostos de maior relevância na formação da receita própria dos 

municípios são o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre a Transmissão 'Inter vivos' 

(ITBI) (Jardim, 2020). 

A estrutura normativa do ISSQN, de competência dos municípios e do Distrito Federal, 

está disciplinada pela Lei Complementar nº 116/2003. Seu artigo 3º estabelece que o local do 

estabelecimento do prestador deve ser considerado como o do serviço prestado, portanto, onde o 

recolhimento do imposto é devido. Caso o prestador não esteja estabelecido no local do serviço 

prestado, o tributo deve ser aplicado no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses 

previstas, nas quais o imposto será devido no local da prestação (Brasil, 2003). 

O valor do ISSQN varia de acordo com o tipo de serviço, sendo a alíquota mínima fixada 

em 2%, a partir da data da publicação da Emenda Constitucional 37/2002 que, em seu artigo 3, 

incluiu o artigo 88 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. A alíquota máxima de 

incidência do ISSQN, por sua vez, foi fixada em 5% pelo artigo 8, II, da Lei Complementar 

116/2003. 

Com relação à cobrança do IPTU, O CTN estabelece que o fato gerador ocorre com a posse, 

propriedade ou domínio de imóveis situados em áreas urbanas. Assim, é o imposto que o cidadão 

paga por ter um imóvel construído ou não, na área urbana. Seu valor varia de acordo com o uso, 

localização, tamanho e tipo da propriedade. A base de cálculo, nos termos do artigo 33 do CTN, é 

o valor venal do imóvel, o que se refere ao seu valor de mercado, de acordo com as alíquotas e 

critérios definidos na legislação municipal (Brasil, 1966). 
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Essas alíquotas são fixadas em um percentual e poderão variar em razão da progressividade 

e diferenciação. Assim, a Constituição de 1988 prevê a aplicação da alíquota progressiva do IPTU, 

como instrumento regulador, em dois capítulos distintos: sistema tributário – art. 156, § 1º, e ordem 

econômica – art. 182, § 4o, II (Brasi, 1988). 

Dessa forma, é importante destacar a disciplina extrafiscal do IPTU, o qual pode atuar 

como instrumento para compelir os administradores ao atendimento da função social da 

propriedade urbana4, conforme regulamentado pelo Estatuto da Cidade, veiculado pela Lei 

10.257/2001. 

Por fim, o artigo 156 da Constituição de 1988 também atribui aos municípios a cobrança 

do ITBI, um imposto cuja hipótese de ingresso corresponde ao artigo 35 do CTN, que consiste em 

diversos negócios jurídicos distintos, alternativamente, como a transmissão onerosa de imóvel ou 

de usufruto deste; a transmissão de direitos reais sobre bens imóveis, excluindo garantias; e a 

cessão de direitos relativos às referidas transferências (Brasil, 1988). 

Trata-se, pois de um tributo de grande relevância para a efetivação das transações 

imobiliárias e para a arrecadação dos municípios. No entanto, quando o CTN foi editado, em 1966, 

o ITBI era um tributo de competência estadual, o que foi alterado com a promulgação da atual 

Constituição, de forma que os dispositivos do CTN devem ser lidos em conformidade com ela. 

Regulamentado pelos artigos 35 a 42 do CTN, as principais diretrizes para o ITBI são: as 

regras sobre desoneração desse tributo (artigo 36), a base de cálculo (artigo 38), a limitação de 

alíquota (artigo 39), a dedutibilidade (artigo 40) e a sujeição passiva (artigo 42). No entanto, para 

determinação do exato regramento sobre esse tributo, é necessário que se avalie a legislação 

municipal (Brasil, 1966). 

Cumpre destacar, ainda, que o ITBI é um tributo que incide sempre que houver a 

transmissão de um bem imóvel ou de direitos a ele relacionados, seja por compra e venda, permuta, 

dação em pagamento, cessão de direitos ou qualquer outra forma de transmissão que não seja 

gratuita. Dessa forma, quando ocorre a transmissão gratuita de um determinado bem imóvel, trata-

se de doação. Assim, está fora do campo de incidência do ITBI, uma vez que a doação está no 

                                                
4 A função social da propriedade estabelece que a legitimidade do exercício do direito de propriedade está 

condicionada à observância dos interesses sociais. É o que dispõe a Constituição da República Federativa de 1988, 

ao afirmar que a propriedade atenderá a sua função social (artigo 5º, XXIII), o que se dá com o aproveitamento 

racional e a utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente, segundo critérios 

e graus de exigência estabelecidos em lei (artigo 186 da Constituição). 
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campo de incidência do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD), de 

competência dos estados e do Distrito Federal (Brasil, 1988). 

Importante mencionar, também, que embora todo tributo possua, em alguma medida, 

aspectos extrafiscais5, a função do ITBI é eminentemente fiscal, isto é, sua importância reside 

muito mais em ser uma fonte arrecadatória dos municípios do que em induzir o comportamento 

dos agentes de mercado. 

É muito grande a importância das receitas de ISSQN, IPTU e ITBI para a sustentabilidade 

fiscal dos municípios, uma vez que essas são as suas principais fontes de receitas próprias. Essa 

sustentabilidade nada mais é que a interação entre a política fiscal e a trajetória da dívida pública, 

estando associada à ideia de responsabilidade de o Estado manter suas finanças equilibradas, 

evitando sua fragilidade financeira. Como explica Barbosa (2018), a sustentabilidade fiscal é a 

capacidade que um governo local possui de dar continuidade às políticas públicas, não impactando 

na falta de pagamento da dívida pré-existente.  

Visando estabelecer o equilíbrio fiscal dos entes públicos subnacionais e conter o 

endividamento, foi promulgada a Lei Complementar 101/2000, nominada Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF), que estabeleceu regras de controle fiscal para conter os déficits públicos e o 

endividamento das unidades da federação (Brasil, 2000). 

Com ela, foram impostas restrições legais acerca da renúncia de receitas, geração de 

despesas com pessoal, seguridade social, dívidas consolidadas e mobiliárias, operações de crédito, 

concessão de garantias e inscrição em restos a pagar. Assim, a LRF impôs a necessidade de maior 

planejamento e transparência do orçamento público, fazendo com que a União, os estados e os 

municípios precisassem se adaptar para cumprir dois principais indicadores que influenciam direta 

ou indiretamente na dívida pública: a relação entre a despesa de pessoal e a receita corrente líquida 

(RCL) e a relação entre dívida consolidada líquida (DCL) e receita corrente líquida (Fioravante; 

Vieira, 2008). 

No entanto, apesar de a LRF ter contribuído para o cumprimento de metas fiscais e limites, 

ela não tem sido eficaz para evitar a negligência a outros fatores relevantes, como o planejamento 

adequado, a estrutura de controle, a transparência fiscal, entre outros (Cruz; Afonso, 2018). 

                                                
5 A extrafiscalidade se opera quando o tributo é utilizado com outras finalidades que vão além da arrecadação, como 

situações tidas como social, política ou economicamente valiosas. Assim, um tributo pode regular condutas 

subjetivas com vistas a realizar um outro fim, que não arrecadatório (Schoueri, 2005).  
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Os Tribunais de Contas têm enfatizado a conformidade legal, deixando de lado atributos 

de gestão fiscal responsável, da perspectiva da ação planejada, da transparência e do controle. Por 

exemplo, diversos estudos evidenciam a pouca acurácia das previsões orçamentárias e, ao 

confrontar os números definidos na proposta orçamentária com os resultados verificados após a 

execução do orçamento, concluem por um grande distanciamento desses números, como resumido 

em Cruz e Afonso (2018).  

Com a falta de realismo tem-se uma tendência de menor equilíbrio nas contas públicas, 

nem sempre apontados nos relatórios de gestão fiscal e em outros documentos oficiais, fazendo 

com que os ajustes dependam de aumentos de receita, levando à redução dos investimentos ou, 

ainda, a distorções e ocultamento de informações, como resume Afonso (2008, p. 98): 

Na parte em que a informação está correta, o ajuste continua muito dependente 

de aumento de receita, e a qualidade do gasto segue sofrível, com investimentos 

fixos muito deprimidos. Na parte em que a informação é distorcida ou escondida, 

gastos são artificialmente reduzidos e dívidas são guardadas em gavetas – muitas 

vezes, até a chegada do novo herdeiro, quer dizer, até o mandato seguinte.  

 

Os dados do Índice Firjan de Gestão Fiscal (IFGF), calculado pela Federação das Indústrias 

do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), aponta que quase 42% (2.195) dos municípios brasileiros 

apresentam situação fiscal difícil ou crítica. Foram analisadas as contas de 5.240 municípios, com 

dados oficiais de 2022 – os últimos disponíveis –, revelando-se um quadro de alta dependência de 

transferência de receitas, planejamento financeiro vulnerável diante de crescimento de despesas 

obrigatórias e baixo nível de investimentos, resultando em piora do ambiente de negócios e 

precarização de serviços públicos, muitos deles essenciais (Firjan, 2023).  

Essa problemática situação fiscal é histórica e destaca negativamente as regiões Norte e 

Nordeste do Brasil, onde 73,9% dos municípios não têm boa gestão. Quando se fala de gastos com 

pessoal, as análises revelam que grande dependência dos municípios brasileiros em geral por 

transferências de outros entes para arcar com suas despesas mínimas (Firjan, 2023).  

Nas regiões Nordeste e Norte, mais de 40% das prefeituras avaliadas estavam em situação 

crítica, enquanto o Sudeste é a região com o maior percentual (71,9%) de prefeituras com 

desempenho excelente no indicador IFGF Gastos com Pessoal, que representa quanto os 
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municípios gastam com o pagamento de pessoal em relação ao total da Receita Corrente Líquida6 

(Firjan, 2023). 

Quando se observa a autonomia, 62,4% dos municípios na região Nordeste e 42,4% no 

Norte obtiveram nota zero, enquanto na região Sul apenas 5,9% das prefeituras analisadas não se 

sustentaram. No Centro-Oeste (11,4%) e no Sudeste (15%) os percentuais de municípios nessa 

situação também foram baixos (Firjan, 2023). 

Como o IFGF Autonomia é um indicador que verifica se as receitas oriundas da atividade 

econômica do município suprem os custos para manter a Câmara de Vereadores e a estrutura 

administrativa da prefeitura, tem-se que a receita gerada na esfera local não é suficiente para arcar 

com os custos mínimos de existência do município e, portanto, um grave quadro de dependência 

de transferências redistributivas7 que, no caso, consistem no Fundo de Participação dos Municípios 

(FPM). 

Quando se observa a realidade de municípios cuja base econômica possui grande 

dependência da mineração, enquanto ela é viável, duas vultosas fontes de receitas transferidas se 

destacam: as verbas de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) 

e da cota-parte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 

 

2.4 A COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS 

(CFEM) COMO RECEITA PÚBLICA 

 

A Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) é receita 

patrimonial recolhida pela União e que ingressa nos cofres municipais como Receita Corrente – 

Transferências Correntes, atendendo os critérios de distribuição fixados no artigo 2º, § 2º, incisos 

VI e VII da Lei nº 13.540, de 18 de dezembro de 2017. 

                                                
6 A Receita Corrente Líquida (RCL) é o somatório das receitas tributárias, de contribuições patrimoniais, industriais, 

agropecuárias e de serviços e outras receitas correntes, com as transferências correntes, destas excluídas as 

transferências intragovernamentais, conforme define a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei Complementar 

101/2000, artigo 2º, IV (Brasil, 2000). 
7 As transferências redistributivas, como o Fundo de Participação dos Estados (FPE) e o Fundo de Participação dos 

Municípios (FPM), correspondem a parcelas da arrecadação partilhadas entre os entes federativos, visando conceder 

mais recursos aos governos subnacionais com menor capacidade de arrecadação (Costa et al., 2024). 
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De acordo com esses critérios, 60% (sessenta por cento) deve ser distribuído para o Distrito 

Federal e para os Municípios onde ocorrer a produção (inciso VI) e 15% (quinze por cento) para 

o Distrito Federal e os Municípios, quando afetados pela atividade de mineração e a produção não 

ocorrer em seus territórios (inciso VII), desde que (i) cortados pelas infraestruturas utilizadas para 

o transporte ferroviário ou dutoviário de substâncias minerais; (ii) afetados pelas operações 

portuárias e de embarque e desembarque de substâncias minerais; e (iii) neles se localizem as 

pilhas de estéril, as barragens de rejeitos e as instalações de beneficiamento de substâncias 

minerais, bem como as demais instalações previstas no plano de aproveitamento econômico 

(Brasil, 2017). 

A cobrança da CFEM foi inicialmente regulamentada pelas Leis nº 7.990, de 28 de 

dezembro de 1989, e nº 8.001, de 13 de março de 1990, após a Constituição da República 

Federativa de 1988 alterar o regime tributário incidente sobre a mineração brasileira (Reymão, 

2023). 

Ela extinguiu o Imposto Único sobre Minerais (IUM) e a atividade passou a ser tributada 

de maneira similar às demais atividades industriais, não isentando a mineração do recolhimento 

devido ao ente público, conforme previsto constitucionalmente8. 

A função basilar da CFEM, que não é um tributo, como claramente expresso no Recurso 

Extraordinário RE 228800/ DF, do Supremo Tribunal Federal, é servir como uma contraprestação 

ao aproveitamento dos recursos minerais, os quais são bens exclusivos da União, conforme 

previsto na alínea IX, do artigo 20 da mencionada Constituição (Brasil, 1988).  

À época de sua criação, ainda sob a vigência da Lei nº 7.990/1989, foi fixado o percentual 

de 3% como limite em face do faturamento líquido resultante da venda do produto, resultante da 

última etapa de beneficiamento, e anteriormente à sua transformação industrial (Brasil, 1989). 

Nesse momento inicial, o órgão responsável pela totalidade de atos relativos à atividade 

em questão era o Departamento Nacional de Pesquisa Mineral (DNPM), o qual possuía 

competência normativa, administrativa, fiscalizatória, além de arrecadatória. Em 2018, o DNPM 

                                                
8 A Constituição assegura, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos 

da administração direta da União, a participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos 

hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração” (Brasil, 

1988, n.p.). 
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foi extinto e foi criada a Agência Nacional de Mineração (ANM), que assumiu a responsabilidade 

por tais diligências, de acordo com o Decreto nº 9.587. 

Os valores recolhidos como CFEM são oriundos diretamente da exploração de recursos 

minerais por particulares, possuem a finalidade de financiar atividades do Estado brasileiro, como 

a saúde, educação, além do desenvolvimento de novas indústrias. Eles não podem ser aplicados 

pelos entes beneficiários em pagamento de dívidas ou no quadro permanente de pessoal, conforme 

estabelece o artigo 8º da Lei 7.990/1989, § 1º (Brasil, 1989). 

Apesar de a vedação ser clara, sua aplicação em projetos, que direta ou indiretamente, 

revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, da qualidade 

ambiental, da saúde e educação, ainda é motivo de preocupação, vez que ela é um recurso livre, 

do ponto de vista orçamentário, como explicam Enríquez e Ferraz (2023). 

A legislação não vincula a utilização desses valores, mas uma vez que ela é contraprestação 

para à União pela utilização econômica dos recursos minerais e distribuída para os Municípios 

impactados pela atividade mineral, não há como desassociar o seu uso do desenvolvimento 

regional, devendo ser aplicado em áreas de interesse coletivo como saúde, educação, além do 

incentivo a novas indústrias, por exemplo. 

Esse entendimento de boa governança no uso da CFEM, a partir de um padrão sustentável, 

com controle social e financiando investimentos a longo prazo, revertendo-se em benefícios à 

comunidade local, tem sido adotado por órgãos oficiais, como a Agência Nacional de Mineração 

(ANM) e o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul (TCE-MS), assim como 

recomendado pela literatura especializada. É, também, o que propõe o Projeto de Lei 2.138/2022, 

sob a relatoria do deputado Merlong Solano (PT-PI), que busca obrigar o direcionamento desses 

recursos para investimentos que modifiquem a base econômica de municípios mineradores, 

visando assegurar sua sustentabilidade financeira após o esgotamento das minas. 

A Agência Nacional de Mineração (ANM) faz constar no seu sítio eletrônico o texto 

“Utilização dos recursos da CFEM”, onde afirma que eles devem ser “aplicados em projetos que, 

direta ou indiretamente, revertam em prol da comunidade local, na forma de melhoria da 

infraestrutura, da qualidade ambiental, da saúde e educação” (ANM, 2024, online). 

Em sessão ordinária do Pleno do TCE-MS, realizada em 22 de março de 2023, o 

conselheiro Osmar Jeronymo respondeu negativamente à Consulta elaborada pela Prefeitura do 

Município de Ladário, processo TC/12189/2019, sobre a possibilidade do uso de recursos oriundos 
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da CFEM para o pagamento de professores de escolas de tempo integral e de meio período da Rede 

Municipal de Ensino. 

Alinhado ao parecer do Ministério Público de Contas e ao entendimento da Constituição 

de 1988, o pleno do TCE-MS aplicou a regra segundo a qual os recursos da CFEM creditados aos 

Estados e Municípios não podem ser aplicados para pagamentos de dívidas ou no quadro 

permanente de pessoal, devendo ser aplicados em projetos que, direta ou indiretamente, revertam 

em prol da comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, da qualidade ambiental, da 

saúde e na educação em escolas que atendam em tempo integral (TCE-MS, 2023). 

Faro (2022) chama a atenção para a importância de os recursos de CFEM serem 

adequadamente discriminados na lei orçamentária anual (LOA) e seu uso efetuado com 

observância aos princípios administrativos de moralidade, publicidade, eficiência, legalidade e 

isonomia, expressos no texto constitucional, criando obstáculos ao mau uso do dinheiro público e 

observando os objetivos e as metas propostos no plano plurianual (PPA). Ou seja, a autora destaca 

a importância da boa e transparente gestão pública. 

Para Assunção (2022), é imprescindível nortear o uso e a aplicação das receitas públicas 

de CFEM pelo compromisso com a dignidade humana de indivíduos presentes e futuros, 

operacionalizando os conceitos de desenvolvimento sustentável e de justiça intergeracional. Os 

recursos oriundos da CFEM são vultosos e devem ser utilizados para garantir direitos fundamentais 

estabelecidos na Constituição da República Federativa de 1988 e em tratados internacionais.  

Dessa forma, o autor sugere a criação de fundos soberanos subnacionais de gestão de 

royalties aos moldes dos Fundos Soberanos de Riqueza (FSR) para monetizar parte das receitas 

obtidas pela exploração de riquezas naturais com vistas a estabilizar receitas orçamentárias, formar 

poupança intergeracional e fomentar o desenvolvimento sustentável, destacando a importância de 

reduzir a dependência econômica das regiões produtoras da atividade mineral (Assunção, 2022). 

Ao analisar o caso de Canaã dos Carajás, Enriquez et al. (2018) identificaram que a 

prioridade dos gestores municipais não tem sido criar alternativas para diminuir a dependência 

econômica da região à mineração. A maior parcela das receitas (39%) de CFEM foi aplicada em 

urbanismo (asfaltamento de ruas e limpeza pública) e 30% gastos com a máquina pública. Apenas 

14% foram para o saneamento e 5% para a agricultura. O estudo constata, ainda, um aumento da 

violência e o contraste entre a pobreza e volume de recursos que circula no município. Assim, 
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chama atenção para a importância do financiamento de políticas públicas que minimizem os 

impactos negativos da mineração. 

A CFEM possui papel de grande relevância para financiar o desenvolvimento sustentável 

das regiões onde ela ocorre (Silva; Rezende; Bertani, 2023), tornando-se a principal fonte de 

receita orçamentária de diversas prefeituras (Oliveira; Silva, 2023). Com a alta do preço das 

commodities no mercado internacional no início dos anos 2000, o recebimento de parcelas da 

referida contribuição se elevou, destacam Gonçalves, Milanez e Wanderley (2018). 

O fenômeno, também conhecido como superciclo das commodities, foi impulsionado, 

majoritariamente, pelo aumento da demanda do minério de ferro pela China, que se consolidou 

como uma das principais parceiras comerciais do Brasil no século XXI (Enríquez; Ferraz, 2023). 

Durante esse período, as empresas do setor registraram alta lucratividade, beneficiadas, em grande 

parte, pela redução da carga tributária estabelecida no ciclo anterior. 

Esse cenário favoreceu a expansão da atividade mineradora e gerou expressivos ganhos 

econômicos, ao mesmo tempo em que intensificou o debate sobre a necessidade de revisar a 

tributação do setor. O crescimento acelerado da arrecadação trouxe à tona discussões sobre a 

repartição dos royalties, evidenciando a disparidade entre os entes federativos e a concentração de 

recursos em determinadas regiões. 

Apesar da elevada arrecadação, havia intensa pressão política da esfera municipal por 

alterações legislativas que permitissem uma distribuição mais equitativa dos recursos. No entanto, 

tais mudanças só ocorreram após a desaceleração do boom das commodities e a consequente 

redução na arrecadação de royalties, que impactou diretamente os orçamentos municipais e 

estaduais (Gonçalves; Milanez; Wanderley, 2018).  

A queda substancial na receita reforçou a necessidade de revisão das normas vigentes, 

levando à articulação de diferentes setores para promover ajustes na legislação. Nesse contexto, o 

debate se intensificou, impulsionado por prefeitos e governadores que buscavam garantir maior 

participação nos repasses e minimizar os efeitos da redução das receitas minerárias. 

Nesse sentido, em 2017, foram promovidas as últimas alterações legislativas sobre a 

matéria, com a promulgação da Lei nº 13.540. Entre as principais mudanças, destacam-se duas: a 

primeira relacionada ao percentual de royalties repassado aos entes federativos e a segunda voltada 

à modificação da base de cálculo, tornando-a mais abrangente e alinhada às variações do mercado. 

Essas reformulações buscaram atender às demandas por uma distribuição mais justa dos recursos 
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da mineração, equilibrando os interesses dos municípios afetados e a sustentabilidade financeira 

do setor. Além disso, a nova legislação visava garantir maior previsibilidade na arrecadação, 

reduzindo a vulnerabilidade dos entes públicos às oscilações do mercado internacional de 

commodities (Brasil, 2017). 

A nova regra impôs uma diminuta redução no percentual destinado aos municípios 

mineradores, passando dos 65% — Lei nº 8.001/1990 — para os atuais 60%. Em contrapartida, a 

Lei nº 13.540/2017 ampliou a lista de beneficiários da compensação, garantindo repasses a 

municípios que, embora não possuam jazidas minerais em seu território, são impactados pelas 

atividades minerárias. Esses municípios indiretamente afetados passaram a receber uma parcela 

dos recursos devido à utilização de infraestrutura essencial para a exploração mineral, como dutos, 

ferrovias e portos. Com isso, a nova legislação reconheceu a importância desses territórios no 

processo de extração e escoamento das riquezas minerais, promovendo uma redistribuição mais 

ampla dos royalties (Brasil, 2017). 

Além da ampliação dos beneficiários, a segunda mudança relevante recaiu sobre a base de 

cálculo da alíquota da CFEM, conforme previsto no inciso I do artigo 2º da Lei nº 13.540/2017. 

Anteriormente, o valor da CFEM era calculado com base no faturamento líquido das empresas 

mineradoras, ou seja, após o abatimento de determinados custos operacionais (Brasil, 2017).  

Com a alteração legislativa, a base de cálculo passou a ser o faturamento bruto, o que 

resultou em um aumento expressivo na arrecadação (Brasil, 2017; Reymão, 2023). Essa mudança 

foi considerada uma resposta às demandas por maior justiça tributária, reduzindo as lacunas que 

permitiam a diminuição dos valores recolhidos por meio de deduções contábeis. 

Como demonstrativo da relevância dessa alteração, mesmo com a queda no consumo de 

commodities na segunda metade da década de 2010, a modificação na base de cálculo fez com que 

a arrecadação da CFEM saltasse de R$ 1,8 bilhão para R$ 3 bilhões entre 2017 e 2018, ano seguinte 

à promulgação das mudanças legislativas (Reymão, 2023). Esse incremento na arrecadação trouxe 

impactos positivos para os entes federativos beneficiados, permitindo maior previsibilidade 

orçamentária e fortalecendo as finanças dos municípios mineradores e indiretamente afetados. 

Assim, a revisão das regras de distribuição e cálculo da CFEM representou um marco na política 
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de compensação mineral, buscando equilibrar os interesses econômicos do setor e as necessidades 

fiscais das administrações públicas9. 

Desse modo, o panorama geral da arrecadação gerada pela mineração percebeu um notável 

crescimento, com exceção de Parauapebas e Canaã dos Carajás, dois municípios com maior 

recolhimento de CFEM no país, com valores recordes em 2013 (Oliveira; Silva, 2023). Em sentido 

similar, Enríquez e Ferraz (2023) realizaram um comparativo entre a arrecadação de Minas Gerais 

e Pará, estados com a maior atividade minerária no país, entre 2010 e 2020, demostrando essa 

elevação, a qual vem superando a casa dos bilhões de reais, como pode ser observado no Gráfico 

a seguir. 

 

Gráfico 1. Recolhimento de CFEM nos estados do Pará e de Minas Gerais (R$ milhões) 

 

Fonte: Sistema Arrecadação da ANM (2024) 

 

Assim, entende-se que havia uma limitação na arrecadação de CFEM, a qual, em média, 

manteve-se abaixo dos 500 milhões no Pará até 2016. Todavia, após a promulgação da Lei nº 

13.540/17, notou-se um aumento exponencial dessa arrecadação. Nesse prisma, diversos 

municípios mineradores passaram a vivenciar uma nova realidade financeira, dispondo de receitas 

                                                
9 Por mais que tais valores representem um avanço significativo na arrecadação, uma auditoria do Tribunal de 

Contas da União (TCU) revelou que a fiscalização da Agência Nacional de Mineração é insuficiente para evitar a 

sonegação da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais, resultando em perdas de R$ 4 

bilhões entre 2017 e 2021. O relatório apontou que a arrecadação da CFEM é baseada na autodeclaração das 

mineradoras, com uma taxa média de sonegação de 40%. Além disso, estima-se que as perdas possam chegar a R$ 

20 bilhões, considerando créditos lançados, mas ainda não constituídos. O TCU também destacou a precariedade 

dos sistemas de controle da ANM, que utiliza tecnologia obsoleta e conta com apenas quatro fiscais para 

supervisionar toda a arrecadação no Brasil (Campos Jr., 2024). 
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consideravelmente superiores, em especial àqueles onde há exploração do minério de ferro 

(Reymão, 2023; Oliveira; Silva, 2023). 

 

2.5 O ICMS E SUA COTA-PARTE COMO RECEITA DOS ORÇAMENTOS MUNICIPAIS 

 

A cota-parte do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) é 

uma transferência devolutiva dos estados para os municípios. Assim, é um valor que ingressa em 

seus orçamentos como Receita Corrente – Transferências Correntes, à semelhança da CFEM.  

As transferências intergovernamentais devolutivas ocorrem quando um governo arrecada 

uma receita e “devolve” parte dela aos governos locais em cuja jurisdição ela foi arrecadada, como 

é também o caso da cota-parte do IPVA, transferida dos estados aos municípios (Costa et al., 

2024). 

O ICMS é de competência tributária dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do artigo 

155, inciso II, da Constituição da República Federativa de 1988. O mesmo texto, todavia, previu 

a repartição das receitas tributárias, com o objetivo de corrigir desequilíbrios verticais e horizontais 

em matéria tributária. Esses desequilíbrios estão, por exemplo, nas assimetrias entre a capacidade 

de tributar — obter receitas — e as responsabilidades do ente federado em prover as necessidades 

públicas (assumindo despesas) (Brasil, 1988).  

Com isso, o artigo 158, inciso IV, “a”, da Constituição, definiu que 25% do produto da 

arrecadação deste imposto estadual pertence aos municípios. Esse percentual do produto da 

arrecadação do ICMS deve ser distribuído nos moldes do mesmo artigo 158, parágrafo § 1º, incisos 

I e II da Constituição: I – 65%, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações 

relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios 

— previsto na Emenda Constitucional nº 108, de 2020; e II – até 35%, de acordo com o que 

dispuser lei estadual, observada, obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 pontos 

percentuais com base em indicadores de melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento 

da equidade, considerado o nível socioeconômico dos educandos, conforme redação dada pela 

mesma Emenda (Brasil, 2020). 

Segundo esses critérios de repasse, portanto, observa-se o princípio da derivação e a 

existência de uma parcela discricionária da cota-parte, com detalhamentos a serem definidos em 
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leis estaduais. O princípio da derivação, segundo o qual parte do imposto é distribuído de acordo 

com o local em que ocorreu o fato gerador, é o relacionado ao critério do valor adicionado. Trata-

se, pois, do valor adicionado fiscal (VAF). A ideia que fundamenta esse critério é que “os 

municípios dos quais se obtém a maior parte da arrecadação do ICMS devem ser contemplados 

com uma parte igualmente superior no momento da transferência” (Sasso et al., 2021, p. 3).  

Com relação à parcela discricionária, tem-se que os governos devem incentivar a melhoria 

do desempenho municipal na educação — mínimo 10% — e, ainda, a melhoria nos resultados 

naquelas áreas que julgar pertinente, como saneamento, saúde etc. Assim, a distribuição dessa 

parcela apresenta características de transferência com condicionalidades baseadas em outputs10, 

demandando esforços do município para melhorar seus índices de educação, ao contrário do que 

ocorreria se fosse baseada em inputs, considerando a proporção de gastos com desenvolvimento e 

manutenção da educação, por exemplo (Sasso et al., 2021). 

No que diz respeito à parcela discricionária da quota-parte do ICMS, as legislações 

estaduais tendem a considerar uma parte igualitária, também chamada de cota mínima, 

corresponde à parte dos recursos que são distribuídos equitativamente entre os municípios, bem 

como critérios como  área geográfica, a população, o VAF, o meio ambiente — proporção de 

unidades de conservação ambiental públicas e/ou privadas, por exemplo —, a agropecuária — área 

cultivada, produtividade primária, comercialização de produtos agrícolas e hortigranjeiros, receita 

própria —, saúde — mortalidade infantil, gastos com saúde per capita —, a educação  — índice 

da qualidade da educação municipal, quantidade de alunos matriculados, relação entre o total de 

alunos atendidos e a capacidade mínima de atendimento pelo município —, a equalização — 

proporcionalmente à soma inversa dos índices de população, área geográfica e VAF de cada ente 

municipal em relação ao total do ente estadual; igualmente entre todos os municípios que não 

alcançarem o índice preestabelecido, entre outros —, a população rural — proporção entre o 

número de propriedades rurais cadastradas no município e as cadastradas no respectivo estado, 

proporção resultante entre o número de habitantes da zona rural do município e a população rural 

do ente estadual —, o saneamento — tratamento de lixo domiciliar, unidades de compostagens ou 

de aterro sanitário, entre outros —, ou um coeficiente social  — divisão do percentual pela soma 

                                                
10 As transferências intergovernamentais classificadas como de propósito específico ou condicional objetivam 

fornecer incentivos para que os governos invistam em programas ou atividades específicas. Elas podem ser 

realizadas especificando em quais despesas os recursos podem ser utilizados (condicionalidade baseada em input) ou 

considerando os resultados obtidos com o serviço prestado (condicionalidade baseada em output).  
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do inverso do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de todos os municípios existentes no 

estado multiplicado pelo inverso do IDH de cada município (Sasso et al., 2021). 

Irffi et al. (2021) dividem os critérios utilizados nas legislações de rateio da cota-parte do 

ICMS em três gerações (grupos): (i) primeira geração, que empregam sobretudo fatores 

geográficos, como território e população, e de arrecadação; (ii) segunda geração, os quais abordam 

questões ambientais e a oferta de serviços públicos; e os de (iii) terceira geração, que trazem 

elementos de gestão para resultados, tirando o foco da oferta. 

Esses grupos coexistem dentro do mesmo arcabouço legislativo e o termo “geração” denota 

um ordenamento cronológico. A primeira geração seria anterior à Constituição da República 

Federativa de 1988, sendo comuns em leis estaduais que foram recepcionadas pela nova 

constituição, e, em muitos casos, mantidas no todo ou em parte nos textos posteriores. Os critérios 

de segunda geração estão associados ao novo pacto federativo, centrado na descentralização da 

prestação dos serviços aos municípios, a qual exige novas formas de financiamento. Já a terceira 

geração incorpora nos critérios o conceito de gestão para resultados, baseada em indicadores que 

visam o atingimento de determinado objetivo social como a melhora do aprendizado ou a redução 

da mortalidade, por exemplo (Irffi et al., 2021). 

O estudo de Sasso et al. (2021) mostra que há discrepâncias significativas entre a 

quantidade de critérios empregados em cada ente estadual. Enquanto a legislação do estado de 

Minas Gerais realiza a distribuição empregando critérios classificados em dez categorias, Roraima 

e Sergipe fazem a distribuição apenas por critérios referentes à parte igualitária. 

A lei que dispõe sobre critérios e prazos de créditos e repasse da cota-parte das parcelas do 

ICMS no estado do Pará é a n° 5.645, de 11 de janeiro de 1991, alterada pelas Leis 6.276/1999, 

7.638/2012, 9.674/2022 e 10.310/2023. Em seu artigo 3°, que versa sobre os critérios para 

distribuição dos 25% (vinte e cinco por cento) do produto da arrecadação do referido imposto aos 

Municípios, o inciso I estabelece “65% (sessenta e cinco por cento), na proporção do valor 

adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e na prestação de serviços 

realizados em seus territórios”, conforme redação dada pela Lei 9.674/2022, com efeitos a partir 

de 01 de janeiro de 2023 (Pará, 2022). 

O inciso II do mesmo artigo 3°, alterado pela Lei 10.310/2023, com efeitos a partir de 28 

de dezembro de 2023, estabelece que os 35% restantes serão distribuídos da seguinte forma: alínea 

“a” – 4% em partes iguais — distribuídos igualmente entre todos os municípios; “b” – 10% na 
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proporção da população do seu território — critério populacional; “c” – 3% na proporção da 

superfície territorial — área do município;  “d” –  8% de acordo com o critério ecológico — ICMS 

Ecológico ou ICMS Verde, nomenclatura que varia de estado para estado — e “e” – 10% em 

função de indicadores que, previstos em decreto do Poder Executivo, demonstrem a melhoria nos 

resultados de aprendizagem e aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico dos 

educandos — critério educacional (Pará, 2023). 

Como se observa, a legislação estadual fixou o percentual mínimo de 10% estabelecido no 

artigo 158, inciso I, da Constituição de 1988 para o Valor Adicionado (VA) na distribuição do 

produto da arrecadação do ICMS. 

É possível notar, também, que a exemplo de outros estados brasileiros, o Pará vem usando 

as regras de rateio da cota-parte do ICMS devida aos municípios para induzir a oferta de serviços 

públicos. Além dos 10% do critério educacional, conforme artigo 158, inciso II, da Constituição, 

destaca-se a adoção do critério ambiental — ICMS Ecológico ou ICMS Verde —, compensando 

municípios cujos territórios possuíssem áreas protegidas, seguindo os pioneiros exemplos dos 

estados do Paraná (1991), de São Paulo (1993), de Rondônia (1996) e do Tocantins (2002). 

Atualmente, adotam critérios ambientais, como unidades de preservação/conservação, 

corpos hídricos relevantes, áreas de terras indígenas, saneamento e tratamento de resíduos ou 

política ambiental, os seguintes estados: Acre, Alagoas, Amapá, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, 

Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, São Paulo e Tocantins, aponta a pesquisa de Irffi et al. 

(2021). 

No entanto, ainda não adota nenhum critério de terceira geração, ao contrário do que ocorre 

com os estados do Rio Grande do Sul (taxa de evasão escolar, Taxa de Mortalidade Infantil, Índice 

Municipal da Qualidade da Educação do RS), Pernambuco (coeficiente da mortalidade infantil, 

critérios relativos à segurança pública), Mato Grosso (Índice de Desenvolvimento Humano – 

IDH), Ceará (de Qualidade do Meio Ambiente – IQM, Índice de Qualidade da Saúde – IQS, Índice 

de Qualidade da Educação – IQE, critérios relativos à segurança pública), Amapá (Índice de 

Desenvolvimento Escolar), Acre (Índice de Qualidade da Educação Municipal – IQE), Sergipe 

(Índice Municipal de Qualidade da Saúde – IQS, Índice Municipal de Qualidade da Educação – 

IQE), Alagoas (Índice Municipal de Qualidade Educacional de Alagoas – IQEAL), Mato Grosso 
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do Sul (indicadores de melhoria da aprendizagem de aumento da equidade, considerado o nível 

socioeconômico dos educandos) e Goiás (saúde, meio ambiente e educação) (Irffi et al., 2021). 

Periodicamente a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) publica no Diário Oficial do 

Estado (DOE) o Índice de Participação dos Municípios (IPM) para distribuir entre os 144 

municípios paraenses os valores que representam 25% do produto do ICMS arrecadado pelo Pará. 

O Decreto n° 4.411, de 27 de dezembro de 2024, definiu o IPM para o ano de 2025, conforme Lei 

n° 10.310/2023 (Pará, 2023). 

O cálculo do índice considera o Valor Adicionado (VA) de dois anos, 2022 e 2023, 

conforme determina a Lei Complementar n° 63, de 11 de janeiro de 1990. Houve também uma 

diminuição percentual do critério de superfície territorial (de 5% para 3%) e do critério igualitário 

— de 7% para 4%, contribuindo para a redução do IPM de alguns municípios. Já os municípios 

com maior população, cuja participação na composição do IPM dobrou, subindo de 5% para 10%, 

foram beneficiados com a alteração (Brasil, 1990). 

Com isso, o maior índice foi para o município de Parauapebas — 10,503625, seguido por 

Belém — 9,8924458, Canaã dos Carajás — 8,6367997, Marabá — 4,9269221, Ananindeua — 

3,2367276, Vitória do Xingu — 2,7461253, Tucuruí — 2,738451, Barcarena — 2,6152374, 

Santarém — 2,553252 — e Itaituba — 1,9481691 — (Pará, 2024). 

Até 2024, o menor percentual atribuído ao critério populacional prejudicava municípios 

como Belém e Ananindeua, os dois mais populosos do Pará. A cota-parte ICMS de Ananindeua 

em 2022 foi de 2,86% e a de Belém, 11,14%, apesar de terem uma população estimada superior a 

2 milhões de habitantes. Para Canaã dos Carajás e de Parauapebas, os IPM do ICMS foram de 

9,65% e 14,85%, respectivamente (FENAFISCO, 2023).  

Dos R$ 4,5 bilhões distribuídos a todos os 144 municípios do estado, R$ 1,1 bilhão foram 

para esses dois municípios mineradores. Ananindeua e Belém, por sua vez, receberam 

praticamente a metade — cerca de R$ 630 milhões, em 2022 (FENAFISCO, 2023). 

As alterações introduzidas pela Lei n° 10.310/2023 na Lei n° 5.645/1991 sobre os critérios 

de repasse da cota-parte das parcelas do ICMS no estado do Pará, que passaram a vigorar em 2025, 

melhoraram a distribuição desses recursos, antes muito concentrados nos dois municípios acima 

mencionados. Com isso, os 142 municípios restantes passaram a ter acesso a mais verbas, impondo 

perdas aos municípios mineradores em função da nova regra. 
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Os critérios para 2025 são: VA (65%); partes iguais (4%); população (10%); área territorial 

(3%); ICMS Verde/critério ecológico (8%) e educacional (10%). Já o cálculo do IPM até 2024 

utilizava critérios diferentes: VA (65%); educacional (10%); partes iguais (7%); população (5%); 

área territorial (5%); ICMS Verde/critério ecológico (8%).   

Portanto, a partir de 2015 passou-se a priorizar cidades com maior densidade populacional, 

em vez daquelas que mais geram riqueza ao estado, atendendo as reivindicações de municípios 

como Belém e Ananindeua que reclamavam da distribuição de ICMS no Pará. 

Até 2024, as cidades que mais geravam riqueza ao estado eram as que recebiam os maiores 

percentuais de repasses. No caso do Pará, os municípios mineradores, como Parauapebas e Canaã 

dos Carajás, que recebiam altos valores, perderão recursos. A Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEFA), estima-se uma redução de R$ 416,2 milhões no caso de Parauapebas e de R$ 384,9 

milhões em Canaã dos Carajás, na comparação com 2023. Respectivamente, as perdas serão de 

R$ 491,7 milhões e de R$ 458 milhões em 2026 (SEFA, 2024). 

A Sefa prevê que todos os outros 142 municípios serão beneficiados com a mudança. O 

principal será em Belém, com acréscimo de R$ 158,6 milhões em 2025, seguida de Vitória do 

Xingu — R$ 72,5 milhões, Ananindeua — R$ 55,5 milhões, Santarém — R$ 52,4 milhões — e 

Tucuruí — R$ 50,3 milhões — (SEFA, 2024). 

As tendências de reduções de receitas tendem a aumentar à medida que a mineração vai 

perdendo dinamismo nessas localidades. Os minérios são uma riqueza exaurível e o esgotamento 

de sua produção em uma localidade implica em mudanças na base econômica, com redução das 

receitas dela originadas (Assunção, 2022; Araújo; Olivieri; Fernandes, 2014; Reymão et al., 2020; 

Reymão; Loureiro; Mello Neto, 2019; Reymão; Assunção; Pereira, 2020).  

O menor ingresso das parcelas de cota-parte do ICMS e da CFEM nos orçamentos públicos 

podem prejudicar muito a sustentabilidade fiscal de Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, 

Paragominas, Curionópolis e Oriximiná, municípios paraenses selecionados para as análises desse 

estudo. 

É importante lembrar, ainda, que a Emenda Constitucional nº 132, de 20 de dezembro de 

2023, alterou o Sistema Tributário Nacional. Com isso, o ICMS, imposto estadual, vai vigorar 

somente até 2032. Pela Reforma Tributária, a partir de 2033 entrará em vigência o Imposto sobre 

Bens e Serviços (IBS), cuja apuração será nacional, e novos critérios de distribuição aos 

municípios serão definidos. Como isso deverá impactar essas localidades? 



57 

 

Em 2024, a Associação dos Municípios Mineradores de Minas Gerais e do Brasil (AMIG) 

divulgou um relatório sobre o acompanhamento do tributo, apontando para uma acentuada queda 

de receitas destinadas aos municípios cuja principal atividade econômica é a mineração. 

Utilizando como referencial os dados de 54 municípios mineradores do país, bem como 

informações sobre o recolhimento de tributos referentes a 2022, indicou-se a possibilidade de esses 

apresentarem um prejuízo de, aproximadamente, R$2,5 bilhões somente à título de ICMS (AMIG, 

2024). 

Isso decorre de alterações decorrentes proposta da reforma tributária, visto que, com a 

substituição dos impostos já existentes – ISSQN, ICMS, PIS, COFINS E IPI – pela Contribuição 

sobre Bens e Serviços (CBS), para a União, e o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), para Estados 

e municípios, o critério de repartição do tributo mudará (AMIG, 2024). Assim, o Índice de 

Participação dos Municípios (IPM) passará de utilizar como base a produção de cada município 

para utilizar como critério a população (80%), igualitário (5%), educação (10%) e por fim, meio 

ambiente (5%). 

No que diz respeito especificamente ao estado do Pará, o resultado dos dois principais 

municípios mineradores em volume extraído e em valores percebidos também foram destacados, 

de modo que Parauapebas poderia sofrer uma redução de R$ 593 milhões anuais para R$ 117 

milhões, enquanto Canaã dos Carajás poderia ver sua arrecadação de ICMS cair de R$ 385 milhões 

para R$ 36 milhões, apontando uma redução superior a 90% (AMIG, 2024). 

Dessa forma, o que se observa é que a principal fonte tributária oriunda da atividade 

minerária – o ICMS – vem apresentando constantes reduções, tanto por alterações legislativas, 

como a Lei Kandir, quanto pela reforma tributária, impactando na arrecadação estadual e, 

consequentemente, na receita transferida aos orçamentos de municípios mineradores. 

Considerando a importância desses recursos públicos para financiar a saúde, a educação, a 

urbanização das cidades e tantas políticas públicas que asseguram os direitos dos que vivem nessas 

localidades, é importante refletir, como faz a seção seguinte, sobre o desenvolvimento desses 

municípios. 
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3. A MINERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO: DAS REFLEXÕES TEÓRICAS AOS 

INDICADORES DOS MUNICÍPIOS PARAENSES 

 

A mineração é responsável pelo ingresso de vultosas quantias no orçamento público 

municipal. Com uma boa governança, elas podem ter o papel central de financiar o 

desenvolvimento e efetivar direitos humanos e fundamentais nas localidades onde essa atividade 

ocorre, como em Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, Paragominas, Curionópolis e 

Oriximiná, no estado do Pará. 

A ideia de desenvolvimento nesses municípios precisa ultrapassar o âmbito puramente 

econômico, devendo ser compreendida sob uma perspectiva multidimensional, que incorpore 

aspectos sociais, econômicos e ambientais, dentre outros. Assim, deve transcender o crescimento 

econômico isolado, superando a abordagem convencional, ao demandar um projeto social que 

contemple inclusão, justiça social e sustentabilidade ecológica, promovendo uma relação 

harmônica entre progresso e preservação ambiental (Sachs, 2004). 

Assim, ainda que uma das externalidades positivas da mineração seja o aumento da renda 

e da renda per capita, seus impactos negativos, como as alterações biológicas, geomorfológicas, 

hídricas (contaminação e erosão de rios) e atmosféricas (poluição) são preocupantes. Some-se à 

degradação do meio ambiente, diversos problemas como o aumento da desigualdade (salarial, por 

exemplo), o deslocamento de populações, o aumento de conflitos, dentre outros (Enríquez et al, 

2018; Enríquez, 2007; Castro; Carmo, 2019; Assunção, 2022; Reymão; Koury, 2024).  

Portanto, apesar de sua relevância para o orçamento público, a literatura acadêmica mostra 

que o modelo econômico voltado para a exportação de commodities apresenta limitações históricas 

e estruturais (Mien; Goujon, 2021). São muitos os riscos dos municípios altamente especializados 

na exploração mineral, altamente dependentes de apenas uma fonte de renda, que não é permanente 

e oscila muito com as volatilidades do mercado. 

Nesse contexto, somado ao da finitude dos recursos minerais, é imprescindível uma 

adequada gestão dos recursos orçamentários em favor de um desenvolvimento que contemple as 

dimensões humana, social e ambiental. Que esteja voltado à efetivação dos direitos assegurados 

na Constituição da República Federativa de 1988, que se coadune com o direito ao 

desenvolvimento e esteja, com isso, atento aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
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Diante do exposto, o objetivo da presente seção é refletir teórica e empiricamente acerca 

da relação entre a mineração e o desenvolvimento. Para tal, inicia-se com uma discussão do 

desenvolvimento como um fenômeno multidimensional, destacando-se as contribuições de Ignacy 

Sachs (1981) e Amartya Sen (2007). Em 3.2, traz-se a análise jurídica do desenvolvimento como 

um direito humano e um direito fundamental.  

A subseção 3.3 versa sobre os ODS para, em seguida, apresentar dados empíricos acerca 

do baixo grau de desenvolvimento da Amazônia (3.4), da importância do setor mineral para o país, 

para o estado do Pará e seus principais municípios mineradores (3.5), evidenciando o papel da 

atividade enquanto vetor de crescimento econômico. Na parte final, são analisados o Índice de 

Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC-BR) e o Índice de Governança Municipal (IGM-

CFA) dos municípios em foco nessa dissertação. 

 

3.1 O DESENVOLVIMENTO COMO UM FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL 

 

O conceito de desenvolvimento é historicamente dinâmico e reflete as transformações 

sociais, econômicas e ambientais vivenciadas pelas sociedades ao longo do tempo. Inicialmente, 

esteve intrinsecamente associado à ideia de progresso material, como aumento de riqueza e 

produtividade. No entanto, conforme apontam Lima e D’Ascenzi (2018), essa perspectiva, 

desenvolvida por economistas clássicos como Adam Smith, priorizava o crescimento econômico.  

A abordagem de Smith, centrada na produtividade do trabalho e na eficiência do mercado, 

fundamentou a base do liberalismo econômico, mas desconsiderava os impactos sociais e 

ambientais das atividades econômicas (Lima; D’Ascenzi, 2018). 

Com a Revolução Industrial, a visão de desenvolvimento ganhou novas nuances. Toffler 

(1980) descreve esse período como a "segunda onda" da organização social, marcada pela ascensão 

da industrialização e por transformações que afetaram profundamente as estruturas sociais e 

ambientais. A produção em larga escala e a urbanização impulsionaram o progresso tecnológico, 

mas também acentuaram desigualdades sociais, exploração laboral e degradação ambiental. Como 

O'Rourke (2008) ressalta, o modelo industrial, embora responsável por um salto econômico sem 

precedentes, gerou uma contradição entre a acumulação de riquezas e os impactos negativos 

associados à intensificação da exploração de recursos naturais. 
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O século XX trouxe uma nova abordagem ao conceito de desenvolvimento, influenciada 

pelas mudanças geopolíticas e sociais decorrentes das guerras mundiais, dos processos de 

descolonização e da emergência de instituições internacionais, como a Organização das Nações 

Unidas (ONU).  

Nesse contexto, o desenvolvimento deixou de ser entendido exclusivamente como 

crescimento econômico e passou a ser analisado como um fenômeno multidimensional. Sachs 

(2004) destaca que o desenvolvimento não é apenas um processo técnico ou econômico, mas 

envolve dimensões sociais, ambientais, culturais e políticas, exigindo que o progresso esteja 

ancorado em princípios como inclusão social, equidade e sustentabilidade ambiental. 

A criação do conceito de desenvolvimento sustentável, amplamente difundido a partir da 

década de 1980 com o Relatório Brundtland, consolidou essa perspectiva multidimensional. Esse 

conceito propõe uma integração entre as três dimensões essenciais do desenvolvimento – 

econômica, social e ambiental –, estabelecendo um equilíbrio entre o atendimento das 

necessidades da geração atual e a preservação dos recursos para as gerações futuras (Japiassú; 

Guerra, 2017).  

Essa visão vai ao encontro do proposto por Sachs (1981), quando apresentou o conceito de 

ecodesenvolvimento e a importância de incluir não somente a pauta ambiental, mas também outras 

dimensões na discussão do desenvolvimento. Assim, defendeu que essa complexa noção de bem-

estar inclui aspectos ecológicos, ambientais, sociais, culturais, econômicos e políticos. 

Na perspectiva ecológica, o autor enfatiza a necessidade de preservação do potencial do 

capital natural na produção de recursos renováveis e a limitação do uso dos recursos não 

renováveis. Com relação aos aspectos ambientais, defende a importância de respeitar e realçar a 

capacidade de autodepuração dos ecossistemas naturais. 

A perspectiva social refere-se à busca de um patamar razoável de homogeneidade social, 

com distribuição de renda justa, emprego pleno ou autônomo com qualidade de vida decente, além 

da igualdade no acesso aos recursos e serviços sociais. 

Na dimensão cultural, tem-se a valorização, preservação e divulgação da história, das 

tradições e dos valores regionais, das culturas tradicionais, conhecimento do patrimônio cultural, 

assim como uma maior divulgação, com publicações e eventos sobre a histórias das cidades.  

A perspectiva econômica é a defesa de uma alocação e gestão mais efetivas dos recursos, 

com um fluxo regular do investimento público e privado em que a eficiência econômica deve ser 
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avaliada em termos macrossociais, e não apenas pelo critério microeconômico da rentabilidade 

empresarial. 

Por fim, para a dimensão política, Sachs (1981) destaca a democracia e sua importância em 

termos de apropriação universal dos direitos humanos, além da capacidade de o Estado 

implementar um projeto nacional, em parceria com todos os empreendedores, com coesão social. 

A política internacional, por sua vez, deve ser baseada na garantia da paz e na promoção da 

cooperação internacional, inclusive em termos científicos e tecnológicos, enfatizando a ciência e 

a tecnologia como propriedade da herança comum da humanidade. 

Enfim, Sachs (2004) reforça que o desenvolvimento sustentável transcende o crescimento 

econômico ao exigir um projeto social integrado, voltado para a redução da pobreza, a justiça 

social e a conservação ambiental. 

Esse debate também se alinha com a Teoria do Desenvolvimento Humano, de Amartya 

Sen (2007), para quem o desenvolvimento implica um processo de expansão de liberdades, com a 

remoção dos obstáculos que impedem que a pessoa desfrute de uma vida que elas considerem 

valiosa. Assim, o desenvolvimento precisa estar relacionado, sobretudo, com a melhoria da vida 

que levamos e das liberdades que desfrutamos, para escolher a vida que valorizamos. 

O crescimento econômico é importante como um meio de expandir as liberdades 

desfrutadas pelos membros de uma sociedade, mas as liberdades também dependem de muitos 

outros determinantes, como os serviços de educação e saúde, ou os direitos civis, assinala o autor. 

Dessa forma, o desenvolvimento demanda a remoção das principais fontes de privação de 

liberdade, como a pobreza e a tirania, a carência de oportunidades econômicas, a destituição social 

sistemática, além da negligência dos serviços públicos e a intolerância ou interferência de Estados 

repressivos (Sen, 2007). 

O desenvolvimento humano apoia-se no estímulo para aprimorar as capacidades 

(capabilities) e dispor de funcionamentos (functionings). Esses dois conceitos são fundamentais 

na Teoria do Desenvolvimento Humano de Amartya Sen. Os funcionamentos são as atividades 

importantes para que os indivíduos possam levar o tipo de vida que valorizam, como estar 

alimentado e saudável, o atendimento das necessidades básicas de educação, de saúde, de 

habitação, até situações mais complexas como participar da vida em comunidade ou ter respeito 

próprio, por exemplo. 
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As capacidades (capabilities) refletem as habilidades que uma pessoa tem para executar ou 

alcançar os estados que considere desejáveis, aquilo que julga valioso para incorporar como 

atributo. Assim, elas são as combinações alternativas de funcionamentos que podem ser realizados 

pela pessoa, o conjunto alternativo de funcionamentos exequível de cada ser humano (Sen, 2007).   

Nessa perspectiva, o desenvolvimento deve qualificar o estoque de capacidades das 

pessoas para garantir que estejam livres da fome, do preconceito, da violência, tenham acesso à 

água limpa, ao saneamento, ao meio ambiente para ter uma vida saudável no território onde vivem. 

Exercer seus direitos fundamentais, portanto. 

 

3.2 O DESENVOLVIMENTO COMO UM DIREITO HUMANO E UM DIREITO 

FUNDAMENTAL 

 

Os direitos humanos são aqueles reconhecidos universalmente e tipificados em normativos 

internacionais, com adesão ou não pelos Estados soberanos. Quando esses direitos são 

internalizados pela Constituição do país, são Direitos Fundamentais, ensina Sarlet (2012). Assim, 

todos os direitos da pessoa humana, com reconhecimento internacional e internamente 

incorporados são direitos fundamentais, porque tutelam e promovem a pessoa na sua 

individualidade, considerada como titular de direitos, representando valores da comunidade no seu 

conjunto (Sarlet, 2012). 

Reconhecer o direito ao desenvolvimento como um direito humano o eleva ao status de 

garantia jurídica de aplicabilidade universal e inviolabilidade, destaca Arjun Sengupta (2002). Em 

termos internacionais, o marco desse reconhecimento está expresso na Declaração sobre o Direito 

ao Desenvolvimento, conforme Resolução n° 41/128 da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 

4 de dezembro de 1986 (ONU, 1986). 

A Declaração, em seu artigo 1º, estabelece que o desenvolvimento é um direito humano 

inalienável, devendo todos participar dos resultados dos avanços em termos econômicos, sociais, 

culturais e políticos, realizando plenamente todos os direitos humanos e liberdades. Nela, o 

desenvolvimento é apresentado como um processo econômico, social, cultural e político, que deve 

resultar em constante incremento de bem-estar da população e individualmente, fundado na 

participação ativa, livre e significativa, bem como na distribuição justa dos benefícios do processo 

(ONU, 1986). 
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Nessa perspectiva, os dispositivos da Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento de 

1986 anunciam que: (i) existe um direito humano inalienável, o do desenvolvimento, (ii) o 

desenvolvimento deve envolver dimensões econômica, social, cultural e política, permitindo que 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais possam ser realizados plenamente; e (iii) o 

direito ao desenvolvimento é considerado humano em razão de toda pessoa humana e todos os 

povos possuírem o direito de participação, contribuição, dele desfrutando (Sengupta, 2002). 

O mesmo entendimento foi defendido na Conferência Mundial sobre Direitos Humanos, 

ocorrida em 1993, na Áustria, a primeira reunião de direitos humanos realizada desde o final da 

Guerra Fria, ao reafirmar o desenvolvimento como direito e destacar a pessoa humana como o 

sujeito central para ele.   

O Brasil é signatário desses dois documentos internacionais de direitos humanos, a 

Declaração sobre Direito ao Desenvolvimento da ONU e a Declaração de Viena e a Constituição 

da República Federativa de 1988 traz, em seu preâmbulo, a indicação de que o Estado deve garantir 

o exercício dos direitos fundamentais, devendo o desenvolvimento ser fomentado como um dos 

pilares do Estado Democrático de Direito (Brasil, 1988). 

Dessa forma, o desenvolvimento deve ser efetivado por meio dos atos dos órgãos públicos, 

sempre na busca da implementação de ações e medidas de ordem política, jurídica ou irradiadora 

que almejam a consecução de seus fins (Sarlet, 2012).  

O texto constitucional menciona expressamente o desenvolvimento como um dos objetivos 

fundamentais da República (artigo 3º, II), ao lado das garantias de construção de uma sociedade 

livre, justa e solidária, erradicação da pobreza e da marginalização, redução das desigualdades 

sociais e regionais e promoção do bem de todos sem preconceitos de qualquer espécie. Dessa 

forma, evidencia sua importância como norma-princípio, estabelecendo essa como uma das 

finalidades a serem promovidas pelos poderes públicos, impondo-lhes o dever de empreender os 

esforços necessários para alcançá-los. 

Mais adiante, o título II da Constituição de 1988 enumera os principais direitos e garantias 

fundamentais do cidadão, visando a concretização do direito ao desenvolvimento. Embora não 

faça menção expressa ao termo, descreve vários direitos e garantias a serem exercidos perante o 

Estado e os demais cidadãos, indo ao encontro do proposto nos documentos internacionais. 

No título da Ordem Econômica, o texto explicita que o desenvolvimento das riquezas e 

bens de produção nacionais deve ser compatível com a qualidade de vida de toda a população, na 
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perspectiva de compatibilizar a ordem econômica com a ordem social. Com isso a produção de 

riquezas deve ser orientar sob o princípio distributivo da ação interventiva do Estado na ordem 

econômica, observado o princípio fundamental de desenvolvimento nacional, asseveram Peixinho 

e Ferraro (2003). Observa-se, assim, que o constituinte ressaltou a intervenção do Estado na 

economia como um fator essencial ao desenvolvimento do Brasil, devendo as atividades 

econômicas servirem aos interesses da coletividade.  

 

3.3 OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL   

 

O artigo 10 da Declaração de Viena (1986) destaca a necessidade de os Estados nacionais 

cooperarem para realizarem o direito ao desenvolvimento e eliminarem os obstáculos a ele. Assim, 

em setembro de 2000 foi realizada a "Cúpula do Milênio das Nações Unidas", em Nova Iorque, 

Estados Unidos, na qual líderes de 189 nações se comprometeram a trabalhar em conjunto para 

garantir um futuro mais promissor para o planeta Terra (ONU, 2010). Dela resultou a "Declaração 

do Milênio das Nações Unidas", a Resolução nº 55/2 da Assembleia Geral da ONU. 

Como resultado, foram definidos os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 

oito grandes objetivos assumidos pelos países-membros para adotar medidas em favor do 

desenvolvimento. Foram eles: 1 - acabar com a fome e a miséria; 2 - Oferecer educação básica de 

qualidade para todos; 3 - Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres; 4 - 

Reduzir a mortalidade infantil; 5 - Melhorar a saúde das gestantes; 6 - Combater a Aids, a malária 

e outras doenças; 7 - Garantir qualidade de vida e respeito ao meio ambiente e 8 - Estabelecer 

parcerias para o desenvolvimento (ONU, 2010). 

Tais objetivos representaram um marco para os países signatários, servindo como 

sustentáculo para a formulação de políticas públicas, além de também auxiliar na gestão de 

empresas privadas. Os reflexos destas políticas foram avaliados tanto pela própria ONU quanto 

pelo governo brasileiro, no âmbito interno.  

De acordo com o Relatório da ONU (2015) acerca do resultado dos ODM, esse foi o 

movimento histórico mais bem-sucedido de combate à pobreza, apesar de suas deficiências. O 

número de pessoas vivendo em extrema pobreza no mundo diminuiu em mais da metade, passando 

de 1,9 bilhão em 1990 para 836 milhões em 2015. 
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Os dados acerca da igualdade de gênero na educação também avançaram desde a criação 

os ODM. Mais meninas passaram a ir à escola e a paridade de gênero no ensino primário foi 

alcançada na maioria dos países (ONU, 2015). 

O Relatório também revela que aumentou a representação parlamentar das mulheres ao 

longo em quase 90% dos 174 países com dados disponíveis. A proporção média de mulheres no 

parlamento quase dobrou entre 1995 e 2015. Houve redução na mortalidade materna e infantil, no 

acesso ao saneamento, além de grandes avanços graças a investimentos destinados à luta contra 

doenças, como o HIV/Aids e a malária.  

Porém, apesar dos ganhos significativos em várias metas dos ODM em todo o mundo, o 

progresso desigual entre regiões e países ainda faz persistir lacunas significativas, ameaçando o 

desenvolvimento humano. Assim, o aparente êxito na implementação dos ODM suscitou o 

questionamento sobre se as preocupações globais não deveriam se estender além de objetivos 

envolvendo a redução da pobreza (Sachs, 2012). 

Com a piora nos problemas climáticos, as questões ambientais ganharam cada vez mais 

relevo nas discussões internacionais. Desde a realização da Rio + 20 (2012), A Conferência das 

Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada vinte anos após a Eco 92, começou-

se a trabalhar com a possibilidade de uma agenda que tivesse tal desenvolvimento como aspecto 

central (Barbieri, 2020).  

Dentre os pontos estabelecidos em 2012, ressaltou-se a necessidade de fundamentar-se na 

Agenda 21 e na declaração do Rio de Janeiro – oriundas da Eco 92 e no Plano de Aplicação de 

Joanesburgo – proveniente da Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, conhecida 

como Rio + 10 (Barbieri, 2020), onde foi lançado o documento "O Futuro que Queremos", pelo 

qual Chefes de Estado, de Governo e a sociedade civil renovaram o compromisso com o 

desenvolvimento sustentável. 

Observou-se, assim, uma grande mudança na formulação de políticas públicas em escala 

global a partir de meados da década de 2010. A razão para tanto foram os impactos da crise 

climática, os quais envolvem todos os setores da vida humana (Hanjra; Qureshi, 2010).  

Foi nesse contexto que, em 2015, nasceu a Agenda 2030, composta por 17 Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável, os quais possuem como principal objetivo um melhor desempenho 

em três dimensões, sendo estas a dimensão social, a ambiental e a econômica, além de uma quarta 
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dimensão compreendida por Jeffrey Sachs (2012), sendo esta a de governanças mais efetivas, tanto 

no setor público quanto privado. 

O documento "Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável" é constituído de conjunto de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e 

169 metas, vigentes por 15 anos, a serem alcançadas pelos 193 países-membros integrantes da 

Assembleia Geral da ONU de 25 de setembro de 2015. 

Assim, a agenda representa o compromisso de os países promoverem políticas públicas 

para alcançar os seguintes objetivos, resumidos no quadro a seguir.   

 

Quadro 2.  Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS)  

OBJETIVO DESCRIÇÃO 

1 Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares 

2 
Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover 

a agricultura sustentável 

3 Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades 

4 
Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades 

de aprendizagem ao longo da vida para todos 

5 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas 

6 Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos 

7 
Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para 

todos 

8 
Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno 

e produtivo e trabalho decente para todos 

9 
Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável 

e fomentar a inovação 

10 Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles 

11 
Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e 

sustentáveis 

12 Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis 

13 Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos 

14 
Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o 

desenvolvimento sustentável 

15 

Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 

forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação 

da terra e deter a perda de biodiversidade 

16 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, 

proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis 

e inclusivas em todos os níveis 

17 
Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o 

desenvolvimento sustentável 
Fonte: ONU (2015) 
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Além dos dezessete objetivos principais, estipularam-se 169 metas, as quais foram 

divididas proporcionalmente entre os ODS, objetivando facilitar sua adoção acelerada, em vista 

do prazo definido no ano de 2030, para que se cumpram todos os objetivos em escala global (ONU, 

2015). 

A principal diferença entre os propósitos dos ODM e dos ODS se baseia em que, enquanto 

o primeiro notadamente visava os países mais pobres, o segundo traz uma visão global, em face 

dos elementos supracitados, destaca Sachs (2012). Assim, pode se afirmar que a importância do 

desenvolvimento sustentável como fenômeno a ser seguido por todos os países foi consolidado no 

debate internacional a partir da Agenda 2030 (ONU, 2015). 

Complementarmente, Barbieri (2020) salienta que, por mais que a Agenda 2030 seja 

global, sua implementação deve se atentar às particularidades nacionais, subnacionais e locais. 

Somente assim seria possível a execução de estratégias eficazes para o atingimento do 

desenvolvimento sustentável em todas suas dimensões. 

Para tal, faz-se necessário que os municípios implementem políticas públicas, 

comprometendo-se com os ODS. Integrar esses Objetivos aos planos municipais brasileiros é 

essencial para avançar na agenda do desenvolvimento sustentável, especialmente nas regiões mais 

desiguais e onde os desafios são maiores, como é o caso de diversos municípios da Amazônia, 

notadamente o dos municípios mineradores do Pará, em foco nesse estudo.  

 

3.4 OS ODS E O BAIXO GRAU DE DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

 

O Norte do país, onde se localizam os principais estados da Amazônia brasileira, é uma 

região que padece com o baixo grau de desenvolvimento, apesar de suas riquezas, como os 

minerais. Sendo o desenvolvimento um tema multidimensional, como discutido anteriormente, 

quando se observa alguns números que refletem as lacunas do desenvolvimento humano, como os 

das áreas de saúde, de educação, das políticas de bem-estar social e gênero, em linha com os 

respectivos ODS que abordam essas dimensões, a região Norte, ao lado do Nordeste, ocupa as 

piores posições. 

Na dimensão educação (ODS 4), apesar dos avanços para a universalização do acesso ao 

ensino fundamental, a taxa de analfabetismo da população com 15 ou mais anos de idade da região 
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Norte (8) fica acima da média nacional (6,9), considerando os dados entre 1996 e 2017 

apresentados em Grin et al. (2021).   

Desempenho ruim também é observado quando se considera o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (Ideb) dos anos iniciais do ensino fundamental, pois as regiões Norte (nota 

média 5,29) e Nordeste (nota média 5,12) possuem indicadores abaixo da média nacional (5,8) 

para o período de 2007 a 2019. 

No caso da saúde (ODS 3), o indicador de mortalidade infantil, ainda que o país tenha 

avançado muito na redução da mortalidade infantil desde a década de 1990, as piores taxas, com 

valores acima de 15 óbitos por 1.000 nascidos vivos, estão em todos os estados do Norte e diversos 

do Nordeste (Grin et al., 2021). 

Quanto ao indicador de expectativa de vida, os avanços desde o século XX são notáveis, 

mas os estados da região Norte e Nordeste ainda estão entre os com menor expectativa (de 70 a 

74,9 anos), à exceção do Rio Grande do Norte (Nordeste) e Rondônia (Norte), contrastando com 

Santa Catarina, que apresenta a maior expectativa de vida (79,4 anos), conforme dados do Datasus 

para 2017. 

No que tange às políticas de bem-estar social, o país tem avançado em suas iniciativas, com 

destaque ao Programa Bolsa Família (PBF), lançado em 2004, e ao Plano Brasil Sem Miséria 

(PBSM), de 2011, o que ajudou especialmente no combate à pobreza extrema (ODS 1).  Em 2012, 

26,5% dos brasileiros viviam nessa condição, caindo para 25,3% e, em 2018. Porém, os resultados 

são muito diferentes entre as regiões e o Norte só ficou (levemente) abaixo da média nacional a 

partir de 2016 (Grin et al., 2021). 

Já com relação à proporção de trabalhadores com ocupações formais (ODS 8), outra 

dimensão importante para o bem-estar de uma sociedade, as diferenças entre as regiões são bem 

acentuadas. Os estados do Norte (40,8%) e Nordeste (43,7%) estão no grupo com os piores 

resultados em 2018. Os resultados de Rondônia (54,1%) e do Pará (35,2%), porém, são bem 

distintos e chamam atenção. As regiões com melhores resultados são o Sul (71,0%) e o Sudeste 

(64,4%), no ano em foco, conforme dados da Síntese de Indicadores Sociais do IBGE. 

Uma proxy do ODS 5 (Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e 

meninas) é a diferença salarial entre homens e mulheres, que envolve a igualdade no mundo do 

trabalho. Aqui tem-se uma situação interessante: nas regiões mais pobres, onde a renda formal é 

menor, como Norte e Nordeste, as diferenças salariais também são menores. Na região Norte, a 
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diferença média em 2018 foi de R$ 355,00, com os estados apresentando comportamentos bem 

distintos. Em Roraima e no Amapá as mulheres recebem mais que os homens, com uma diferença 

de R$ 325,00 e R$ 98,00 respectivamente. Porém, no Pará, a diferença a favor dos homens é de 

R$ 562,00 mensais. No Nordeste, Maranhão e no Piauí, os dois estados com menor renda formal 

da região, as diferenças são de R$ 108,00 e R$ 208,00, respectivamente (Grin et al., 2021). 

Nesse mesmo ODS 5, quando se considera o enfrentamento da violência contra a mulher, 

apesar dos avanços como a promulgação da Lei Maria da Penha (2006) e da aprovação da Lei do 

Feminicídio (2015), a situação no Brasil ainda é muito grave. Os dados mostram uma elevação do 

número de casos, com taxas bastante elevadas no Acre (3,4 feminicídios a cada 100 mil mulheres) 

e muito baixas no Amazonas (0,2), ficando o Pará (1,5) próximo da média nacional, conforme 

revela o Anuário da Segurança Pública, de 2018. 

Quando se observam os indicadores relativos ao meio ambiente, também se constata uma 

situação preocupante. O desmatamento na Amazônia Legal tem sido uma das principais ameaças 

ao equilíbrio ambiental e ao desenvolvimento sustentável na região, comprometendo diretamente 

o estabelecido pelo ODS 15, que trata da proteção, recuperação e uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres. A análise dos dados fornecidos pelo sistema Terrabrasilis, do INPE (2025) aponta uma 

tendência preocupante de aumento das áreas devastadas nos últimos anos, tornando-se um grave 

desafio para as políticas públicas voltadas à preservação da floresta. 

Desde 2015, ano de criação dos ODS, os números mostram um agravamento da destruição 

ambiental. No ano em questão, a área desmatada foi de 2.195 km², aumentando progressivamente 

nos anos seguintes. O pico de desmatamento ocorreu em 2022, quando foram devastados 10.278 

km² de floresta, demonstrando a fragilidade das políticas ambientais adotadas no período. A partir 

de 2023, há uma queda nesses índices, com 5.156 km² de área desmatada naquele ano e 4.182 km² 

em 2024 (INPE, 2025). No entanto, apesar dessa redução, os valores ainda são superiores aos 

registrados no início do período analisado, indicando que a degradação ambiental permanece em 

níveis críticos. 

Dentre as causas para a intensificação do desmatamento na Amazônia, é importante 

lembrar que, a partir da década de 1970, a pecuária tornou-se a principal responsável, com estudos 

já nos anos 1980 evidenciando seu predomínio no uso do solo em áreas desmatadas (Fearnside, 

1983). Simultaneamente, o avanço de monoculturas na região, como a da soja, demandou grandes 
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esforços infraestruturais, desencadeando uma série de transformações que resultaram na destruição 

de extensas áreas naturais além das terras efetivamente cultivadas (Fearnside, 2006). 

Tal padrão exploratório tem se mantido e, associado ao enfraquecimento significativo da 

governança ambiental na Amazônia, como indicam Zanin et al. (2022), elevam as preocupações 

com relação ao tema. Com isso, os autores atestam que, entre 2016 e 2021, isso resultou no avanço 

da grilagem de terras, da mineração, tanto legal quanto da ilegal, bem como no aumento do 

desmatamento, oriundos da redução da fiscalização. 

Em síntese, os dados regionais são bastante preocupantes, considerando o papel da 

educação e da saúde para o desenvolvimento humano. O mesmo ocorre para a questão da pobreza 

e da exclusão do mundo do trabalho que, apesar de não serem os únicos para retratar a desigualdade 

social, evidenciam uma realidade perversa que possui muitos efeitos negativos no 

desenvolvimento humano. 

O que os dados mostram na questão de gênero são resultados muito ruins que afetam de 

forma desigual as possibilidades de desenvolvimento humano das mulheres, revelando grandes 

desafios para a formulação de políticas públicas em favor de uma agenda de desenvolvimento 

regional alinhada com os ODS. Por fim, na dimensão ambiental, o avanço do desmatamento e do 

padrão predatório do uso do solo agravam as preocupações acerca do não cumprimento dos 

compromissos da Agenda 2030. 

Torna-se, então, essencial que as rendas da mineração, base da economia dos municípios 

analisados nesse estudo, sejam capazes de superar esses obstáculos, convertendo os recursos 

minerais da região no desenvolvimento sustentável.  

 

3.5 A MINERAÇÃO COMO VETOR DE CRESCIMENTO: UMA BREVE APRESENTAÇÃO 

DO SETOR MINERAL NO PAÍS, NO ESTADO DO PARÁ E NOS PRINCIPAIS MUNICÍPIOS   

 

No Brasil, o setor faturou R$ 270,8 bilhões em 2024, representando um aumento de 9,1% 

em relação a 2023. A atividade envolve muitos tipos de minérios, como o ferro, o cobre, o calcário, 

o granito, a bauxita, o níquel, o ouro, o fosfato, o estanho, o zinco e diversos outros, tendo os 

estados de Minas Gerais (40%), Pará (36,1%) e São Paulo (3,8%) liderado esse faturamento 

(IBRAM, 2024). 
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Com R$ 160,7 bilhões, o minério de ferro (59,4%) respondeu pela maior parte desses 

valores. No que diz respeito às exportações nacionais, também houve crescimento (2,6%) em 

relação a 2023, totalizando quase 400 milhões de toneladas de produtos do setor mineral, tendo o 

minério de ferro correspondido a 68,7% das exportações em 2024. 

Nesse ano, o saldo comercial do Brasil registrou queda de 24,6%, ficando em US$ 74,5 

bilhões, o que não foi mais grave graças à contribuição do setor, que participou com 47% (US$ 

34,9 bilhões) do saldo positivo da balança comercial do país (exportações menos importações). 

A China (69,7%) foi o principal destino das exportações brasileiras em 2024, em toneladas. 

Do lado das importações, destacaram-se Estados Unidos (19,8%), Rússia (16%), Austrália (13,3%) 

e Canadá (12,2%) (IBRAM, 2024). 

Além da importância no saldo da balança comercial mineral, o setor gera 221 mil empregos 

diretos, tendo sido criadas 8.703 novas vagas entre janeiro e novembro de 2024, afirma o IBRAM 

(2024). 

No Pará, o setor mineral também tem grande destaque, impactando positivamente no 

Produto Interno Bruto (PIB) estadual e de municípios como Parauapebas, Canaã dos Carajás, 

Marabá, Paragominas, Curionópolis e Oriximiná.  

O minério de ferro, o alumínio e o cobre são os pilares da produção estadual, mas outros 

minerais também têm grande expressão no cenário nacional, como mostra a Tabela a seguir. 
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Tabela 1. Panorama da produção mineral paraense no cenário nacional por substância produzida 

(2023) 

Substância mineral 
Produção (milhões de toneladas) Proporção 

PA/BR (%) Brasil Pará 

Total 1.708,9 302,9 17,7 

Ferro 581,9 174,7 30,0 

Cobre 95,3 57,8 60,6 

Alumínio (bauxita) 46,3 42,1 90,8 

Rochas (britadas) e cascalho 316,9 9,8 3,1 

Ouro 141,4 6,4 4,5 

Calcário 170,6 4,2 2,4 

Níquel 13,5 2,1 15,3 

Argilas 41,4 1,6 4,0 

Areia 97,3 1,6 1,7 

Caulim 2,1 1,1 53,3 

Manganês 2,0 0,9 43,8 

Gipsita 5,6 0,3 6,1 

Saibro 14,8 0,2 1,1 

Fosfato 37,8 0,1 0,2 

Outros 142,0 0,0 0,0 

Fonte: ANM, 2024.Elaboração CEEAC/FAPESPA, 2024 

  
 

O Brasil produziu 1,7 bilhão de toneladas de minérios em 2023, ano em que o estado do 

Pará produziu 302,9 milhões de toneladas, correspondendo a 17,7% da produção nacional. No caso 

do minério de ferro, o volume correspondente a 30% da produção nacional (Tabela 1). 

A média (12,5%) de crescimento anual 2002-2021 do valor adicionado da indústria 

extrativa foi superior à média nacional (1,1%), evidenciando um crescente de investimentos no 

setor. Com isso, a participação da indústria extrativa no PIB do Pará vem se elevando fortemente 

desde 2018, ficando em 31,1% em 2021 (FAPESPA, 2024a). 

A atividade também se destaca na geração de divisas. A pauta exportadora do estado foi 

composta, entre 2011 e 2023, 72% por produtos minerais, em média. O menor nível de participação 

foi em 2015 (60,1%) e o maior nível em 2021 (83,4%), conforme dados do Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços (MDIC).   

Quando se observa o ano de 2023, os minerais representaram 70,5% do valor exportado, 

ao passo que em Minas Gerais (34,9%) e no Espírito Santo (32,5%) esse percentual foi bem menor, 

assim como no Brasil (10,6%) (FAPESPA, 2024a). 

Nesse ano, o Pará alcançou o maior valor de exportação (US$ 15,7 bilhões), representando 

43,5% do valor total exportado de minérios, seguido de perto por Minas Gerais (US$ 14 bilhões), 
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equivalendo 38,8% do valor nacional. O Espírito Santo ficou em terceiro lugar, com bem menor 

participação (8,6%), como mostra a Tabela a seguir. 

 

Tabela 2. Ranking das 10 Unidades Federativas com maior valor de exportação mineral, Brasil (2022-

2023) 

Posição BR/UFs 

Valor exportado (bilhões 

de US$) 
Var. (%) 

2023/2022 

Part. (%) 

2023 
2022 2023 

 Brasil 33,5 36,1 7,9 100,0 

1º Pará 14,9 15,7 5,6 43,5 

2º Minas Gerais 12,9 14,0   9,2 38,8 

3º Espírito Santo 2,9 3,1 7,6 8,6 

4º Rio de Janeiro 0,6 0,9 53,9 2,6 

5º Bahia 0,7 0,6 -11,8 1,6 

6º Goiás 0,5 0,4 -7,6 1,2 

7º Mato Grosso do Sul 0,1 0,4 213,3 1,0 

8º Maranhão 0,5 0,4 -22,0 1,0 

9º Alagoas 0,1 0,2 62,6 0,6 

10º Não declarada 0 0,1 81,7 0,2 

 Demais UFs 0,4 0,3 -19,6 0,8 

Fonte: MIDC, 2024 

Elaboração CEEAC/FAPESPA, 2024 

 

Em 2024, a participação da mineração nas exportações do estado (U$ 22,9 bilhões) foi de 

84%, com valor exportado superior a US$ 19,3 bi e 181.516.266 toneladas (t). Os principais 

destaques foram o minério de ferro (US$ 12,7 bi e 168,5 t), o cobre (US$ 3 bi e 934,1 t), a alumina 

calcinada (US$ 1,9 bi e 4,3 t) e o alumínio (US$ 234,6 bi e 943,9 t). Os principais destinos desses 

produtos foram, respectivamente: China, Alemanha, Noruega e Japão (CIN/Fiepa, 2025). 

Já o recolhimento de tributos do setor mineral nesse ano alcançou R$ 86 bilhões no país, 

representando uma elevação nominal superior a 9% em relação à 2023 (R$ 78,8 bilhões). Já a 

arrecadação de CFEM cresceu cerca de 7%, passando de R$ 6,9 bilhões para R$ 7,4 bilhões 

(IBRAM, 2024). 

No que diz respeito ao conjunto de receitas da atividade mineral para o estado do Pará, é 

importante lembrar que são identificados quatro itens de arrecadação. Três deles compõem a 

categoria de receita própria do estado: a taxa mineral, os royalties hídricos e o Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). O quarto é o componente dos royalties minerais, 

os quais são os recursos transferidos pelo poder central ao poder executivo estadual. Os valores 

arrecadados entre 2022 e 2023 estão listados na Tabela 3. 
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Tabela 3. Composição da arrecadação mineral na receita total por tipo de tributo, Pará (2022–2023) 

Item 
Arrecadação (R$) 

Var. (%) 

2022/2023 

Part. (%) 

2023 

2022 2023   

Receita Total 34.938.466.288 50.471.956.394 44,5r 100r 

Minérios (ICMS) 1.897.763.127 1.365.747.568 -28r 2,7r 

Royalties minerais 456.045.570 401.720.425 -11,9r 0,8r 

Taxa mineral 2.030.179.414 2.332.883.096 14,9r 4,6r 

Compensação Lei Kandir 305.345.732 383.164.013 25,5r 0,8r 

Royalties hídricos 94.859.392 89.893.725 -5,2r 0,2r 

Fonte: SEFA, 2024 apud FAPESPA (2024a). 

Elaboração: CEEAC/FAPESPA, 2024. 

Nota: valores corrigidos pelo IGP-DI a preços de dez/2023= 100. 

 

 

O ICMS arrecadado no setor mineral do Pará sofreu redução de 28%, entre 2022 e 2023, 

totalizando cerca de R$ 1,3 bilhão no último ano, o que representou 2,7% da receita total do estado. 

A arrecadação dos royalties minerais também teve queda (11,9%), ficando em R$ 401,7 milhões 

em 2023 e representando 0,8% da receita total do estado. A taxa mineral, por sua vez, é o tributo 

de maior participação no total arrecadado, com 4,6% em 2023 e montante de, aproximadamente, 

R$ 2,4 bilhões, representando uma elevação de 14,9% sobre o valor do ano anterior (FAPESPA, 

2024a). 

Os valores relativos à Compensação Lei Kandir, referentes à reposição das perdas de ICMS 

decorrentes da Lei Complementar nº 87/1996, cresceu 25,5% entre os dois anos apresentados na 

Tabela 3, ficando superior a R$ 383 milhões em 2023, o que representou uma participação de 0,8% 

do total no ano (FAPESPA, 2024a). 

Com relação ao mercado de trabalho, o Pará teve 78 mil pessoas ocupadas no setor mineral 

em 2023, o que representou uma elevação de 50% em relação a 2014 e alta de 21,9% sobre os 

resultados de 2022. No país, o total de pessoas ocupadas no setor foi de 1,337 milhão, conforme 

dados da PNAD Contínua. 

Considerando os dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), que registra o 

estoque de vínculos formais (trabalho formal ou assalariado), o Brasil possuía 203 mil empregos 

no setor mineral em 2022, indicando crescimento de 4,2% em relação a 2012 e de 3,7% a 2021. 

No Pará, foram 25.476 vínculos formais em 2022: incremento de 31,9% em comparação com 2012 

e de 1,7% sobre o 2021 (FAPESPA, 2024a). 
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Quase metade (48,6%) desses vínculos é da atividade de extração de minério de ferro em 

2022. Em seguida, tem-se a extração de minérios de cobre, chumbo, zinco e outros metálicos não 

ferrosos, com participação de 18,7% no total de empregos formais no ano em foco (FAPESPA, 

2024). 

No caso dos municípios, Parauapebas (8.497) se destaca com a maior quantidade de 

vínculos no setor extrativista mineral. Em 2022, participou com 4,2% do total registrado no país 

(1º lugar) e 33% no Pará. Outros municípios paraenses que se destacam no ranking nacional foram 

Canaã dos Carajás (5º lugar, 4.671 vínculos), com 2,3% de participação no país e 18% no estado, 

e Marabá (7º lugar, 3.106 vínculos), com participação de 1,5% e 12%, respectivamente 

(FAPESPA, 2024a). 

Parauapebas é o mais importante município mineral do estado do Pará. Assim como Canaã 

dos Carajás, Marabá e Curionópolis, localiza-se na mesorregião sudeste paraense. Paragominas, 

por sua vez, está inserida na mesorregião Sudeste Paraense. 

Um breve perfil da economia desses municípios pode ser observado na Tabela 4. Como se 

observa, o setor mineral é a base da economia desses municípios que possuem elevada participação 

nas exportações estaduais, especialmente Parauapebas e Canaã dos Carajás. Marabá, por sua vez, 

chama atenção pelo elevado número de empreendimentos formais (4.780). 

Em todos eles, o PIB per capita é muito acima do estadual (R$ 32.373) de 2021, com 

destaque para Parauapebas (R$ 185.797), Canaã dos Carajás (R$ 453.945) e Curionópolis (R$ 

183.827). A remuneração média do trabalhador formal também é bastante superior à do estado (R$ 

2.769), para todos os municípios: Parauapebas (R$ 4.038),  Canaã dos Carajás (R$ 4.677), 

Marabá (R$ 3.325), Paragominas (R$ 3.111) e Curionópolis (R$ 4.430). 
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Tabela 4. Síntese da economia mineral do Pará e de seus principais municípios que concentram a 

atividade 

 Localidade/ 

Detalhamento 
Pará Parauapebas 

Canaã dos 

Carajás 
Marabá   Paragominas   Curionópolis   Oriximiná   

Substância 

ferro, 

cobre, 

alumínio 

(bauxita), 

rochas 

(britadas) e 

cascalho, 

ouro, 

calcário, 

níquel, 

argilas, 

areia, 

caulim e 

outras 

ferro (99%) e 

minério de 

níquel 

minério de 

ferro (96%) 

e cobre 

cobre 

(98%) e 

minério 

de 

manganês 

bauxita 

ferro (96,5%) 

e minério de 

cobre 

bauxita 

PIB (R$ Milhões) - 

2021 262.905 49.763 34.990 13.523 4.281 3.667 2.279 

Número de 

Empreendimentos 

Formais – 2022 82.623 3.630 1.054 4.780 1.978 215 452 

Valor Exportado 

(Milhões US$) - 

2023 22.285,00 6.741,00 6.391,50 2.109,60 753,50 407,00 105,3 

PIB Per capita (R$ 

mil/Hab.) - 2021 32.373 185.797 453.945 50.737 40.554 183.827 33.364 

Número de 

Empregos Formais 

por mil/hab. – 

2022 157 265 308 223 223 234 134 

Remuneração 

Média (R$) do 

Trabalhador 

Formal – 2022 2.769 4.038 4.677 3.325 3.111 4.430 3.880 

Percentual de 

pessoas em 

extrema pobreza - 

2023 45,5 14,2 24,9 23,5 16,9 44,6 43,5 

Fonte: Fapespa. Perfil Econômico Vocacional dos Municípios 2024b.  

 

O Pará possuía, em 2023, o preocupante percentual de 45,5 pessoas em extrema pobreza. 

Dentre os municípios analisados, Curionópolis (44,6%) e Oriximiná (43,5%) tiveram as taxas mais 

próximas da estadual. Parauapebas (14,2%) e Paragominas (16,9%) apresentaram os menores 

percentuais, seguidos de Marabá (23,5%) e Parauapebas (14,2%), evidenciando que a superação 

da extrema pobreza é um dos maiores desafios para o desenvolvimento do estado e desses 

municípios (FAPESPA, 2024b).  
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Assim, a grandiosidade dos indicadores econômicos desses municípios contrasta com os 

indicadores de desenvolvimento, como detalhado a seguir. 

 

3.6 OS INDICADORES DOS ODS NOS MUNICÍPIOS MINERADORES PARAENSES  

 

Para acompanhar esse desempenho, foram selecionados dois indicadores compostos: o 

Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC-BR) e o Índice de Governança 

Municipal (IGM-CFA). 

O IDSC-BR é calculado pelo Instituto Cidades Sustentáveis (ICS), no âmbito do Programa 

Cidades Sustentáveis (PCS), e visa acompanhar a implementação dos ODS do 5.570 municípios 

brasileiros, para orientar a ação política de gestores públicos: “Há um índice para cada objetivo e 

outro para o conjunto dos 17 ODS, de modo que seja possível avaliar os progressos e desafios dos 

municípios brasileiros para o cumprimento da Agenda 2030, de modo geral, e para cada objetivo 

que ela estabelece, em particular” (IDSC-BR, 2024, n.p). 

Para o cálculo do IDSC-BR são utilizados 100 indicadores de acompanhamento do 

desempenho municipal nos 17 ODS, provenientes de fontes como o Departamento de Informática 

do Sistema Único de Saúde (DATASUS), o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IGBE) 

e o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

No entanto, a falta de dados nas fontes públicas oficiais, bem como o ano de referência 

para alguns indicadores são algumas limitações desse índice. Ele não consegue cobrir todas as 

dimensões dos Objetivos e a falta de atualização de alguns dados faz com que alguns resultados 

apresentados sejam relativamente antigos, como os que dependem do Censo do IBGE, segundo 

adverte o próprio Instituto ICS.  

Ainda assim, o IDSC-BR é um indicador importante para verificar e comparar os dados 

das cidades em recortes territoriais mais amplos (grandes regiões, biomas, estados e regiões 

metropolitanas) ou por agrupamentos de municípios, como os de base mineral. 

Para medir o progresso das cidades em relação aos ODS, o IDSC-BR atribui uma nota de 

0 (pior desempenho) a 100 (melhor desempenho). Em seguida, são considerados os seguintes 

intervalos: (i) muito alto, de 80 a 100; (ii) alto, de 60 a 79,99; (iii) médio, de 50 a 59,99; (iv) baixo, 
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de 40 a 49,99 e; (v) muito baixo, de 0 a 39,99, que considera o limite inferior do índice (IDSC, 

2024). 

O Índice CFA de Governança Municipal (IGM-CFA), por sua vez, é desenvolvido pelo 

Conselho Federal de Administração (CFA) e avalia o desenvolvimento municipal em três 

dimensões: finanças, gestão e desempenho. Na primeira, reúne dados para a construção de 

indicadores fiscais, de investimento per capita, de custo do legislativo e de equilíbrio 

previdenciário. Na dimensão gestão, considera indicadores de planejamento, colaboradores e 

transparência. Já na dimensão desempenho, reúne indicadores de saúde, educação, segurança, 

saneamento e meio ambiente, além de vulnerabilidade social (IGM-CFA, 2024). 

Assim como o IDSC-BR, o IGM-CFA utiliza bases oficiais como fonte de informações, 

como IBGE, DATASUS, INEP e PNUD com objetivo de construir um banco de dados integrado 

de informações para os 5.570 municípios brasileiros e, com isso, elaborar os indicadores que o 

compõem. 

Em sua metodologia, destacam-se as suas duas premissas básicas: 1) a cobertura 

amparando a maior quantidade possível de municípios e, principalmente, 2) sua periodicidade. 

Diferentemente do observado em relação a outros índices, o IGM-CFA possui como prazo limite 

para utilização de dados o período de quatro anos, objetivando assim, uma maior atualização 

(IGM-CFA, 2024). 

A partir da média das três dimensões acima referidas, obtém-se o índice CFA definitivo de 

cada município. Sua classificação final, no entanto, é mais complexa do que a do IDSC-BR, que 

formulou um ranking entre todos os municípios. No caso do IGM-CFA, foram criados oito grupos, 

baseados em duas variáveis, a população geral e o PIB per capita, para agrupar e definir o 

ranqueamento dos municípios (IGM-CFA, 2024), conforme se observa na Tabela a seguir. 
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Tabela 5. Síntese dos grupos de municípios analisados pelo IGM-CFA 

Grupo Habitantes PIB per capita 

Grupo 1 Até 20.000 Até R$ 22.221,28 

Grupo 2 Até 20.000 Acima de R$ 22.221,28 

Grupo 3 Acima de 20.000 até 50.000 Até R$ 21.902,80 

Grupo 4 Acima de 20.000 até 50.000 Acima de R$ 21.902,80 

Grupo 5 Acima de 50.000 até 100.000 Até R$ 30.100,39 

Grupo 6 Acima de 50.000 até 100.000 Acima R$ 30.100,39 

Grupo 7 Acima de 100.000 Até R$ 35.934,57 

Grupo 8 Acima de 100.000 Acima R$ 35.934,57 

Fonte:  Metodologia do IGM-CFA, 2024 

 

Assim como faz o IDSC-BR, o CFA também buscou vincular o índice IGM aos ODS, 

como resumido no Quadro a seguir. 

 

Quadro 3. O IGM-CFA e os ODS 

Variável ODS   

Autonomia vinculada aos ODS 8 e 9 “O IGM Verifica a capacidade de uma prefeitura de 

se sustentar economicamente” 

 Gasto com pessoal vinculada ao ODS 16 “O IGM verifica o quanto os municípios gastam em 

pagamento de pessoal, em relação ao total de receita corrente líquida e o 

respectivo respeito a LRF” 

Capacidade de investir vinculada ao ODS 16 “O IGM verifica a relação do total de investimentos, em 

relação à receita corrente líquida” 

 Liquidez vinculada ao ODS 16 “O IGM verifica se as prefeituras têm recursos 

suficientes para cumprir com os restos a pagar do exercício” 

 Investimento em 

educação 

vinculada ao ODS 4 “O IGM afere o grau de investimento em educação 

realizado pelo município” 

 Investimento em saúde vinculada ao ODS 3 “O IGM afere o grau de investimento em saúde” 

 Índice de Previdência 

Pública Municipal 

vinculada ao ODS 8 – “O IGM demonstra a adequação e sustentabilidade 

financeira do Sistema de Previdência Municipal” 

Gasto per capita com o 

legislativo 

vinculada ao ODS 16 “O IGM mede o gasto do município com o legislativo” 

Servidores vinculada ao ODS 8 – “O IGM verifica a proporção de servidores da 

administração pública direta e indireta na população do município” 

Planejamento da 

despesa 

vinculada ao ODS 16 “O IGM mensura a adequação do planejamento de 

despesas do município” 

Atendimento à lei de 

incentivo às MPEs 

vinculada ao ODS 9 “O IGM mede a implementação da Lei Geral de 

Incentivo às Micro e Pequenas Empresas – MPEs nos municípios” 
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Disponibilidade de 

informações no IGM 

vinculada ao ODS 16 “O IGM verifica o nível de informações prestadas pelos 

municípios às bases de dados federais” 

Irregularidades no 

CAUC 

vinculada ao ODS 16 “O IGM analisa a regularidade do município com o 

Serviço Auxiliar de informações para Transferências Voluntárias – CAUC” 

Índice de transparência 

municipal 

vinculado ao ODS 16 “O IGM mede o nível de cumprimento dos municípios 

com relação às leis referentes à transparência no Brasil” 

Taxa de cobertura de 

creches 

vinculada ao ODS 4 “O IGM avalia a cobertura de creche em relação às 

crianças de 0 a 3 anos” 

Taxa de abandono 

escolar ensino 

fundamental (anos 

iniciais)  

vinculada ao ODS 4 “O IGM indica o percentual de alunos que deixam de 

frequentar a escola nos anos iniciais” 

Nota do IDEB 9º ano vinculada ao ODS 4 “O IGM mede a qualidade e aprendizado do ensino 

fundamental dos anos finais (6º ao 9º ano)” 

Taxa de Distorção 

Idade/Série (Anos 

Iniciais) 

vinculada ao ODS 4 “O IGM mede a evolução dos alunos nos anos iniciais na 

rede municipal” 

Mortalidade infantil  vinculada ao ODS 3 “O IGM mensura o número de crianças que sobreviveram 

ao primeiro ano de vida” 

Cobertura de atenção 

básica  

vinculada ao ODS 3 “O IGM mensura o número de crianças que sobreviveram 

ao primeiro ano de vida” 

Cobertura vacinal  vinculada ao ODS 3 “O IGM mensura o número de crianças que sobreviveram 

ao primeiro ano de vida” 

Acesso à água  vinculada aos ODS 3 e 6 “O IGM avalia o acesso da população a água” 

Acesso ao esgoto vinculada aos ODS 3 e 6 “O IGM avalia o acesso da população ao esgoto” 

Tratamento de esgoto vinculada aos ODS 3 e 6 “O IGM avalia a quantidade de esgoto tratado em 

relação à água consumida pelo município” 

Vulnerabilidade social  vinculada aos ODS 1, 2 e 11 “O IGM avalia o percentual da população em 

situação de vulnerabilidade econômica do município considerando a base de 

dados do CadÚnico” 

Taxa de homicídio (a 

cada 100 mil hab.) 

vinculada ao ODS 16 “O IGM mensura o número de crimes violentos no 

município” 

 Mortes no trânsito (a 

cada 100 mil hab)  

vinculada ao ODS 11 “O IGM mensura o número de mortes no trânsito 

ocorridas no município 

Fonte:  Adaptado de IGM-CFA, 2024 

 

 Apesar das diferenças metodológicas, tanto o IGM-CFA como o IDSC-BR possuem o 

mesmo fim: a proposição do desenvolvimento municipal por meio da identificação e disseminação 

de boas práticas de governança municipal. Essa governança pode ser entendida como um  conjunto  

de  redes  de políticas focadas em resultados. Ela depende da articulação entre atores 

governamentais e do envolvimento de atores sociais para formular e gerenciar políticas e 
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intervenções e da capacidade dos governos de planejar, formular e implementar políticas públicas 

(Santa Rita; Silva, 2020). 

Dessa forma, são índices que fornecem referências aos gestores públicos e para a sociedade 

sobre o desempenho do município acerca de sua performance. 

 

3.6.1. IDSC-BR 

 

Os dados do IDSC-BR revelam um desempenho preocupante dos principais municípios 

mineradores do Pará selecionados nesse estudo, Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, 

Paragominas, Curionópolis e Oriximiná, como resumido na Tabela a seguir. 

 

Tabela 6. IDSC-BR dos principais municípios mineradores do Pará 

Município Pontuação (máx. 100) Posição no ranking Nível de desenvolvimento  

Parauapebas 41,80 4.179 baixo 

Canaã dos 

Carajás 
47,04 2.644 baixo 

Marabá 35,94 5.309 muito baixo 

Paragominas 40,71 4.466 baixo 

Curionópolis  40,57 4.503 baixo 

Oriximiná  37,50 5.141 muito baixo 

Fonte:  IDSC-BR (2024). Elaboração própria 

Nota: Posição em 12/02/2025 

 

  

Em 2023 Parauapebas apresentou uma operação financeira total de R$ 34.298.042.012,13 

na mineração, sendo R$ 1.192.851.160,39 à título de recolhimento de CFEM, e obteve IDSC-BR 

de 41,80 dos 100 possíveis. Com isso, ocupou a posição 4.179 dentre os 5.570 municípios 

avaliados, indicando baixo grau de desenvolvimento sustentável (IDSC, 2024).  

Dos 17, somente os ODS 1 (erradicar a pobreza), 3 (saúde), 7 (energias renováveis) e 17 

(parcerias) atingiram o nível muito alto. Ficaram com avaliação média os ODS 6 (água e 

saneamento) e 13 (ação climática). Já os ODS 2 (erradicar a fome), 4 (educação), 8 (trabalho digno) 

e 10 (desigualdades) estão no nível baixo, enquanto os ODS 5 (igualdade de gênero), 9 (indústria 

e inovação), 11 (cidades e comunidades sustentáveis), 12 (produção e consumo sustentáveis), 14 
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(proteger a vida marinha), 15 (proteger a vida terrestre) e 16 (paz, justiça e instituições eficazes) 

ficaram abaixo de 39,99, indicando nível muito baixo. 

O caso de Canaã dos Carajás é um pouco melhor, visto que sua pontuação geral no IDSC-

BR foi de 47,04, correspondendo à classificação 2.644 de 5.570 municípios avaliados. Ainda 

assim, isso indica baixo nível de desenvolvimento sustentável pelo índice em foco. As operações 

com mineração declaradas na ANM somam R$ 30.848.949.625,47, correspondendo a um 

recolhimento de CFEM na ordem de R$ 1.043.511.662,00 em 2023.  

Entre os ODS, destacaram-se positivamente o 3 (saúde), o 11 (cidades e comunidades 

sustentáveis) e o 17 (parcerias), classificados como altos. Como nível de desenvolvimento médio 

ficaram os ODS 1 (erradicar a pobreza), 7 (energias renováveis) e 9 (indústria e inovação). Já os 

ODS 2 (erradicar a fome), 4 (educação), 6 (água e saneamento), 8 (trabalho digno), 10 

(desigualdades), 13 (ação climática) e 15 (proteger a vida terrestre) foram classificados como 

baixos. Em pior posição ficaram os ODS 5 (igualdade de gênero), 12 (produção e consumo 

sustentáveis), 14 (proteger a vida marinha) e 16 (paz, justiça e instituições eficazes).   

O terceiro município analisado foi Marabá, cujas operações na mineração somaram R$ 

8.992.540.444,22, com valor recolhido de CFEM bem menor que os dois municípios anteriores, 

correspondendo a R$ 180.426.345,52 (ANM, 2024).  

Apenas o ODS 1 (erradicar a pobreza) foi classificado como alto. Saúde (ODS 3) e água e 

saneamento (ODS 6) ficaram em nível médio. Já erradicar a fome (ODS 2), energias renováveis 

(ODS 7), trabalho digno (ODS 8) e reduzir as desigualdades (ODS 10) ficaram em nível baixo. 

Marabá teve nove ODS muito baixos (de 0 a 39,99) dentre os 17 Objetivos: 4 (educação), 

5 (igualdade de gênero), 9 (indústria e inovação), 11 (cidades e comunidades sustentáveis), 12 

(produção e consumo sustentáveis), 13 (ação climática), 15 (proteger a vida terrestre), 16 (paz, 

justiça e instituições eficazes) e 17 (parcerias), revelando um quadro bem preocupante. Com isso, 

seu IDSC-BR foi de 35,34 (muito baixo), posicionando o município na posição 5.309 dos 5.570 

avaliados.  

O caso de Paragominas não é muito diferente: 40,71 de IDSC-BR, indicando baixo nível 

de desenvolvimento e posição 4.466 no ranking.  

Os ODS 1 (erradicar a pobreza), 3 (saúde), 6 (água e saneamento) e 11 (cidades e 

comunidades sustentáveis) do município foram considerados altos. Em nível médio, apenas o ODS 

2 (erradicar a fome). Já os ODS 7 (energias renováveis) e 8 (trabalho digno) foram classificados 
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como baixos e, de forma muito negativa, foi expressivo o número de ODS classificados como 

muito baixos: ODS 4 (educação), 5 (igualdade de gênero), 9 (indústria e inovação), 10 

(desigualdades), 12 (produção e consumo sustentáveis), 13 (ação climática), 14 (proteger a vida 

marinha), 15 (proteger a vida terrestre), 16 (paz, justiça e instituições eficazes) e 17 (parcerias). 

Com pontuação de 40,57, o IDSC-BR de Curionópolis coloca o município na posição 4.503 

e em baixo nível de desenvolvimento sustentável. Assim, apenas os ODS 1 (erradicar a pobreza), 

3 (saúde) e 11 (cidades e comunidades sustentáveis) foram considerados altos. 

Em nível médio estão os ODS 4 (educação), 7 (energias renováveis) e 17 (parcerias). Os 

demais foram considerados muito baixos: ODS 2 (erradicar a fome), 5 (igualdade de gênero), 9 

(indústria e inovação), 12 (produção e consumo sustentáveis), 13 (ação climática), 15 (proteger a 

vida terrestre) e 16 (paz, justiça e instituições eficazes). 

Por fim, o município de Oriximiná também apresentou IDSC-BR indicando nível de 

desenvolvimento muito baixo: 37,5, classificando-o em 5.141 no ranking. Os destaques positivos 

foram para os ODS 1 (erradicar a pobreza), 11 (cidades sustentáveis), 13 (ação climática) e 15 

(proteger a vida terrestre), considerados altos. A saúde (ODS 3) ficou em nível médio, ao passo 

que erradicar a fome (ODS 2), água e saneamento (ODS 6) e paz, justiça e instituições eficazes 

(ODS 16) ficaram em nível baixo. Para o ODS 14 (proteger a vida marinha) não há dados.  

Assim, oito dos 17 ODS foram classificados como muito baixos no município: ODS 4 

(educação), 5 (igualdade de gênero), 7 (energias renováveis), 9 (indústria e inovação), 10 

(desigualdades), 12 (produção e consumo sustentáveis) e 17 (parcerias). 

  

3.6.2. IGM-CFA 

 

A governança é um importante requisito para otimizar o desempenho administrativo. 

Assim, refere-se a um conjunto de instrumentos técnicos de gestão  para buscar a  eficiência e  o  

gerenciamento  das políticas públicas,  traduzindo a capacidade de agir do Estado (Santa Rita; 

Silva, 2020). 

A partir das informações sintetizadas no IGM-CFA, organizadas na Tabela a seguir, é 

possível observar o desempenho municipal nas dimensões financeiras, gerenciamento e 

desempenho dos municípios mineradores paraenses e, com isso, inferir acerca de como eles usam 

recursos públicos para gerar valor público. 
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Tabela 7. IGM-CFA dos principais municípios mineradores do Pará 

Município Grupo IGM-CFMA 2024 
Posição no 

grupo 

Dimensões (F = 

finanças; G = gestão; D 

= Desempenho) 

Parauapebas 8 4,77 154/160 

F = 3,90 

G = 5,66 

D = 3,86 

Canaã dos Carajás 6  4,31 161/170  

F = 4,49 

G = 4,20 

D = 4,23 

Marabá 8  5,26  131/160 

F = 6,76 

G = 6,98 

D = 2,02 

Paragominas 8  5,20  133/160 

 F = 5,67 

G = 6,20 

D = 3,75 

Curionópolis  2  4,55  1669/1927 

F = 5,02 

G = 5,17 

D = 3,46 

Oriximiná  6  4,21  163/170 

F = 3,11 

G = 4,97 

D = 4,56 

Fonte:  IGM-CFA (2024). Elaboração própria 

 

Como se observa, o desempenho desses municípios, no que diz respeito ao financiamento, 

gerenciamento e desempenho acerca da utilização dos recursos públicos, é muito ruim. Marabá 

(131/160), Paragominas (133/160) e Curionópolis (1669/1927) são os municípios mais bem 

posicionados em seus grupos, no entanto ocupam posições muito baixas e preocupantes. 

Parauapebas (154/160), Oriximiná (163/170) e Canaã dos Carajás (161/170), por sua vez, estão 

entre os 10 piores de seus grupos. 

O município brasileiro com melhor posição no Grupo 8 (Hab. acima de 100.000 e PIB per 

capita acima de R$ 35.934,57), onde estão Parauapebas, Marabá e Paragominas, é Jundiaí (SP), 

com IGM-CFA de 8,36, bem acima do índice observado nos municípios paraenses em foco. 
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No Grupo 6 (Hab. acima de 50.000 até 100.000 e PIB per capita acima R$ 30.100,39), 

onde estão Canaã dos Carajás (IGM-CFA = 4,31) e Oriximiná (IGM-CFA = 4,21), tem-se São 

Bento do Sul (SC) e Votuporanga (SP), com IGM-CFA de 8,36, como os municípios brasileiros 

mais bem posicionados. 

Por fim, Curionópolis (IGM-CFA = 4,31) pertence ao Grupo 2 (Hab. até 20.000 e PIB per 

capita acima de R$ 22.221,28), tendo Cafelândia (PR) o melhor desempenho no país, com IGM-

CFA de 8,06. 

Dentre os municípios paraenses em foco, Marabá (F= 6,76; G=6,98) obteve os melhores 

índices nas dimensões finanças e gestão, enquanto Oriximiná (D= 4,56) ficou melhor na dimensão 

desempenho. 

Os dados sugerem, portanto, que os municípios mineradores paraenses têm grandes 

desafios para melhorar sua performance na gestão pública. Tanto o IDSC-BR como o IGM-CFA 

evidenciam a necessidade de uma agenda de políticas públicas alinhada com os ODS.  

Lamentavelmente, apesar da importância da mineração para o crescimento do PIB, da 

renda per capita, para a geração de divisas e de receitas para os orçamentos municipais, ela tem se 

destacado pelos impactos negativos, como a degradação do meio ambiente, o deslocamento de 

populações, a desigualdade e o aumento de conflitos (Enríquez et al, 2018; Enríquez, 2007; Castro; 

Carmo, 2019; Assunção, 2022; Reymão; Koury, 2024).  

Nesse sentido, é importante reforçar a importância de melhorar a gestão municipal e atuar 

em favor do desenvolvimento sustentável. Dentre as várias estratégias a serem implementadas, é 

urgente reduzir a dependência das rendas da mineração em seus orçamentos públicos, como 

analisado na seção a seguir. 
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4 AS RENDAS DA MINERAÇÃO E O ORÇAMENTO DOS PRINCIPAIS MUNICÍPIOS 

MINERADORES DO ESTADO DO PARÁ 

 

Conhecer as características dos orçamentos públicos municipais e refletir acerca de sua 

capacidade de implementar continuamente políticas públicas que viabilizem a efetivação de 

direitos humanos e fundamentais é essencial para o desenvolvimento sustentável e para o 

atingimento dos ODS. 

Dentre as características a serem observadas, identificar as tendências acerca da 

participação das receitas próprias nas receitas públicas vis a vis as transferências correntes nos 

orçamentos dos municípios mineradores paraenses é muito importante para refletir sobre sua 

sustentabilidade fiscal. Como anteriormente explicado, ela representa a capacidade que um 

governo local possui para gerar receitas e implementar políticas públicas, devendo estar associada 

à ideia de responsabilidade de manter seu orçamento equilibrado, evitando a fragilidade financeira 

do ente público (Barbosa, 2018). 

Essa análise torna-se particularmente relevante diante da finitude dos recursos minerais e 

das oscilações de mercado de sua exploração como atividade que possui elevada participação na 

vida econômica local. Diante dessas instabilidades, é importante que municípios mineradores 

reduzam os riscos dessa dependência e adotem um plano estratégico de atividades alternativas, 

visando suprir eventuais deficiências decorrentes da diminuição ou até estagnação da produção.  

Nessa perspectiva, a presente seção analisa os orçamentos públicos dos principais 

municípios mineradores do estado do Pará: Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, 

Paragominas, Curionópolis e Oriximiná, selecionados em razão dos elevados valores recolhidos 

de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) nessas localidades 

entre 2018 e 2023. 

As informações desses orçamentos foram extraídas do banco de dados Finanças do Brasil 

(FINBRA), disponibilizados no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro (SICONFI).  

Como período de análise, foram considerados os anos entre 2018 e 2023, tendo em vista 

as mudanças na cobrança da CFEM trazidas pela Lei nº 13.540, de 18 de dezembro de 2017, que 
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elevou acentuadamente os valores dessa verba recebida pelos municípios, conforme anteriormente 

explicado. 

As análises debruçam-se sobre as receitas dos principais tributos que compõem a receita 

própria dos municípios da amostra: o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), o 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre a Transmissão 

'Inter vivos' (ITBI). Do lado das transferências correntes, analisa-se a participação da cota-parte 

da Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) e da cota-parte do 

Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) nos orçamentos municipais. 

 

4.1 PARAUAPEBAS 

 

A receita orçamentária de Parauapebas cresceu quase 129% entre 2018 e 2023, passando 

de R$ 1,2 bilhões para quase R$ 2,9 bilhões, como mostra a Tabela 8. 

 

Tabela 8. Parauapebas. Receitas orçamentárias totais, principais receitas próprias e transferidas (R$ 

milhões). 2018 a 2023 

Anos ISSQN IPTU ITBI CFEM ICMS 
Receitas 

orçamentárias 

2018 86,4 2,6 2,1 400,6 310,5                1.251,81  

2019 121,6 1,7 2,1 679,4 426,3                1.707,08  

2020 155,9 1,6 2,3 878,3 488,8                2.159,04  

2021 214,3 2,1 5,0         1.486,00  546,3                2.963,95  

2022 227,3 1,0 5,9 864,5 741,0                2.701,48  

2023 252,0 7,3 4,6 713,4 946,0                2.863,85  

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Dentre os principais tributos que compõem a receita própria desse município, o ISSQN se 

destacou, ficando em R$ 252 milhões em 2023. Já o IPTU e o ITBI ficaram em patamares bem 

inferiores, apesar do expressivo crescimento do primeiro, que passou de R$ 2,3 bilhões para R$ 

7,3 bilhões.  

No entanto, quando se observa a participação desses tributos nas receitas, elas 

correspondem a uma parcela diminuta, com o ISSQN ficando em torno de 8% e o IPTU e o ITBI 

não representando 1%, como mostra o Gráfico 2. 
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Gráfico 2. Parauapebas – Participação % dos tributos ISSQN, IPTU e ITBI nas receitas 

orçamentárias. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

A participação das receitas transferidas da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS, 

por sua vez, ultrapassa, juntas, 50% das receitas orçamentárias.  
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Gráfico 3. Parauapebas – Participação % da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS nas 

receitas orçamentárias. 2018 a 2023 
 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Como se vê no Gráfico 3, tem-se uma queda da participação da CFEM, de 32% para 25%, 

aproximadamente, no período analisado, ao passo que a elevação do ICMS tem sido expressiva, 

representando mais de 1/3 dos valores orçamentários em 2023. Assim, apesar da redução 

percentual da CFEM, desde 2021, a elevada participação das receitas transferidas evidencia baixa 

autonomia de Parauapebas para financiar suas políticas públicas com receitas tributárias próprias.  

O Gráfico 4 reforça esse argumento. 
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Gráfico 4. Parauapebas – Receita própria, receita de transferências da mineração e receita própria 

x transferências da mineração. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Quando se compara a geração de receita tributária própria, aqui entendida como a soma 

dos principais tributos municipais, o ISSQN, o IPTU e o ITBI, com as transferências 

intergovernamentais da mineração em Parauapebas, observa-se uma pequena melhora desde 2021. 

Considerando o período todo apresentado no Gráfico, essas receitas próprias eram 12,8% e 

passaram a corresponder a 15,9% das transferências em foco, entre 2018 e 2023. 

Portanto, o financiamento das despesas municipais depende, em grande parte, de rendas 

advindas, direta ou indiretamente, da mineração. 
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4.2 CANAÃ DOS CARAJÁS 

 

A receita orçamentária de Canaã dos Carajás cresceu significativamente entre 2018 e 2023, 

passando de R$ 367,8 milhões para quase R$ 2 bilhões, conforme mostra a Tabela 9.  

 

Tabela 9. Canaã dos Carajás. Receitas orçamentárias totais, principais receitas próprias e 

transferidas (R$). 2018 a 2023 

ANOS ISSQN IPTU ITBI 

COTA-

PARTE 

CFEM 

COTA-

PARTE 

ICMS 

RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

2018 47.287.219 1.735.661 1.209.239 177.274.396 47.274.328                 367.777.530  

2019 53.552.997 2.337.012 938.648 413.031.366 72.155.120                 651.382.632  

2020 75.050.511 2.297.628 1.120.333 676.101.588 164.628.883              1.053.539.807  

2021 106.950.081 4.446.611 1.197.282 1.114.050.453 277.462.237              1.689.504.694  

2022 152.899.450 3.892.604 1.716.584 662.004.517 481.825.067              1.661.294.826  

2023 187.253.197 5.405.262 2.712.154 625.855.541 786.986.304              1.969.905.080  

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Com relação aos tributos de destaque na receita própria municipal, o ISSQN superou R$ 

187 milhões em 2023. O IPTU e o ITBI, embora em níveis menores, também apresentaram 

crescimento considerável, especialmente o primeiro, que saltou de R$ 1,7 milhão em 2018 para 

R$ 5,4 milhões em 2023.  

No entanto, a participação desses tributos nas receitas orçamentárias permanece baixa, com 

o ISSQN representando menos de 10% e o IPTU e o ITBI juntos ficando abaixo de 1%, conforme 

se observa no Gráfico 5.  
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Gráfico 5. Canaã dos Carajás – Participação % dos tributos ISSQN, IPTU e ITBI nas receitas 

orçamentárias. 2018 a 2023 

 

 

 
 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Por outro lado, assim como em Parauapebas, as receitas transferidas da cota-parte da 

CFEM e do ICMS ultrapassam, juntas, 50% das receitas orçamentárias. 
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Gráfico 6. Canaã dos Carajás – Participação % da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS 

nas receitas orçamentárias. 2018 a 2023 
 

 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Os dados mostram uma queda na participação da CFEM, que representava cerca de 48% 

da receita em 2018 e caiu para aproximadamente 32% em 2023. Essa queda foi mais acentuada a 

partir de 2021, quando se reduziu de 66% para 40% em 2022, aproximadamente. Em contrapartida, 

a participação da cota-parte do ICMS cresceu substancialmente desde 2018 (13%), alcançando 

40% das receitas orçamentárias no último ano analisado.  

Observa-se, desse modo, grande dependência do município de Canaã dos Carajás das 

receitas transferidas, apesar da crescente arrecadação de tributos como o ISSQN, como 

anteriormente mencionado. 
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Gráfico 7. Canaã dos Carajás –Receita própria, receita de transferências da mineração e receita 

própria x transferências da mineração. 2018 a 2023 
 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Ao comparar a geração de receita própria – composta por ISSQN, IPTU e ITBI – com as 

transferências intergovernamentais da mineração, percebe-se que a dependência da economia local 

em relação à CFEM ainda é significativa. Ainda que as receitas próprias tenham aumentado, elas 

representam apenas cerca de 14% das transferências oriundas da mineração, em 2023.  
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4.3 MARABÁ 

 

A receita orçamentária de Marabá apresentou um crescimento expressivo (71%) entre 2018 

e 2023, aumentando de R$ 951,5 milhões para aproximadamente R$ 1,62 bilhão, conforme 

detalhado na Tabela 10. 

 

Tabela 10. Marabá. Receitas orçamentárias totais, principais receitas próprias e transferidas (R$). 

2018 a 2023 

ANOS ISSQN IPTU ITBI 

COTA-

PARTE 

CFEM 

COTA-

PARTE 

ICMS 

RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

2018 80.868.404 10.220.980 2.089.909 76.420.659 167.598.381                 951.539.430  

2019 90.741.147 10.056.284 3.133.580 102.587.659 191.350.694               1.031.383.393  

2020 101.486.835 9.694.848 3.125.570 125.429.730 208.474.207               1.174.483.178  

2021 153.908.147 11.624.090 4.537.129 157.854.419 244.336.033               1.298.143.024  

2022 187.348.711 11.007.874 7.021.455 136.988.267 305.840.000               1.536.594.797  

2023 190.885.820 10.964.900 5.999.475 127.375.742 287.113.969               1.623.130.418  

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

O ISSQN se destaca como a principal fonte de arrecadação própria do município, 

alcançando R$ 190,9 milhões em 2023, apresentando um crescimento de 136% desde 2018. No 

último ano, representou quase 12% das receitas orçamentárias. O IPTU, por sua vez, cresceu pouco 

(7%), perdendo participação nessas receitas: caiu de 1,1% para 0,7% entre os anos analisados.  

Já o ITBI, embora com valores inferiores, dobrou sua participação nas receitas 

orçamentárias, de 0,2% para 0,4%, tendo sua arrecadação saído de R$2 milhões para quase R$ 6 

milhões em 2023. Apesar disso, a participação desses tributos na receita ainda é muito pequena. 
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Gráfico 8. Marabá – Participação % dos tributos ISSQN, IPTU e ITBI nas receitas orçamentárias. 

2018 a 2023 

 

 
Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

As transferências da cota-parte do ICMS e da CFEM representam, juntas, quase 26% do 

orçamento municipal, um percentual bem abaixo do observado em Parauapebas e Canaã dos 

Carajás, como mostrado. 
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Gráfico 9. Marabá – Participação % da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS nas receitas 

orçamentárias. 2018 a 2023 

 

 
 

 
Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Ao analisar a evolução dessas transferências, observa-se que a CFEM atingiu seu maior 

valor em 2021, superando os R$ 157 milhões, mas caiu nos dois anos seguintes, encerrando 2023 

em R$ 127,4 milhões. Já a cota-parte do ICMS teve crescimento contínuo até 2022, superando R$ 

305 milhões, caindo para R$ 287,1 milhões no último ano analisado.  

Observa-se, assim, uma dependência de Marabá em relação às receitas de transferências, 

ainda que sua arrecadação própria tenha mostrado avanços ao longo do período, como mostra o 

Gráfico 10. 
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Gráfico 10. Marabá –Receita própria, receita de transferências da mineração e receita própria x 

transferências da mineração. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Ao comparar a arrecadação dos tributos municipais com as transferências 

intergovernamentais diretamente relacionadas à mineração, percebe-se que, apesar dos avanços, 

as receitas próprias ainda representam uma parcela reduzida do total. Esse fator evidencia a 

necessidade de diversificação econômica e fortalecimento da base tributária municipal para 

garantir maior autonomia financeira no futuro. 
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4.4 PARAGOMINAS 

 

O município de Paragominas apresentou um crescimento significativo em suas receitas 

orçamentárias ao longo dos últimos anos, partindo de R$ 356,9 milhões em 2018 e ultrapassando 

R$ 638,8 milhões em 2023, o que representa um aumento nominal de quase 80% no período.  

 

Tabela 11. Paragominas. Receitas orçamentárias totais, principais receitas próprias e transferidas 

(R$). 2018 a 2023 
 

ANOS ISSQN IPTU ITBI 

COTA-

PARTE 

CFEM 

COTA-

PARTE 

ICMS 

RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

2018  21.891.501     955.733  1.922.858  19.137.574  64.405.720   356.894.419  

2019  16.230.323  1.901.266  1.716.449  22.228.466  70.091.742       369.956.418  

2020  17.827.486  2.848.367  2.128.077  26.295.522  70.642.905       429.499.854  

2021  25.421.248  3.900.134  3.727.743  38.025.945  79.973.847       474.947.369  

2022  42.012.624  5.338.742  4.065.960  42.366.001  86.264.622       602.793.063  

2023  50.446.195  4.874.305  4.496.002  39.414.904  80.796.059       638.826.359  

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Dentre as receitas próprias do município, o ISSQN teve destaque, ao atingir R$ 50,4 

milhões em 2023. O IPTU e o ITBI apresentaram valores bastante inferiores, embora o IPTU tenha 

experimentado um crescimento notável, passando de R$ 1 milhão para R$ 4,9 milhões e o ITBI 

tenha passado de R$ 1,9 milhões para R$ 4,5 milhões no período analisado. Apesar desse aumento, 

a representatividade desses tributos na arrecadação total ainda é reduzida, conforme ilustrado no 

Gráfico 11. 
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Gráfico 11. Paragominas – Participação % dos tributos ISSQN, IPTU e ITBI nas receitas 

orçamentárias. 2018 a 2023 

 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

 

A evolução dos tributos próprios em Paragominas evidencia a predominância do ISSQN 

na arrecadação municipal, ficando em torno de 7,9% em 2023. Já o IPTU e o ITBI representam 

menos de 1%, com uma contribuição de menor relevância. Observa-se, ainda, que, apesar do 

crescimento nominal desses tributos, sua participação percentual nas receitas totais não sofreu 

alterações significativas ao longo do período.  
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Gráfico 12. Paragominas – Participação % da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS nas 

receitas orçamentárias. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Ao analisar a evolução das transferências, observa-se uma leve redução na participação da 

CFEM desde 2021 (de 7,7% para 6,2% em 2023), enquanto a cota-parte do ICMS apresentou uma 

trajetória de queda em relação ao total das receitas orçamentárias, de 18% para 12,6% entre 2018 

e 2023. Apesar disso, é a principal fonte de receita transferida nos anos em estudo. 
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Gráfico 13. Paragominas – Receita própria, receita de transferências da mineração e receita 

própria x transferências da mineração. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Apesar de estarem se elevando, as receitas próprias representaram 50% das transferências 

da mineração em 2023, o que aponta uma forte dependência do município em relação a essas 

receitas externas para o financiamento de suas políticas públicas. 
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4.5 CURIONÓPOLIS 

 

As receitas orçamentárias do município de Curionópolis apresentaram um crescimento 

expressivo entre 2018 e 2023, passando de aproximadamente R$ 90,1 milhões para R$ 213,1 

milhões, conforme demonstrado na Tabela 12. 

 

Tabela 12. Curionópolis. Receitas orçamentárias totais, principais receitas próprias e transferidas 

(R$). 2018 a 2023 
 

ANOS ISSQN IPTU ITBI 

COTA-

PARTE 

CFEM 

COTA-

PARTE 

ICMS 

RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

2018 10.935.053 6.801 43.262 14.069.081 17.784.010 90.079.659 

2019 10.619.159 5.890 175.143 22.802.080 25.576.637 106.138.206 

2020 7.345.636 42344 478.770 3.448.438 27.230.794 92.155.584 

2021 5.908.043 8.811 231 42.216.518 26.145.203 183.752.651 

2022 5.504.181 16.061 219.752 37.130.482 23.498.835 167.065.135 

2023 1.376.594 1.181 16.680 34.775.734 34.347.588 213.097.755 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

 

Esse crescimento, no entanto, está fortemente relacionado ao expressivo aumento das cota-

partes de CFEM e de ICMS, uma vez que as arrecadações tributárias apresentaram acentuadas 

quedas entre o primeiro e o último ano analisado. 

O ISSQN reduziu-se de R$ 10,9 milhões em 2018 para apenas R$ 1,4 milhão em 2023. O 

IPTU e o ITBI apresentaram muitas variações, alcançando valores reduzidos em 2023. O ITBI 

saiu de R$ 43 milhões em 2018 para R$ 231,00 em 2021, fechando a série com R4 16,7 milhões. 

O IPTU tem valores muito baixos, ficando em apenas R$ 1.181,00 em 2023. 

Com isso, a representatividade desses tributos na arrecadação total é pequena, 

especialmente no caso do IPTU e ITBI, que não ultrapassam 0,1% da receita total, conforme 

ilustrado no Gráfico 14. 
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Gráfico 14. Curionópolis – Participação % dos tributos ISSQN, IPTU e ITBI nas receitas 

orçamentárias. 2018 a 2023 

 
 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

 

As transferências intergovernamentais de cota-parte do ICMS e da CFEM desempenham 

um papel fundamental no orçamento municipal e, juntas, representaram mais de 32% das receitas 

em 2023, conforme se observa no Gráfico 15. 
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Gráfico 15. Curionópolis – Participação % da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS nas 

receitas orçamentárias. 2018 a 2023 
 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Ao analisar a evolução dessas transferências, observa-se uma forte oscilação na 

participação da CFEM. A interrupção das operações da empresa Vale em Serra Leste entre janeiro 

de 2019 e dezembro de 2020, depois de ter atingido o limite da área até então licenciada para a 

extração do minério de ferro11, causou expressiva queda nas receitas de royalties em Curionópolis: 

de R$ 22,8 milhões em 2019 para R$ 3,4 milhões em 2020. Em 2021 houve um pico, com 

tendência de queda após esse ano.  

O ICMS, por sua vez, aumentou significativamente em 2023, apresentando-se como uma 

das principais fontes de receitas, representando 16% do total. 

 

  

                                                
11 Em novembro de 2021 a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS) do Pará concedeu a 

Licença de Instalação (LI) para retorno e ampliação das operações em Serra Leste, em Curionópolis (PA). A 

capacidade de produção da mina é de 6 Mtpa, sendo a expectativa de produção de cerca de 4-5 Mtpa em 2021, 

atingindo sua plena capacidade em 2022, seguindo o ramp-up programado das atividades de retomada, informou a 

empresa Vale em um comunicado à imprensa (Vale, 2020).  
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Gráfico 16. Curionópolis – Receita própria, receita de transferências da mineração e receita 

própria x transferências da mineração. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

As receitas próprias do município, por sua vez, têm reduzida participação no orçamento, 

alcançando apenas 2% em 2023, o que é muito preocupante, pois evidencia sua dependência em 

relação às transferências, especialmente da CFEM e do ICMS, para o financiamento das políticas 

públicas. 
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4.6 ORIXIMINÁ 

 

A arrecadação orçamentária de Oriximiná apresentou uma evolução significativa entre 

2018 e 2023, passando de aproximadamente R$ 226,4 milhões para R$ 339,3 milhões, conforme 

Tabela 13.   

 

Tabela 13. Oriximiná. Receitas orçamentárias totais, principais receitas próprias e transferidas (R$). 

2018 a 2023 

ANOS ISSQN IPTU ITBI 

COTA-

PARTE 

CFEM 

COTA-

PARTE 

ICMS 

RECEITAS 

ORÇAMENTÁRIAS 

2018 19.776.423 599.543 54.010 15.765.726 54.319.670 226.360.649 

2019 21.542.752 834.437 90.069 20.558.554 50.312.761 231.168.912 

2020 24.913.281 1.186.796 113.206 25.692.472 49.270.370 257.316.603 

2021 31.354.798 1.138.312 106.642 24.907.988 62.612.924 296.449.426 

2022 32.231.804 1.373.926 140.566 14.186.357 75.144.551 351.828.891 

2023 38.844.834 1.846.279 279.016 10.977.358 67.340.675 339.307.000 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

Nota: O valor da cota-parte da CFEM de 2021 de Oriximiná no FINBRA é de R$ 249.097.988, o que destoa 

demais dos demais anos. Dessa forma, considerou-se o dado do Sistema Arrecadação da AMN (R$ 

24.907.988,19), corrigindo a informação errada.  

 

Dentre os tributos municipais, o ISSQN destacou-se como o principal componente das 

receitas próprias, que quase dobrou no período pesquisado, e atingiu R$ 38,8 milhões em 2023. O 

IPTU e o ITBI, por sua vez, apresentaram valores significativamente menores, com tendências de 

crescimento ao longo dos anos. Ficaram no patamar de R$ 1,8 milhões e R$ 279 mil em 2023, 

respectivamente. 

A participação percentual desses tributos no orçamento ainda é reduzida, com o ISSQN 

representando cerca de 11,4% e o IPTU e ITBI combinados permanecendo abaixo de 1%, como 

evidenciado no Gráfico a seguir. 
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Gráfico 17. Oriximiná – Participação % dos tributos ISSQN, IPTU e ITBI nas receitas 

orçamentárias. 2018 a 2023 

 

 
Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

As transferências intergovernamentais também são uma das principais fontes de receitas 

do município, especialmente a cota-parte do ICMS, que alcançou R$ 67,3 milhões em 2023 (20% 

do total das receitas). A CFEM, por outro lado, que já havia alcançado os R$ 25 milhões em 2020, 

sofreu uma redução expressiva, ficando em R$ 11,0 milhões no último ano da série analisada 

(3,2% das receitas). 
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Gráfico 18. Oriximiná – Participação % da cota-parte da CFEM e da cota-parte do ICMS nas 

receitas orçamentárias. 2018 a 2023 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

O peso das transferências da mineração (soma CFEM + ICMS) no orçamento caiu de 31% 

em 2018 para 23,1% em 2023. Ainda assim, nota-se que Oriximiná possui forte dependência 

desses recursos para financiar suas políticas públicas  
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Gráfico 19. Oriximiná – Receita própria, receita de transferências da mineração e receita própria x 

transferências da mineração. 2018 a 2023 

 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Com o crescimento da arrecadação própria, sua participação em relação às receitas da 

mineração elevou-se de 29% em 2018 para 52% em 2023, com maior elevação após 2022.  

 

4.6 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS DECORRENTES DA 

MINERAÇÃO X TRANSFERÊNCIAS CORRENTES TOTAIS 

 

Os municípios que mais recebem transferências intergovernamentais decorrentes da 

mineração seus orçamentos, aqui entendidas como a soma da cota-parte da Compensação 

Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM) com a cota-parte do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), são Parauapebas e Canaã dos Carajás.  
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Gráfico 20. Transferências Correntes x transferências de rendas da mineração nos principais 

municípios mineradores do estado do Pará (2023)  
 

 

Fonte: FINBRA (2023). Elaboração própria 

 

Em 2023, elas representaram quase 73% (R$ 1.659.449.875) do total das transferências 

correntes (R$ 2.282.455.778,6) para o orçamento de Parauapebas e 88% (R$ 1.412.841.845) das 

transferências (R$ 1.610.863.298,15) de Canaã dos Carajás.  

No caso dos orçamentos de Marabá e de Curionópolis, a participação ficou em torno de 

41%. No primeiro município, as transferências correntes somaram R$ 1.020.910.308,84 e as 

transferências de rendas da mineração foram R$ 414.489.711. Em Curionópolis os valores foram 

R$ 176.145.915,44 e 71.478.070, respectivamente.  

Paragominas (30%) e Oriximiná (27%) foram os municípios com menor percentual. Para 

Paragominas os valores dessas transferências foram R$ 405.739.173,96 e 120.210.963. Já para 

Oriximiná foram R$ 287.179.879,50 e R$ 78.318.033, respectivamente.  

Portanto, pode-se inferir que a mineração é um fator que influencia muito no recebimento 

das transferências correntes desses municípios, pois tanto a fração dos royalties (CFEM) quanto a 

da cota-parte do ICMS que, conforme a legislação nacional e do estado do Pará, está associada ao 

Valor Adicionado (VA) na distribuição do produto da arrecadação desse tributo, dependem dessa 

atividade econômica.  

 

73%

88%

41%

30%

41%

27%

0%

10%

20%

30%

40%

50%

60%

70%

80%

90%

100%

 -

 500.000.000,00

 1.000.000.000,00

 1.500.000.000,00

 2.000.000.000,00

 2.500.000.000,00

Parauapebas Canaã dos

Carajás

Marabá Paragominas Curionópolis Oriximiná

Transferências correntes (C) Transferências da mineração (B) TM/TC (C/B)



112 

 

4.7 CONCLUSÕES PARCIAIS 

 

Os dados apresentados nessa seção mostram que é elevada a dependência de transferências 

de rendas da mineração para os orçamentos dos municípios mineradores do estado do Pará. A 

baixa representatividade da arrecadação própria no conjunto das receitas orçamentárias traz 

evidências de baixa eficiência arrecadatória e baixo esforço tributário.  

Como explicam Antunes et al. (2024, p. 6), “o esforço tributário está relacionado com a 

receita arrecadada pelo governo frente à riqueza da comunidade”. Desta forma, representa a 

combinação da energia empenhada pelo governo em arrecadar mais recursos com a da sociedade 

para contribuir, na forma de impostos, taxas e contribuições de melhorias, para a ampliação e/ou 

manutenção dos serviços públicos. 

O que se observa, no entanto, é que esses municípios dependem fortemente das 

transferências intergovernamentais, mais especificamente daquelas em que a renda da atividade 

minerária é determinante para o estabelecimento do valor a ser por ele percebido, como a cota-

parte da CFEM e a cota-parte do ICMS, aqui simplificadamente denominadas de transferências da 

mineração. 

Os dados nessa seção apresentados mostram que, entre 2018 e 2023, a receita própria de 

ISSQN, IPTU e ITBI em Parauapebas representou entre 11% (2021) a 16% (2023) dessas 

transferências. Em Canaã dos Carajás, os percentuais também foram baixos e variaram entre 8% 

(2021) e 22% (2018).  

No caso de Marabá, onde a economia é mais diversificada, essa participação foi bem maior, 

de 34% (2020) a 50% (2023). Em Paragominas, município em que a atividade agropecuária (soja, 

especialmente) é muito importante, esse percentual também é muito elevado, tendo a receita 

tributária própria ficado entre 21% (2019) e 50% (2023) no período. 

Curionópolis é o município onde esse percentual mais variou e apresenta tendência de 

queda, com grandes evidências de pouco esforço tributário. O valor mínimo foi em 2023 (2%), ao 

passo que em 2018 essa receita representava 34% das transferências da mineração. 

Por fim, em Oriximiná esse percentual variou entre 29% (2018) e 52% (2023), com grande 

crescimento em comparação a 2022 (38%). 

Quanto maior o percentual das receitas provenientes de tributos, maior a probabilidade de 

o ente federado garantir uma condição financeira governamental saudável e que seja capaz de 
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sustentar o nível de gastos públicos com bens e serviços que podem contribuir para o 

desenvolvimento. 

Dessa forma, os dados aqui apresentados revelam uma realidade preocupante, 

especialmente quando analisados em conjunto com os indicadores mostrados na seção 3, como o 

Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC-BR) e o Índice de Governança 

Municipal (IGM-CFA). 

Parauapebas, Canaã dos Carajás, Paragominas e Curionópolis são municípios de baixo grau 

de desenvolvimento, ao passo que Marabá e Oriximiná estão em nível muito baixo, segundo o 

IDSC-BR. Com relação ao IGM-CFMA a situação não é muito diferente, com todos os municípios 

apresentando desempenho muito ruim no que tange ao financiamento, ao gerenciamento e ao 

desempenho na utilização dos recursos públicos.  

Não é à toa, portanto, que a má utilização dessas verbas se traduza em um nível de 

desenvolvimento que contrasta fortemente com o crescimento do PIB, a geração de vultosos saldos 

exportadores e outros valores expressivos, como o das receitas de transferências 

intergovernamentais associadas à mineração, que ingressam nos orçamentos municipais.  

Nunca é demais lembrar que a mineração é uma atividade econômica transitória, pois os 

recursos minerais são finitos. Ou seja, é uma atividade que vai ser encarrada quando o minério se 

esgota ou quando o aproveitamento econômico da mina não for mais viável. Ademais, o preço das 

commodities minerais é muito volátil, sendo altamente influenciados por fatores externos, como 

condições climáticas, mudanças nas políticas governamentais e flutuações na economia global. 

Com isso, a receita proveniente dessa atividade tende a fortes oscilações e ficam prejudicados o 

planejamento dos orçamentos públicos e privados, a formação de poupança e o nível de 

investimentos (La Serna, 2019). 

Os municípios mineradores paraenses precisam reduzir os riscos da dependência da 

atividade mineral e pensar estrategicamente na diversificação econômica, em atividades 

alternativas que possam atenuar ou até mesmo substituir os impactos decorrentes da redução ou 

interrupção da produção. Para viabilizar o desenvolvimento, é imprescindível observar a relação 

entre a composição da receita pública e sustentabilidade fiscal de seus orçamentos sem desprezar, 

certamente, o nível e a qualidade da despesa pública. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente dissertação buscou refletir acerca da dependência das transferências correntes 

de CFEM e ICMS dos orçamentos públicos dos principais municípios mineradores do Estado do 

Pará. Por serem fortemente associadas à uma atividade econômica finita, muito sujeita a 

instabilidades e com grandes externalidades negativas, as discussões aqui apresentadas focaram 

na análise da composição da receita pública, destacando a importância de elevar a participação das 

receitas próprias (tributárias, em especial) nesses orçamentos para diminuir os riscos de 

interrupção do financiamento das políticas públicas, essenciais à promoção do desenvolvimento. 

Assim, o estudo debruçou-se nos orçamentos de Parauapebas, Canaã dos Carajás, Marabá, 

Paragominas, Curionópolis e Oriximiná de 2018 a 2023, trazendo uma discussão sobre mineração, 

finanças públicas e desenvolvimento sustentável. 

Iniciou-se com a discussão do orçamento público como um instrumento de planejamento 

e controle dessas, bem como de suas receitas correntes, enfatizando as transferências das cotas-

partes de CFEM e ICMS. Posteriormente, apresentou-se uma reflexão teórica e empírica sobre a 

relação entre a mineração e o desenvolvimento, a partir das perspectivas de Ignacy Sachs (1981) 

e Amartya Sen (2007), bem como dos ODS. Mostrou-se a importância do setor mineral para o país 

e para o estado do Pará enquanto vetor de crescimento econômico.  

Contudo, considerando o desenvolvimento como um direito humano e um direito 

fundamental e, ainda, norteado pelos ODS, as análises sobre o Índice de Desenvolvimento 

Sustentável das Cidades (IDSC-BR) e o Índice de Governança Municipal (IGM-CFA) dos 

municípios em estudo revelam um paradoxo: apesar da expressiva arrecadação oriunda da 

mineração, eles ainda enfrentam desafios significativos, evidenciando que as elevadas receitas não 

resultaram em melhorias proporcionais nos indicadores de bem-estar da população. Esses 

indicadores não atestam a promoção da equidade social, da diversificação econômica ou do 

desenvolvimento regional. 

Ao analisar pesquisas anteriormente realizar no PPGD do CESUPA, os resultados 

percebidos foram similares. Conforme Marcos Venancio Silva Assunção aponta, o orçamento dos 

municípios mineradores do Pará, é fortemente influenciado pelas receitas oriundas da mineração, 

notadamente pela CFEM. No entanto, há uma grande disparidade entre a alta arrecadação e a 
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qualidade de vida da população local, indicando que os recursos não estão sendo utilizados de 

forma estratégica para promover o desenvolvimento sustentável. No caso de Canaã dos Carajás, 

município analisado especificamente pelo autor – e que também consta na análise realizada na 

presente pesquisa, embora se figure entre os municípios com maior renda per capita do estado, 

persistem problemas estruturais na saúde, educação e infraestrutura, o que demonstra uma lacuna 

entre a riqueza arrecadada e os benefícios efetivamente percebidos pela sociedade. 

Complementarmente, Roberta Pina Barbosa Faro, ao trazer o contexto da pandemia da 

covid-19, indica que a falta de planejamento na destinação da CFEM ficou ainda mais perceptível. 

Municípios como Canaã dos Carajás e Paragominas conseguiram manter altos níveis de 

arrecadação, mas a alocação dos recursos não priorizou adequadamente setores estratégicos, como 

o da saúde. Em Paragominas, por exemplo, a falta de transparência na LOA impediu um controle 

eficiente sobre o destino das verbas da mineração, dificultando a fiscalização e a identificação dos 

montantes efetivamente aplicados em políticas públicas essenciais. 

Nesse sentido, embora os municípios mineradores figurem entre os maiores recebedores 

de expressivas verbas da CFEM e da cota-parte do ICMS, os dados do IGM-CFA e do IDSC 

revelam que essas altas rendas não se traduziram em desenvolvimento sustentável, em melhorias 

significativas na qualidade de vida das populações locais. Esses índices evidenciam disparidades 

importantes entre os recursos disponíveis e os resultados obtidos em áreas fundamentais, como 

educação, saúde, saneamento e infraestrutura. 

Os baixos IDSC-BR de Paragominas, Curionópolis e Oriximiná, ainda que registrem 

avanços em áreas como erradicação da pobreza, saúde e cidades sustentáveis, mostram que 

persistem fragilidades em educação, inovação, igualdade de gênero e ação climática, 

demonstrando dificuldades na diversificação econômica e na superação das desigualdades sociais. 

A dependência da mineração sem investimentos estratégicos compromete a resiliência 

dessas localidades diante das oscilações do setor extrativo. O IGM-CFA reforça essa realidade, 

apontando disparidades na gestão pública e na alocação de recursos. Embora em alguns casos, 

como no município de Marabá, haja um melhor desempenho em finanças e administração, outros, 

como Oriximiná, enfrentam dificuldades adicionais na implementação de políticas eficazes. 

Mesmo com volumosas receitas, as localidades estudadas enfrentam desafios na aplicação 

dos recursos em políticas públicas que promovam a diversificação econômica ou a redução das 
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desigualdades sociais. A alta dependência das transferências governamentais e o foco excessivo 

em despesas de custeio reforçam a vulnerabilidade dessas gestões municipais. 

Parauapebas e Canaã dos Carajás, apesar de arrecadações recordes, apresentam baixo 

desempenho em indicadores de áreas críticas, como educação básica de qualidade – ODS 4, 

saneamento básico e água potável – ODS 6, e promoção de trabalho decente e crescimento 

econômico sustentável – ODS 8, como mostra o IDSC-BR. Infere-se, assim, que os recursos 

provenientes da mineração, em grande parte, não estão sendo direcionados para superar os desafios 

impostos pela atividade mineradora. 

As análises também mostraram que a representatividade das principais receitas próprias 

municipais, o ISSQN, o IPTU e o ITBI, é bem reduzida frente às transferências 

intergovernamentais, o que compromete a autonomia fiscal das localidades estudadas. Assim, a 

estrutura fiscal indica uma dependência estrutural significativa das receitas oriundas da exploração 

mineral em seus orçamentos públicos. Essa realidade configura um modelo econômico altamente 

vulnerável às oscilações do mercado global de commodities e à inevitável exaustão das jazidas 

minerais, levantando preocupações sobre a sustentabilidade fiscal dessas localidades. 

O crescimento expressivo da arrecadação da CFEM ao longo dos anos deve-se não apenas 

à expansão da produção mineral no estado do Pará, mas também à reforma legislativa promovida 

pela Lei nº 13.540/2017, que alterou a base de cálculo da contribuição, substituindo o faturamento 

líquido pelo faturamento bruto das empresas mineradoras. Essa mudança resultou em uma 

elevação substancial dos valores arrecadados, tornando municípios como Parauapebas e Canaã dos 

Carajás altamente dependentes dessas receitas. 

Entretanto, apesar do aumento expressivo, a destinação desses recursos tem sido 

predominantemente voltada para o custeio da máquina pública, em detrimento de investimentos 

estratégicos em infraestrutura e diversificação econômica, para assegurar direitos fundamentais, 

como à saúde (Faro, 2022) ou, ainda para promover a justiça intergeracional (Assunção, 2022). 

Tal cenário compromete a recomendação da ANM para que a CFEM seja utilizada em favor da 

população, com investimentos em setores imprescindíveis à melhoria de condições básicas na vida 

da população, apesar de não haver uma obrigatoriedade quanto ao destino que deve ser concedido 

a ela. 

Além da CFEM, a cota-parte do ICMS se configura como um elemento crucial na 

composição das receitas municipais, especialmente porque sua distribuição favorece aqueles onde 
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há intensa atividade mineral no estado. No entanto, essa fonte de recursos também enfrenta 

desafios significativos. Um deles é devido à desoneração das exportações de bens primários e 

semielaborados instituída pela Lei Kandir, que impactou negativamente a arrecadação estadual e, 

consequentemente, os repasses aos municípios mineradores. 

Outro está associado às mudanças que vêm ocorrendo nos critérios para repasse da cota-

parte das parcelas do ICMS no estado do Pará, alterando o Índice de Participação dos Municípios 

(IPM). Os critérios para 2025 são: VA (65%); partes iguais (4%); população (10%); área territorial 

(3%); ICMS Verde/critério ecológico (8%) e educacional (10%). Já o cálculo do IPM de 2024 

utilizou critérios diferentes: VA (65%); educacional (10%); partes iguais (7%); população (5%); 

área territorial (5%); ICMS Verde/critério ecológico (8%).   

Com isso, a partir de 2015 passou-se a priorizar cidades com maior densidade populacional, 

em vez daquelas que mais geram riqueza ao estado, atendendo as reivindicações de municípios 

como Belém e Ananindeua que reclamavam da distribuição de ICMS no Pará. 

Até 2024, as cidades que mais geravam riqueza ao estado eram as que recebiam os maiores 

percentuais de repasses. No caso do Pará, os municípios mineradores, como Parauapebas e Canaã 

dos Carajás, que recebiam altos valores, perderão recursos. A Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEFA), estima-se uma redução de R$ 416,2 milhões no caso de Parauapebas e de R$ 384,9 

milhões em Canaã dos Carajás, na comparação com 2023. Respectivamente, as perdas serão de 

R$ 491,7 milhões e de R$ 458 milhões em 2026 (SEFA, 2024). 

A SEFA prevê que todos os outros 142 municípios serão beneficiados com a mudança. O 

principal será em Belém, com acréscimo de R$ 158,6 milhões em 2025, seguida de Vitória do 

Xingu (R$ 72,5 milhões), Ananindeua (R$ 55,5 milhões), Santarém (R$ 52,4 milhões) e Tucuruí 

(R$ 50,3 milhões) (SEFA, 2024). 

Há que se considerar, adicionalmente, a Emenda Constitucional nº 132/2023 que, ao 

reformular o sistema tributário, promoveu mudanças profundas na distribuição do futuro Imposto 

sobre Bens e Serviços (IBS), substituindo a base produtiva pelo destino dos produtos (Brasil, 

2024). Esse novo arranjo pode gerar perdas substanciais para municípios mineradores como 

Parauapebas e Canaã dos Carajás, com estimativas indicando reduções superiores a 90% na 

arrecadação do ICMS, segundo cálculos da AMIG, tornando premente a necessidade de estratégias 

que promovam maior arrecadação própria e diversificação econômica. 
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Esse é um quadro preocupante que se agrava com a relação desproporcional entre a receita 

própria e as transferências da mineração atestadas nessa dissertação. Nos seis municípios 

analisados, a arrecadação tributária constituiu uma fração reduzida do orçamento total, apontando 

os desafios enfrentados pelas administrações locais na ampliação da base tributária. Essa 

dependência excessiva dos repasses da mineração reforça a necessidade de políticas voltadas para 

a diversificação econômica, com investimentos em setores produtivos alternativos, como a 

agricultura, a indústria e o comércio. 

Embora a mineração represente uma fonte significativa de arrecadação, sua contribuição 

para a sustentabilidade de longo prazo dessas localidades é incerta na ausência de políticas eficazes 

de transição econômica. A partir desse contexto, fez-se necessário uma análise mais aprofundada 

sobre a inter-relação entre a atividade mineradora e o desenvolvimento regional, considerando os 

impactos econômicos, sociais e ambientais deste setor nos municípios estudados. 

Tal cenário traz a necessidade de repensar o modelo de governança e aplicação das receitas 

minerárias. A ausência de investimentos estruturais e a aparente falta de estratégias de longo prazo 

para diversificar as economias locais não apenas perpetuam a dependência em relação à mineração, 

mas também colocam em risco a sustentabilidade fiscal e social dos municípios quando a atividade 

mineradora cessar. 

Assim, ao aprofundar a análise das receitas orçamentárias dos municípios mineradores do 

Pará, constatou-se que, embora todos compartilhem a característica da forte influência da 

mineração em suas finanças, seus perfis orçamentários apresentam distinções relevantes. 

Parauapebas e Canaã dos Carajás se destacam pelo volume expressivo de suas receitas, que 

alcançaram cifras bilionárias, impulsionadas, sobretudo, pelas transferências da CFEM e da cota-

parte do ICMS. No entanto, essa robustez orçamentária não se traduz em autonomia fiscal, visto 

que a arrecadação própria, composta essencialmente pelo ISSQN, IPTU e ITBI, mantém 

participação reduzida no orçamento total, evidenciando uma forte dependência dessas 

transferências intergovernamentais. 

Marabá e Paragominas, por sua vez, apresentam um perfil ligeiramente distinto. Embora 

também dependam significativamente das receitas transferidas, a arrecadação própria tem maior 

representatividade, especialmente em razão do desempenho do ISSQN, o que sugere uma 

economia mais diversificada e menos vulnerável às oscilações do setor mineral. Esse fator aponta 

para a presença de outras atividades econômicas relevantes, como a agropecuária em Paragominas 
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e o setor de comércio e serviços em Marabá, permitindo maior equilíbrio na composição de suas 

receitas e conferindo maior resiliência financeira a esses municípios. 

No último padrão identificado, encontram-se Curionópolis e Oriximiná, que, embora 

apresentem dinâmicas distintas, compartilham o traço comum de receitas significativamente 

menores em comparação aos demais municípios analisados. Em ambos os casos, observa-se um 

grande descompasso entre as receitas próprias e as transferidas, sendo esse contraste ainda mais 

acentuado em Curionópolis, onde a arrecadação tributária municipal teve uma redução 

considerável ao longo do período analisado. Um fator preocupante nessa configuração é que, 

diferentemente do observado em Parauapebas e Canaã dos Carajás, a receita transferida não tem 

demonstrado o mesmo potencial transformador, refletindo um cenário de estagnação ainda mais 

pronunciado nos avanços socioeconômicos locais. 

De forma resumida, a análise das finanças dos seis municípios permite agrupá-los em três 

subgrupos, conforme o grau de dependência da mineração e a composição de suas receitas. O 

primeiro subgrupo, formado por Parauapebas e Canaã dos Carajás, apresentou alta dependência 

das receitas da CFEM e da cota-parte do ICMS — chegando a superar, o somatório de ambas, 82% 

das receitas orçamentárias municipais, como em Canaã, no ano de 2021. Em contrapartida, 

observou-se pouca participação da arrecadação própria e altos níveis de desigualdade social, apesar 

do elevado PIB per capita. 

O segundo subgrupo, composto por Marabá e Paragominas, tem dependência moderada da 

mineração — alcançando, no cenário mais acentuado, 30% de dependência das receitas da CFEM 

e da cota-parte do ICMS. De maneira geral, ambos apresentaram economias mais diversificadas e 

indicadores sociais mais equilibrados. Por fim, o terceiro subgrupo, formado por Curionópolis e 

Oriximiná, possui similar dependência em relação às receitas transferidas — atingindo máximos 

de 30% a 50%, respectivamente — sendo, contudo, novamente caracterizado por baixa 

arrecadação própria, bem como os piores indicadores socioeconômicos dentre todos os municípios 

analisados. 

Dessa forma, os dados apresentados reforçam a necessidade de estratégias de 

diversificação econômica e fortalecimento da arrecadação própria nos municípios mineradores do 

Pará. A excessiva dependência das receitas da mineração não apenas expõe essas localidades a 

riscos fiscais decorrentes da volatilidade dos preços das commodities, mas também compromete 

sua capacidade de promover um desenvolvimento sustentável. Essa dependência limita a 



120 

 

capacidade de planejamento a longo prazo e perpetua a ausência de economias diversificadas, 

deixando os municípios vulneráveis às oscilações dos mercados internacionais e do esgotamento 

das jazidas minerais. Sem alternativas econômicas consolidadas, a arrecadação própria desses 

municípios é insuficiente para compensar eventuais perdas nas receitas transferidas, o que pode 

comprometer a continuidade de serviços públicos essenciais e investimentos estruturais. 

A falta de alinhamento entre a gestão dos recursos e estratégias de desenvolvimento 

sustentável amplia esse risco, evidenciado pelos baixos índices de governança e desenvolvimento 

observados, independentemente do volume arrecadado. Diante desse panorama, torna-se 

perceptível que a sustentabilidade do modelo atual de desenvolvimento nos municípios 

mineradores paraenses depende de um equilíbrio delicado entre a exploração responsável dos 

recursos minerais, a diversificação econômica e o fortalecimento das capacidades locais de 

governança e arrecadação. 

Para que esses municípios consigam manter a qualidade dos serviços públicos e assegurar 

um desenvolvimento mais equitativo, torna-se fundamental adotar políticas públicas que 

promovam a autonomia fiscal e a atração de novos setores produtivos, diminuindo sua 

vulnerabilidade às flutuações do setor mineral. Nesse contexto, a gestão pública deve assumir um 

papel central na formulação e execução de políticas voltadas para o desenvolvimento sustentável. 

A aplicação responsável dos recursos da CFEM, aliada a investimentos estratégicos em 

educação, infraestrutura e inovação tecnológica, pode ser a chave para transformar a riqueza 

mineral em um legado duradouro para as gerações futuras. O aprimoramento dos mecanismos de 

transparência e fiscalização na aplicação desses recursos também se faz essencial, garantindo que 

os benefícios da mineração sejam efetivamente revertidos em melhorias concretas para a 

população local. 

Por fim, este estudo reforça a necessidade de um olhar crítico e propositivo sobre o futuro 

dos municípios mineradores paraenses. A mineração, apesar de sua relevância econômica, não 

pode ser vista como uma solução permanente para o desenvolvimento local. É fundamental que 

essas localidades aproveitem o período de arrecadação elevada para construir uma economia mais 

diversificada e resiliente, assegurando que, quando os recursos minerais se esgotarem, sua 

população continue a ter acesso a oportunidades de crescimento e qualidade de vida. 

O desafio, portanto, não está apenas na gestão eficiente da riqueza gerada pela mineração, 

mas na construção de um modelo de governança das receitas orçamentárias por ela proporcionadas 
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capaz de sustentar o bem-estar das futuras gerações e que considere inclusão social, fortalecimento 

institucional e diversificação econômica, conjugados a uma ação pública planejada e transparente. 
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